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As leituras anteriores evidenciaram que a escola busca se atualizar e se aproximar das demandas formadoras da atualidade. Essa preocupação já estava clara na LDB de 1996 e nos documentos que se seguiram: as Diretrizes Curriculares e os Parâmetros Curriculares. No caso do Estado de São Paulo, sua Proposta Curricular está em sintonia com os principais desafios e anseios dessa nova escola. A Interdisciplinaridade e a Contextualização foram incorporadas a esses documentos e assumem papel central na estruturação de um currículo por competências. Ainda que não esteja bem clara a compreensão do que seja um ensino por competências, é possível observar que se trata de uma ampliação da ideia de conteúdos escolares. Quando se pensa em um currículo por competências, os conteúdos disciplinares e específicos não são dados a priori e não têm uma finalidade em si, mas passam a ser meios para a construção das competências almejadas. A ordem de planejamento das aulas passa a ser a seguinte:

Competências desejadas – identificação dos recursos cognitivos – conteúdos – (suposta) aprendizagem – competências observáveis (habilidades) 

O projeto pedagógico da formação desejada terá que assumir como ponto de partida as competências a serem construídas com os alunos. Depois disso é que se pensa nos conteúdos. Em outras palavras: escolhidas as competências, quais conteúdos podem contribuir para sua construção? Compreender essa nova ordem é fundamental para tornar possível a elaboração de um currículo por competências. O que se chama de recursos cognitivos no esquema acima podem ser saberes, técnicas, métodos, informações, processos e outros. Competências não se reduzem a saberes, ou conteúdos; elas deveriam assegurar a possibilidade de gestão desses recursos cognitivos a serem mobilizados em situações ou tarefas a serem desempenhadas, seja na escola, seja na vida diária. É nessa perspectiva que se entende que seja possível o ensino da tecnologia, ou seja, admitir que também os processos tecnológicos podem ser fontes de conhecimentos a serem ensinados na escola. É com essa visão ampliada e atualizada dos conteúdos escolares que se deve pensar na escolha dos recursos cognitivos que irão compor os programas. O ponto de partida não é o conteúdo em si mesmo, mas as competências que se deseja construir, lembrando que algumas competências são mais específicas, outras mais amplas. Não existe uma relação única entre competências e conteúdos. Vários conteúdos podem levar à construção de uma ou mais competências; ou o contrário.



Material



Material para consulta



[image: !!!] Texto 06: Proposta Curricular do Estado de São Paulo: Ciências. Coord. Maria Inês Fini. São Paulo: SEE, 2008. Disponível no site da Secretaria do Estado de Educação [www.educacao.sp.gov.br].



[Atividade 1] - Leitura Crítica



Leitura crítica



A leitura e compreensão da Proposta Curricular do Estado são fundamentais para a elaboração do projeto pedagógico da escola e, consequentemente, para a definição da formação que se pretende oferecer aos alunos. Nesse documento a tecnologia recebe destaque e está associada a todas as três áreas de conhecimento; não apenas às ciências. A Proposta destaca que “a tecnologia comparece, portanto, no currículo da educação básica com duas acepções complementares: (a) como educação tecnológica básica; (b) como compreensão dos fundamentos científicos e tecnológicos da produção” (p.22).

Leia os capítulos 01 e 06 da Proposta Curricular, intitulados, respectivamente, “Apresentação” (página 08) e “Proposta Curricular do Estado de São Paulo para a disciplina de Ciências” (página 41), e procure  identificar as concepções de tecnologia presentes neste documento. Pode-se usar como estratégia metodológica para essa identificação o que foi feito nos textos 01, 02 e 04  em relação às concepções dos professores, destacando, inclusive, pequenos trechos da Proposta para ilustrar sua análise.
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[image: !!!] Entre os temas estruturadores e conteúdos específicos disciplinares, a Proposta Curricular do Estado elege, entre outros, os seguintes: 5ª série – Tecnologia da madeira e Tecnologia da cana-de-açúcar; 6ª série – Tecnologia do leite; 8ª série – Usos tecnológicos das radiações. A partir da perspectiva de um currículo por competências, aponte algumas possibilidades e obstáculos para a implementação desses temas na sala de aula. E, o mais importante, apresente propostas que possam ser aplicadas em sala de aula para a superação desses obstáculos. Apóie-se nas leituras precedentes.

 

 A seguir, clique aqui para postar seu texto no fórum.
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Nas semanas anteriores foram elaboradas Wikis que tinham como objetivo responder a pergunta “o que é tecnologia?”. Agora iniciamos um segundo bloco de atividades Wiki, com a finalidade de elaborar um texto para responder a seguinte questão: o que e como ensinar tecnologia na escola? Ou, em outras palavras: como incorporar os conhecimentos tecnológicos nos programas escolares? Lembre-se que estamos pensando em um currículo estruturado na perspectiva da construção de competências, sugerido tanto pelos textos anteriores como pela Proposta Curricular do Estado.

 Para dar início a esta atividade, clique aqui.
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Caso queira ter acesso ou imprimir parte do conteúdo desta semana,
 clique no símbolo acima.
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RESUMO 


A partir de um estudo de caso realizado em uma escola pública de grande porte do 
Distrito Federal, os resultados de entrevistas semi-estruturadas, que envolveram 
professores das disciplinas de biologia, física e química, são apresentados e discutidos. 
O objetivo principal foi identificar suas concepções acerca da tecnologia como 
referência dos saberes escolares, bem como suas dificuldades e expectativas para a 
implementação dessa reorientação curricular em sala de aula. Verificou-se que a 
tecnologia é freqüentemente reduzida à ciência aplicada ou ao uso de aparatos 
tecnológicos supostamente facilitadores da aprendizagem, como retroprojetor, datashow 
ou vídeo. Dentre as principais dificuldades destacam-se a falta de materiais didáticos de 
apoio, o extenso programa curricular atual e o pequeno número de aulas semanais. 
Observa-se em relação a esse tema que há ainda um longo caminho a ser percorrido 
entre o que propõem os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCN e 
PCN+) da área das Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias e as práticas 
educacionais correntes. Ao final são retomadas algumas questões que surgiram do 
estudo realizado e discutidas a partir de referências teóricas presentes na literatura que 
tratam do assunto, tais como: a aproximação entre os saberes escolares e o cotidiano do 
aluno e quais temas e/ou competências poderiam ser transpostas dos saberes 
tecnológicos para os programas escolares. Particular destaque é dado ao fato de que, ao 
mesmo tempo em que os jovens estão cada vez mais em contato com artefatos 
tecnológicos em suas vidas cotidianas, não têm acesso a uma educação explícita em 
tecnologia na educação formal. 


Palavras-chave: ensino de ciências, ensino de tecnologia, saberes escolares e cotidiano. 


1. INTRODUÇÃO 


Não é novidade dizer que os alunos do nível médio, em geral, demostram pouca simpatia em 
relação às disciplinas científicas (biologia, física e química) e expressam constantemente suas 
dúvidas quanto à pertinência em aprender tais assuntos. Isso se materializa, com freqüência, em 
questões do tipo: professor, por que eu tenho que aprender isso? Ou, onde eu vou usar essas coisas? 
Paradoxalmente, esses mesmos alunos, mas não apenas eles, estão imersos em um mundo moderno 
cada vez mais dependente da ciência e da tecnologia, seja em produtos de consumo, seja na mídia. 
O que falta, então, para que os alunos vejam sentido em aprender alguma coisa de ciência nas 
escolas? 







Quando se faz essa pergunta, implicitamente se está projetando os saberes escolares, ou sua 
pertinência, para depois da escola. Ou seja, está se supondo que o que se aprende na escola terá uma 
utilidade no futuro. Mas, isso incorre em uma expectativa questionável, pois parece que os alunos 
confiam cada vez menos que a escola irá preparar- lhes para o que esperam encontrar depois dela. 
Em outras palavras significa dizer que a adesão ao projeto escolar está cada vez menos garantida. 
Ao mesmo tempo, a própria escola tem se mostrado pouco eficiente em dar uma resposta a esse 
problema. Isso se torna mais evidente quando se recorda que a LDB/96 estará completando dez 
anos de sua existência ao final de 2006 e, apesar de todo esse tempo, pouco efeito teve sobre a 
escola (Ricardo, 2002; Ricardo e Zylbersztajn, 2002). 


Ainda que algumas críticas pontuais possam ser dirigidas à LDB/96, ou mesmo aos 
documentos dela advindos, como as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
(DCNEM) e os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN e PCN+), esses documentos apontam para 
uma modernização não apenas dos conteúdos escolares, mas também das práticas educacionais. 
Dão ainda ao ensino médio a identidade de etapa final da educação básica e, talvez, com isso 
respondam, ao menos em parte, as questões anteriores. A física escolar destina-se justamente, ou 
principalmente, para aqueles alunos que não serão físicos, pois os que escolherem esta área de 
atuação profissional terão a chance de adquirir e aprofundar seus conhecimentos no ensino superior. 
E a grande maioria que terá concluído seus estudos no nível médio, de que servirão as disciplinas 
escolares? Uma resposta a essa pergunta pode provocar uma considerável reorientação no papel da 
escola na formação dos seus alunos. Deixar-se- ia de privilegiar os poucos que terão a oportunidade 
de prosseguir nos estudos e alcançaria aqueles que não terão essa oportunidade.  


Houve-se que tal discurso é utópico. Porém, mais utópico ainda é reproduzir de começo a 
fim o livro didático em sala de aula e achar que os alunos aprenderam física, ou outra disciplina, e 
agora é por conta de cada um passar no vestibular! Isso soa quase como um “lavar as mãos”. É bem 
verdade, por outro lado, que os problemas que a escola enfrenta não são poucos. Mas, algumas 
escolhas didáticas e estratégias adotadas em sala de aula dependem do professor e isso é possível 
ser tratado no contexto da formação inicial, por exemplo.  


Essa foi a motivação principal para a realização da pesquisa aqui apresentada. Um dos 
autores (R.C.E.S.) a desenvolveu em seu Trabalho de Conclusão de Curso e escolheu como 
problema investigar a concepção dos professores acerca da tecnologia como objeto de ensino e as 
principais dificuldades para transformá-la em um saber escolar. Essa questão se torna mais 
pertinente na medida em que os documentos oficiais, em especial as DCNEM e os Parâmetros 
Curriculares, apresentam as disciplinas escolares associadas às tecnologias. Isso se soma ao que 
alguns autores vêm discutindo na literatura especializada, conforme será retomado mais adiante. 


2. ASPECTOS METODOLÓGICOS 


Optou-se por uma pesquisa com enfoque qualitativo e a utilização de entrevistas semi-
estruturadas para a coleta e análise dos dados. Essas escolhas se apoiam no fato de que a pesquisa 
qualitativa possibilita ao investigador aproximar-se da realidade sócio-cultural do fenômeno que se 
pretende estudar. Assim a simples relação de causa e efeito que pretendia uma linearidade entre as 
variáveis envolvidas é substituída por uma visão da complexidade que caracteriza o ambiente 
escolar. Para Triviños (1987) um dos pontos fundamentais da pesquisa qualitativa é a possibilidade 
de ter “o ambiente natural como fonte direta dos dados e o pesquisador como instrumento-chave” 
(p.128). O contato direto do investigador com o fenômeno estudado e o ambiente em que se situa 







permite que os dados obtidos descrevam as perspectivas dos sujeitos envolvidos. Assim 
procedendo, “os estudos qualitativos permitem iluminar o dinamismo interno das situações, 
geralmente inacessíveis ao observador externo” (Lüdke e André, 1986, p.12).  


Dentre os instrumentos que ressaltam a importância do sujeito na pesquisa, segundo 
Triviños (1987), destaca-se a entrevista semi-estruturada. Esta que permite uma interação e uma 
relação de influências entre os indivíduos e ganha vida ao se iniciar o diálogo. Nesse caso, não há 
uma imposição rígida na ordem das questões, pois os dados obtidos podem exigir reorientações e 
novos questionamentos. Além disso, conforme salienta Richardson (1985), o pesquisador terá que 
compreender “a relação que deve existir entre pesquisador e pesquisado, ambos são sujeitos de um 
processo de desenvolvimento” (p.172). Ou seja, a presença do pesquisador é valorizada ao mesmo 
tempo em que se oferece liberdade ao entrevistado. Essa opção metodológica se torna ainda mais 
pertinente quando se trata de uma pesquisa realizada por futuros professores, pois parte de 
questionamentos básicos e possibilita uma extensa gama de questões a serem aprofundadas em uma 
etapa posterior.  


No presente caso, dois temas foram centrais nas entrevistas: a) a concepção dos professores 
acerca da tecnologia como objeto de ensino e b) as principais dificuldade de compreensão e 
implementação da tecnologia como um saber escolar. Esta pesquisa foi desenvolvida nos anos de 
2005 e 2006, envolvendo 12 professores das disciplinas de biologia, física e química de uma escola 
pública de grande porte do Distrito Federal. Optou-se por uma única escola, nesse primeiro 
momento, por entender-se que seria possível identificar peculiaridades referentes a um determinado 
contexto, uma vez que no Distrito Federal os professores dispõem de dois encontros semanais, em 
tese, fora da sala de aula para discussão e avaliação de cunho didático-pedagógico. Esses períodos 
são conhecidos como  “coordenação”. Assim, poder-se- ia verificar se eventuais decisões coletivas 
tomadas pelos professores estariam refletindo em suas práticas educacionais.  


Isso se aproxima do que Triviños (1987) chama de estudo de caso, na medida em que se 
escolhe como objeto uma unidade definida por suas características. Isso exige, por outro lado, que o 
pesquisador tenha um suporte teórico que sirva de orientação para o seu trabalho, pois de outro 
modo pode levar a simplificações ou apreciações superficiais. Assim, algumas questões para 
aprofundamento serão tratadas mais adiante. Antes disso, os resultados da análise dos materiais 
obtidos na pesquisa são discutidos a seguir. 


3. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS DA PESQUISA 


Optou-se aqui por apresentar apenas dois dos sub-temas pesquisados: a) a concepção dos 
professores a respeito da tecnologia como referência dos saberes escolares e b) suas dificuldades e 
perspectivas de implementação em sala de aula de saberes da tecnologia como objeto de ensino. 
Nas transcrições, a seguir, foram suprimidos os vícios de linguagem e repetições desnecessárias, a 
fim de facilitar a leitura, sem modificar, contudo, o sentido das respostas. Vale ressaltar que a 
tecnologia é entendida aqui em sua dimensão epistemológica, ou seja, como um estudo científico do 
artificial e, portanto, uma área de conhecimento produtora de saberes tecnológicos. 


 


 







3.1. A Concepção dos Professores Acerca da Tecnologia 


Uma das concepções mais comuns entre os professores pesquisados é a de reduzir a 
tecnologia a uma ciência aplicada. Ou apenas como um produto da ciência, sem a 
construção/produção de conhecimentos específicos. Algumas declarações ilustram essa 
compreensão: 


A ciência avança com a tecnologia e a tecnologia é um produto da ciência. (P02 – 
biologia) 


(...) os conhecimentos produzidos em ciências nem sempre estão pensando em ser 
aplicados, mas [em] um certo momento da história da ciência acabam chegando em 
uma aplicação que é a própria tecnologia. (P10 – química) 


Essa concepção não está completamente equivocada. Há, certamente, uma relação estreita 
entre a ciência e a tecnologia. Entretanto, a redução da tecnologia à mera aplicação da ciência é que 
esconde um conjunto de fatores que tornam essa passagem bem mais complexa, pois está sujeito 
inclusive aos meios de produção e mercado. Nem mesmo a precedência da ciência em relação à 
tecnologia foi sempre verdadeira na história humana. 


Outra interpretação presente entre alguns professores foi a redução da tecnologia ao uso de 
aparatos tecnológicos supostamente facilitadores da aprendizagem. Algumas falas servem de 
exemplo:  


Os meus alunos fizeram seminário semestre passado e eles usaram datashow e aí eu 
observei, por exemplo, uma facilidade muito grande para transmitir conceitos, 
trazendo para a sala de aula ao vivo e a cores, praticamente, através de fotografias, 
explorando o espaço que geralmente o professor não ocupa. (P03 – biologia) 


(...) equipamento é coisa rara dentro da Fundação [Fundação Educacional do Distrito 
Federal]. A gente trabalha abordando temas tecnológicos, mas não utilizando. A 
tecnologia que a gente usa aqui é o vídeo, a televisão, o retro-projetor. (P05 – física) 


O uso desses equipamentos no ensino dos conteúdos disciplinares não os torna referência 
dos saberes escolares. Ou seja, são meros recursos audiovisuais, mas os conhecimentos técnico-
científicos neles empregados, por exemplo, não são temas de aula. Essa diferença não parece clara 
entre os professores: o que é recurso tecnológicos utilizável em sala de aula e o que seriam 
conhecimentos escolares didatizados a partir de saberes tecnológicos. Uma outra simplificação 
comum é a redução da tecnologia ao uso da informática no ensino.  


Em alguns casos, os professores tentam fazer uma relação entre os conteúdos disciplinares e 
instrumentos presentes no dia a dia do aluno, como eletrodomésticos ou utensílios residenciais. 
Além disso, essa articulação é mais uma ilustração do que propriamente um tema de estudo. As 
falas a seguir expressam esse pensamento: 







Às vezes é muito de citação, a gente conversa. Às vezes eu procuro trazer material, 
um pouco mais para uma aula de laboratório, uma aula prática, não propriamente no 
laboratório. (...) esse ano eu trabalhei com resistores falando muito de chuveiro 
elétrico e lâmpada. A resistência, fatores que influenciam na resistência usando 
chuveiro e lâmpada. (P06 – física) 


Então, a gente trabalha, por exemplo, termodinâmica das máquinas térmicas. Então, 
a gente dá vários exemplos de máquinas térmicas. É o funcionamento das máquinas 
térmicas. (P07 – física) 


Esses exemplos, embora expressem uma tentativa de ampliação dos conteúdos escolares, 
ainda não contemplam efetivamente a tecnologia. Os equipamentos são utilizados mais como 
motivação inicial para a abordagem posterior dos conteúdos disciplinares do que referências para 
discussões teórico-conceituais. Isso se torna mais claro na primeira parte da fala do professor P06 
acima. No entanto, tais concepções ou representações não surpreendem, na medida em que são 
comuns nos livros didáticos e estes são referências básicas dos professores. 


Apesar dos conflitos de interpretação ou de concepções aparentemente pouco claras do que 
seja reconhecer a tecnologia como uma possível referência dos saberes escolares, algumas relações 
mais modernas entre a ciência e a tecnologia estiveram presentes, embora a dimensão meramente 
ilustrativa ainda não pareça superada. Os exemplos a seguir são significativos: 


Vale a pena a gente investir em todo esse conceito de novidade do ponto de vista da 
tecnologia e especialmente da biotecnologia, colocando o aluno em contato com 
essas informações (...). (P02 – biologia) 


Eu costumo falar com os alunos que a eletrônica, que é onde a gente vê mais 
aplicações tecnológicas, é uma área muito ligada à física. A eletrônica seria uma 
aplicação da física, aplicação prática dos conceitos da física. (P06 – física) 


Gosto muito de relacionar as minhas aulas de química com os assuntos de tecnologia. 
Mais especificamente da indústria de cimento, por exemplo, porque eu fiz um estágio 
em uma indústria dessas. (P10 – química) 


Surgem nessas declarações três temas relevantes: a biotecnologia, a eletrônica e a indústria 
de modo geral. Todos têm potencial para proporcionar a aproximação entre a ciência e a tecnologia. 
Poder-se-ia dizer que os dois primeiros fazem essa ponte por excelência. Todavia, falta a 
compreensão de que são áreas do conhecimento que, além de se utilizarem dos saberes científicos, 
produzem seus próprios conhecimentos1, pois constituem inclusive áreas de pesquisa na atualidade. 
Na terceira fala constata-se uma peculiaridade pertinente à trajetória profissional do professor, o 
qual a utiliza como recurso didático. Curioso perceber que a relação entre a química e a indústria 
não apareceu, a exceção desta última, nas falas dos professores. 


                                                 
1 Utiliza-se aqui os termos saberes e conhecimentos como sendo a mesma coisa, embora se saiba que conhecimento é 
empregado comumente para designar recursos cognitivos individuais. Acredita-se que o contexto será suficiente para 
diferenciar. 







3.2. Dificuldades e Perspectivas dos Professores 


Até aqui pode parecer que se esteja atribuindo toda a culpa da ausência da tecnologia como 
tema de estudo apenas aos professores. Não é essa a intenção, embora o foco da pesquisa sejam 
justamente os docentes e suas concepções e representações que de algum modo guiam suas práticas. 
Estes apontam algumas dificuldades para a revisão dos conteúdos escolares, que vão desde a 
formação inicial aos materiais didáticos disponíveis. Isso pode refletir a ausência de instrumentos 
teóricos que pudessem auxiliá- los a abstrair sua própria prática e transformá-la em objeto de análise 
e crítica. Segue-se exemplos para ilustrar esse cenário: 


Se você ficar preso só ao livro didático você fica muito atrasado. Você fica dez anos; 
atrasa a vida. É o que está acontecendo no mundo hoje: você não pode ficar preso ao 
livro didático. Você tem que correr atrás. (P11 – química) 


(...) a gente tem muita formação de teoria e muito pouca formação de prática, em 
especial de eletrônica, aí os meninos começam a ter [dificuldades]. Eu, 
particularmente, sinto um pouco de dificuldade também, embora eu procure trazer 
isso, procuro envolver essa tecnologia, mas eu sinto um pouco a [questão] da 
formação. (P06 – física) 


Há um reconhecimento da necessidade de uma formação em exercício, uma vez que a 
formação inicial não irá assegurar a preparação suficiente para toda a vida profissional. Além disso, 
parece claro que na área das ciências e da tecnologia os avanços são rápidos e, portanto, exigiria 
constante atualização de conteúdos e de práticas. Isso se associa ao risco apontado pela declaração 
de P11. Ou seja, os livros didáticos não deveriam servir como única referência para as aulas. Existe, 
todavia, uma pressão por parte dos próprios alunos para uma atualização dos programas escolares. 
Alguns exemplos apontam nessa direção: 


(...) o que eu faço é aproveitar o que eles trazem e o que eles querem saber naquele 
momento. É parar a aula e conversar com eles sobre aquilo que eles têm curiosidade 
em saber. (P04 – biologia) 


(...) nós comentamos sobre celular, sobre televisão; nós comentamos sempre, porque 
nessa área está tudo muito rápido e, às vezes, nós, nossos livros didáticos, nem dão 
conta de acompanhar a rapidez. Sempre os alunos trazem alguma curiosidade, 
alguma pergunta, até alguma que eu ainda não sei. (P11 – química) 


Esse tipo de pressão por novos saberes e curiosidades vinda dos alunos é sintomática e não 
deveria ser ignorada. Se se retomar o que foi dito no início deste trabalho em relação à pouca 
adesão dos alunos ao projeto escolar, a estruturação de um novo currículo, de novas práticas, 
incluindo o atendimento das expectativas dos alunos torna-se um caminho viável. No entanto, ainda 
se verifica no contexto escolar uma preocupação dos professores em relação ao programa a ser 
cumprido. A maioria dos entrevistados afirmou que os alunos gostam das novidades mas, por outro 
lado, justificaram a inércia didática pela extensão dos conteúdos a serem trabalhados e ao pequeno 
número de aulas semanais. Algumas declarações servem de exemplo: 







Eles acham ótimo. Parece que eles começam a entender um pouquinho mais do 
mundo em que eles vivem. Sempre os aspectos levantados são positivos. (P06 – 
física) 


Os alunos, eles gostam quando você começa a interligar a teoria com a prática eles 
adoram, porque aí eles vão tendo uma visão mais global da física e do mundo. A 
interação é muito maior. (P07 – física) 


Parece paradoxal, mas ao mesmo tempo em que a maioria dos entrevistados identifica como 
positivo tratar das questões e curiosidades que os próprios alunos trazem, ou quando se trabalha 
com um assunto próximo do contexto físico do aluno, como expressam as falas acima, por outro 
lado, não o fazem sistematicamente alegando o programa a ser cumprido ou as poucas aulas 
semanais. Identificar um possível caminho e permanecer em práticas velhas não parece ser uma 
estratégia adequada. Outros exemplos ilustram a contradição: 


Nós só temos duas aulas por semana e um programa imenso, porque em oitenta mais 
ou menos eram quatro aulas de física, passaram para três e agora são duas e o 
conteúdo praticamente ficou o mesmo. Então, o que a gente faz é enxugar esse 
conteúdo e trabalhar as partes que a gente julga mais importante. (P07 – física) 


Eu não abordo a tecnologia nas minhas aulas. Acho interessante, mas ainda não 
consegui fazer essa relação. É muito complicado sair um pouco do conteúdo que a 
gente tem que seguir, porque se não a direção e os próprios alunos ficam cobrando o 
conteúdo que é cobrado no vestibular e eu preciso alcançar a minha meta que é de 
vencer o conteúdo no tempo que me é dado, sendo que esse tempo é insuficiente. 
(P08 – física) 


Essas declarações encerram um grande conjunto de contradições em relação ao projeto 
escolar. Primeiro de todos: a escola é para os alunos, não para o cumprimento do programa. Ou 
seja, se as expectativas e necessidades dos alunos apontam para uma direção distinta do programa 
previsto, este deve ser abandonado em favor dos interesses de formação dos alunos. Segundo, já 
fazem dez anos, desde a LDB/96, que não existe conteúdos obrigatórios. A escola é que irá 
determinar em seu projeto político-pedagógico, elaborado coletivamente, os grandes objetivos que 
pretende alcançar, inclusive com a possibilidade de utilizar até 25% de sua grade curricular com a 
chamada Parte Diversificada, que visa a dar identidade à escola. Existe sim aqueles conhecimentos 
básicos que serão objetos de avaliação, como o ENEM, por exemplo, que podem ser trabalhados de 
muitas formas. Além disso, é permitido duvidar que as escolhas dos conteúdos ditos mais 
importantes sejam feitas a partir de uma exploração e análise das necessidades de cada escola e de 
seus alunos. Em muitos casos tal escolha se resume em começar com a cinemática e ver até onde se 
pode chegar. Outro exemplo é ilustrativo: 


Não tenho trabalhado nada relacionado a isso. Acho que até daria certo sim, mas a 
gente tem uma carga horária pequena, duas aulas só, muitos alunos em sala. Então as 
aulas práticas [ficam] quase impossíveis. (P12 – química) 







Cumprindo os objetivos de um estudo de caso, que é de aprofundar o conhecimento sobre 
algum tema em um lugar específico, para encontrar as contradições, iluminar os problemas e fazer 
uma análise reflexiva teórica a fim de encontrar saídas, finaliza-se este item com um exemplo disso 
a partir da fala acima e da fala seguinte do mesmo professor e de um outro colega da mesma 
disciplina que, vale lembrar, trabalham na mesma escola: 


É possível incorporar no conteúdo programático nas aulas de química a relação de 
ciência e tecnologia, tendo como exemplo o uso da energia nuclear, na própria 
química do segundo ano mostrar a utilização desses elementos na medicina, nas 
indústrias farmacêuticas, indústrias químicas. (P12 – química) 


Não tenho abordado a tecnologia. Não abordo; primeiro que a tecnologia em química 
não é uma coisa fácil e, segundo, porque o ensino de química em uma escola pública 
com duas aulas por semana a gente fica muito no básico. (P09 – química) 


Se não há como fugir do básico e o tempo disponível é insuficiente, então insistir em 
preparar os alunos para o vestibular não parece ser uma opção adequada. Insistir nisso é muito mais 
utópico, no sentido comum que se dá ao termo, do que discutir as orientações contidas nos PCN e 
PCN+, por exemplo, e tentar implementa- las na sala de aula. Além disso, não foi possível observar 
nas declarações dos entrevistados qualquer decisão didático-pedagógica tomada coletivamente 
pelos professores em relação a conteúdos ou práticas. 


4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


É sabido que o contexto escolar é bem mais complexo do que pode sugerir uma pesquisa 
como esta. Há um jogo de tensões que extrapola seus muros. Assim, não se deve supor que todos os 
problemas já foram identificados e que agora só falta pôr em prática a teoria. Quando se pretende 
(re)pensar a escola e seus objetivos sociais amplos e as escolhas e estratégias didáticas que 
poderiam apontar para novas práticas, exigir-se-á uma constante reflexão, avaliação e possíveis 
reorientações. 


Os problemas tratados acima estão presentes, de modo geral, na literatura especializada. Isso 
permite vislumbrar um tratamento didático ao alcance do professor, ou seja, em seu ambiente de 
atuação, que não é apenas a sala de aula, mas a escola. Essa talvez seja uma das pontes a serem 
construídas para que mudanças efetivas sejam implementadas no ambiente escolar. O professor 
teria que se reconhecer como ator principal do processo e não esperar que venha alguém de fora e 
lhe diga como fazer. Essa tão esperada receita não existe. O projeto político-pedagógico teria que 
ser um produto coletivo, construído a partir da definição dos objetivos gerais da escola e da resposta 
à pergunta: quem se quer formar? Ou, para quem é a escola? Essa é a dimensão política da escola. 
As escolhas didático-pedagógicas seriam um segundo passo. Ocorre, todavia, que primeiro são 
estabelecidos os conteúdos, que não são questionados, pois estão aí desde sempre, e em seguida se 
pretende adequá- los aos tempos atuais. Essa estratégia parece afastar cada vez mais os alunos do 
projeto de ensino (Perrenoud, 1999). 


Os professores apresentaram um conjunto de concepções bastante ampla do que seja levar a 
tecnologia para a sala de aula. No entanto, também as DCNEM e os Parâmetros Curriculares são 
bem gerais sobre esse tema. As Diretrizes Curriculares tratam da importância das tecnologias em 







sua relação com os meios de produção modernos e a necessidade dos alunos conhecerem esse 
ambiente. Isso se torna mais evidente no momento em que este documento coloca o trabalho como 
o contexto de aprendizagem mais importante. Já os PCN e PCN+ também ressaltam essa dimensão 
das tecnologias. Entretanto, aproximam-se mais de uma visão de contextualização sócio-cultural e, 
nas disciplinas específicas da área das ciências da natureza, salientam também os conteúdos que 
poderiam ser didatizados para a escola a partir da tecnologia. Essa dimensão da tecnologia como o 
estudo científico do artificial, do produzido pela necessidade e/ou pelo incentivo ao consumo exige 
que se tenha conhecimentos técnico-científicos, a fim de proporcionar ao sujeito a possibilidade de 
uma análise consciente da ciência e da tecnologia (Ricardo, 2006).  


Utges (1996) destaca que “os adolescentes em particular, interagem permanentemente com 
numerosos aparatos e artefatos que a tecnologia permitiu incorporar na vida cotidiana” (p.109). 
Paradoxalmente, em sua educação formal não têm acesso a discussões desse tipo, quando têm, 
conforme sugerem as declarações precedentes, são reduzidas a exemplos de aplicação ou ilustrações 
meramente motivacionais. Ao mesmo tempo em que se defende cada vez mais a necessidade de 
uma alfabetização científica e tecnológica, na perspectiva de Fourez (1997), os alunos não recebem 
em nenhum momento de sua trajetória escolar uma educação explícita em tecnologia (Cajas, 2001). 


Um outro problema possível de ser identificado é a distância que há entre a física escolar, e 
as ciências de um modo geral, e o dia a dia dos alunos. Ou seja, estes não vêm os saberes escolares 
como um instrumento capaz de lhes assegurar uma compreensão da sua realidade vivida. A isso se 
soma o fato de que as situações de aprendizagem empregadas em sala de aula são excessivamente 
modelizadas, de tal modo que os alunos acabam entendendo que os conteúdos disciplinares só se 
aplicam na escola, nos exercícios do livro didático. Essa concepção os leva, freqüentemente, a 
manter uma “física” para fora da escola e uma física para as provas.  


A tecnologia como objeto de ensino poderia contribuir para essa ponte entre os alunos e sua 
realidade cotidiana e os saberes ensinados na escola. Além de temas como a eletrônica, as 
telecomunicações e outros, poder-se-ia trazer do meio tecnológico o trabalho com projetos e a 
habilidade de gerenciar recursos, administrar restrições, avaliar vantagens e desvantagens. Utges 
(1996) sugere ainda a tecnologia como uma compreensão crítica do mundo artificial e como uma 
forma de pensar e transformar a realidade. Segundo a autora, no momento em que a tecnologia 
“transforma o ambiente natural e sóciocultural em benefício do homem” (p.111) integra um saber 
fazer (conhecimento sistematizado), modos de fazer (processos) e as coisas feitas (produtos).  


Tanto os aspectos técnicos, como os metodológicos e organizacionais da tecnologia 
poderiam se tornar temas de estudo na escola e, dessa forma, aproxima-la mais da vida diária dos 
seus alunos. Cajas (2001) ressalta que “o certo é que a relação entre ciência escolar e vida 
cotidiana quase não tem sido estudada; daí que não tenhamos as ferramentas conceituais para  
analisá-las, nem sequer o vocabulário para falar dela” (p.247). Espera-se que esta pesquisa 
contribua para avançar as discussões nessa direção.  
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Este trabalho trata do ensino da tecnologia no ńıvel escolar médio e apresenta a percepção dos professores, da
área das ciências da natureza, matemática e suas tecnologias, sobre o tema. Observa-se que suas compreensões
não são claras e há uma confusão entre a ciência aplicada e a tecnologia. Antes disso, discute-se uma abordagem
teórica da tecnologia como o estudo cient́ıfico do artificial.
Palavras-chave: ensino de tecnologia, ensino de ciências, saberes escolares.


This paper discusses the technology education in High School and aims to identify the perception of high
school teachers of the area known as “natural sciences, mathematics and their technologies” about this matter.
It has been observed that their comprehension is not clear and there is some confusion between applied science
and technology. A theoretical approach of the technology as a scientific study of the artificial is also presented.
Keywords: technology education, science education, scholar knowledge.


1. Introdução


As recentes propostas de reforma da educação básica
do sistema educacional brasileiro, comprometidas com
a universalização do acesso ao ensino, trazem um con-
junto de orientações que pretendem, entre outras coi-
sas, entrar em sintonia com o mundo contemporâneo.
Para isso, sugerem a revisão não apenas dos conteúdos
escolares, mas também das práticas docentes.


Ampliam-se os objetivos educacionais e se espera
que os conhecimentos adquiridos na escola tenham sua
pertinência para além dos seus muros. De modo geral,
pode-se dizer que tal perspectiva é o que se vem cha-
mando de um ensino por competências, ainda que se
possa atribuir uma variedade de interpretações a esse
termo. Paralelamente, a escola parece estar sendo ques-
tionada quanto a sua capacidade de atender às expecta-
tivas dos alunos, incluindo-se as escolhas dos conteúdos
a ensinar. Tornam-se cada vez mais comuns por parte
desses alunos perguntas do tipo: por que eu tenho
que aprender isso? Essa atitude não apenas coloca em
questão o que está sendo ensinado como pode refletir
uma certa ansiedade dos educandos ao não terem claro
que o projeto escolar poderá prepará-los para o que es-
peram encontrar quando conclúırem a formação básica.


Na tentativa de responder aos anseios dos alunos e
da própria sociedade moderna, também o ensino das
ciências é colocado em questão e passa a integrar uma
área espećıfica do conhecimento nos documentos ofi-
ciais: as ciências da natureza, a matemática e suas
tecnologias. É certo que muitos problemas precisam
ser enfrentados quanto ao ensino das ciências em ńıvel
médio. Todavia, o principal motor do presente trabalho
está na presença expĺıcita, nos documentos orientadores
da reforma educacional, da tecnologia como referência
dos saberes escolares. E, se o ensino das ciências já
conta com algumas décadas de discussão quanto aos
seus objetivos e escolhas didáticas, o ensino da tecnolo-
gia é muito menos claro. Tal imprecisão se torna ainda
maior quando se amplia para as outras áreas do co-
nhecimento, como as ciências humanas e as linguagens
e códigos. Por essa razão, discute-se neste trabalho a
questão da tecnologia apenas no contexto das ciências.


Essa limitação, no entanto, não é suficiente para re-
duzir a extensão das questões que o tema promove. O
que vem a ser afinal a tecnologia? Quais as suas relações
com a ciência e que status assume diante desta? Seria
a tecnologia uma posśıvel referência aos saberes esco-
lares ou um exemplo prático da aplicação das ciências
básicas? Qual a interpretação dos professores acerca
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da tecnologia? Essas são algumas das perguntas que se
apresentam ao debate.


Mais especificamente, tratar-se-á aqui de uma das
dimensões da tecnologia: a de um empreendimento hu-
mano entendido como o estudo do artificial e produtor
de saberes espećıficos, ainda que tenha uma estreita
relação com os saberes cient́ıficos e que, com efeito,
constitui uma de suas caracteŕısticas principais. Nesse
sentido, a associação com os documentos oficiais do Mi-
nistério da Educação, especialmente os referentes ao
Ensino Médio, torna-se necessária, pois se trata de in-
terrogá-los sob esse aspecto da tecnologia, uma vez
que esta é freqüentemente vinculada à contextualização
sócio-cultural e a todas as áreas do conhecimento. To-
davia, apenas a abordagem ampla da tecnologia na es-
cola pode não levar ao resultado esperado, ao menos
não em sua plenitude, pois como se posicionar frente
à tecnologia sem conhecer seu real sentido? Assim,
o presente recorte considera relevante a exploração do
status atribúıdo à tecnologia face ao empreendimento
cient́ıfico e seu potencial em tornar-se referência para
novos saberes escolares, inclusive para os atores da
prática docente, a fim de ampliar as ênfases curricu-
lares, até mesmo aquelas expostas nas propostas dos
documentos oficiais.


Embora não seja posśıvel explorar em profundidade
em um único trabalho todas essas indagações, também
não parece apropriado ignorar que tais questionamentos
têm implicações e desdobramentos no campo educacio-
nal, pois a visão dos professores sobre o que venha a
ser, ou qual o objetivo do ensino da tecnologia, pode
repercutir diretamente em sua abordagem na sala de
aula. Além disso, associado à idéia de se aproximar
o conhecimento cient́ıfico e tecnológico da maioria da
população escolarizada, o trabalho docente precisa ser
direcionado para a sua apropriação cŕıtica pelos alu-
nos, visando efetivamente a incorporar-se ao universo
das representações sociais, de maneira a constituir-se
como cultura.


A partir disso, busca-se neste trabalho, em um
primeiro momento, reivindicar para a tecnologia um
espaço como referência dos saberes escolares, a fim
de fomentar reflexões sobre a possibilidade de tornar
os saberes escolares um instrumento de análise cŕıtica
e compreensão do mundo contemporâneo. A seguir,
apresenta-se um panorama filosófico, no qual se dis-
cute a ontologia do objeto tecnológico, e os proces-
sos tecnológicos e as aproximações e distinções com a
ciência. Finalmente, discute-se as concepções dos pro-
fessores das disciplinas cient́ıficas do ńıvel médio acerca
da tecnologia como objeto de ensino na escola.


2. O problema da referência dos saberes
escolares


As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino
Médio (DCNEM) propõem uma estrutura curricular
com a definição de três áreas do conhecimento: as
ciências humanas e suas tecnologias; as ciências da na-
tureza, a matemática e suas tecnologias; e as lingua-
gens, códigos e suas tecnologias. Associam-se a essas
áreas a busca por três grandes competências, entendi-
das, de modo simplificado, como capacidades humanas
complexas: expressão e comunicação; investigação e
compreensão; e contextualização sócio-cultural. Com-
petências estas que deverão estar articuladas entre si
e entre as áreas e que favorecem, segundo as próprias
DCNEM, o trabalho interdisciplinar e contextualizado.


Verifica-se, portanto, que a tecnologia aparece nas
três áreas e se justifica, conforme os Parâmetros Curri-
culares Nacionais para o Ensino Médio (PCN e PCN+),
pela tentativa de aproximar a escola do mundo moderno
e da compreensão dos processos produtivos, associado
ao que se vem chamando de alfabetização cient́ıfica e
tecnológica, embora os documentos não usem literal-
mente esta metáfora. Todavia, nas competências suge-
ridas tais objetivos ficam claros. Por exemplo, quando
se apresenta para a área das ciências, no contexto da re-
presentação e comunicação, a competência de analisar,
argumentar e posicionar-se criticamente em relação a
temas de ciência e tecnologia;2 ou, no campo da inves-
tigação e compreensão, reconhecer, utilizar, interpretar
e propor modelos explicativos para fenômenos ou sis-
temas naturais ou tecnológicos [1, p. 30]; ou ainda,
dentro da contextualização sócio-cultural, compreender
a ciência e a tecnologia como partes integrantes da cul-
tura humana contemporânea e reconhecer e avaliar o
caráter ético do conhecimento cient́ıfico e tecnológico e
utilizar esses conhecimentos no exerćıcio da cidadania.3


Ao tratar de cada disciplina escolar, os Parâmetros
Curriculares não apresentam uma lista de conteúdos
espećıficos, mas recorrem aos chamados temas estrutu-
radores, subdivididos em unidades temáticas, os quais
visam a orientar não apenas as escolhas dos saberes a
ensinar, mas também as práticas docentes, assumindo-
se que um ensino por competências exige a organização
do conhecimento a partir não da lógica que estrutura
a ciência, mas de situações de aprendizagem que te-
nham sentido para o aluno, que lhe permitam adquirir
um instrumental para agir em diferentes contextos e,
principalmente, em situações inéditas de vida.4 Nes-
ses temas aparecem mais claramente assuntos que tran-
sitam tanto na ciência como na tecnologia envolvendo
inclusive conhecimentos técnico-cient́ıficos. Por exem-
plo, para a disciplina de f́ısica, são sugeridos, entre
outros, os temas som, imagem e informação; equipa-


2Ver Ref. [1], p. 27.
3Ver Ref. [1], p. 32.
4Ver Ref. [1], p. 36
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mentos elétricos e telecomunicações; matéria e radiação,
cuja relação com a tecnologia é expĺıcita. Isso consti-
tui um avanço, na medida em que os PCN+ articulam
conhecimentos e competências e ambos passam a ser
conteúdos disciplinares.


Cada um desses temas e unidades temáticas vem as-
sociado a um conjunto de posśıveis competências a se-
rem constrúıdas na escola. Para isso, o quadro das com-
petências sugeridas para as disciplinas, que antecedem
o rol de temas e subtemas, é um indicativo do que se
espera como formação. Como foi mencionado anterior-
mente, a tecnologia associada à ciência é apresentada
sob uma perspectiva ampla. No entanto, alguns aspec-
tos particulares não foram negligenciados, como ressal-
tam as competências esperadas. Uma delas pode ilus-
trar: “acompanhar o desenvolvimento tecnológico con-
temporâneo, por exemplo, estabelecendo contato com
os avanços das novas tecnologias na medicina, por meio
de tomografias ou diferentes formas de diagnóstico; na
agricultura, nas novas formas de conservação de alimen-
tos com o uso das radiações; ou, ainda, na área de co-
municações, com os microcomputadores, CDs, DVDs,
telefonia celular, tevê a cabo”.5 Para não restringir-
se à F́ısica, um exemplo da Biologia parece relevante:
“avaliar a importância do aspecto econômico envolvido
na utilização da manipulação genética em saúde: o pro-
blema das patentes biológicas e a exploração comercial
das descobertas das tecnologias de DNA”.6


Tais exemplos sugerem, primeiro, que a tecnologia
se apresenta como parte dos conteúdos escolares, para
além da mera ilustração, com um novo status frente ao
conhecimento cient́ıfico e, segundo, que as cŕıticas que
vêm sendo feitas a esses documentos quanto a sua sub-
missão ao mundo do trabalho deve ser encarada com
mais cuidado, ao menos em relação ao papel da tecno-
logia nos curŕıculos escolares. Todavia, o entendimento
desse tema é ainda bastante diversificado e, por vezes,
controverso.


Uma compreensão mais ampla sobre a tecnologia
como objeto de ensino passa por diversos campos,
onde se agregam fatores pertencentes à temática. Pri-
meiramente o epistemológico, pois se refere ao status
atribúıdo à tecnologia em relação à ciência. Isso pode
se manifestar quando, de uma forma precipitada, o pro-
fessor assume aquela como mera aplicação desta, o que
já foi apontado por Gérard Fourez [2] ao salientar que:


A ideologia dominante dos professores é que
as tecnologias são aplicações das ciências.
Quando as tecnologias são assim apresen-
tadas, é como se uma vez compreendidas
as ciências, as tecnologias seguissem au-


tomaticamente. E isto, em que pese na
maior parte do tempo, a construção de uma
tecnologia implica em considerações sociais,
econômicas e culturais que vão muito além
de uma aplicação das ciências.7


Na seqüência, o autor afirma que se as tecnologias
forem compreendidas simplificadamente inviabilizaria
seu estudo cŕıtico e se assume a utilidade e a aplica-
bilidade como sendo boas por si mesmas. Desse modo,
Fourez [2, 3] defende que os alunos deveriam compreen-
der o funcionamento dos aparatos tecnológicos, bem
como as implicações sociais da tecnologia, para nego-
ciar com os produtos cient́ıfico-tecnológicos que estão
em sua volta e estar em condições de entender que se
estabelecem relações de poder a respeito de seu uso.
Isso se evidencia quando historicamente se verifica que
ao mesmo tempo em que a ciência e a tecnologia garan-
tiram a sobrevivência e, em certa medida, a melhoria na
qualidade de vida do homem, ultrapassaram o atendi-
mento das necessidades básicas e criaram novas neces-
sidades e asseguraram também àqueles que as detêm a
possibilidade do controle sobre os outros homens. Isso
reforça a relevância das questões apresentadas no ińıcio
do presente trabalho e esclarecem seu foco.


Sob esse enfoque, as cŕıticas dirigidas às Diretri-
zes Curriculares e aos Parâmetros Curriculares, para
as quais estes documentos subordinam as escolhas
didáticas aos processos produtivos e aos meios de
produção, são enfraquecidas, pois a presença da tecno-
logia no curŕıculo escolar ganha um novo sentido: o de
contribuir para o desenvolvimento da autonomia cŕıtica
do aluno.


Além da ampliação dos objetivos formadores da
escola, também as referências dos saberes escolares8


são questionadas. Dito de outro modo: as discipli-
nas cient́ıficas que compõem o curŕıculo escolar (bio-
logia, f́ısica, atemática e qúımica) teriam como única
referência as ciências correspondentes? Yves Cheval-
lard [4], ao tratar da noção da transposição didática no
campo da matemática, defende que os saberes escolares
sofrem uma série de transformações desde sua origem:
o chamado saber sábio. Conforme destaca o autor:


O saber produzido pela transposição di-
dática será, portanto, um saber exilado
de suas origens e separado de sua produ-
ção histórica na esfera do saber sábio,
legitimando-se em saber ensinado como algo
que não é de nenhum tempo nem de nenhum
lugar e não se legitimando mediante o re-
curso da autoridade de um produtor, qual-
quer que seja.9


5Ver Ref. [1], p. 68
6Ver Ref. [1], p. 40.
7Ver Ref. [2], p. 10;
8Não será feita distinção neste trabalho entre saberes e conhecimentos. Todavia, para o presente propósito é apropriada a diferenciação


feita por Fourez [5].
9Ver Ref. [4], p. 18.
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Assim sendo, prossegue Chevallard, a noção de
transposição didática possibilitaria “tomar distância,
interrogar as evidências, por em questão as idéias sim-
ples, desprender-se da familiaridade enganosa de seu
objeto de estudo”.10 Consiste, em poucas palavras, em
assumir que nenhum saber escolar se justifica por si
mesmo, o que leva as “denúncias” feitas pela trans-
posição didática serem recebidas nos meios escolares
com certa hostilidade, pois evidenciam que a legi-
timação dos conteúdos curriculares não poderia se apo-
iar somente na mesma legitimação de que desfrutam as
ciências correspondentes, uma vez que são saberes dis-
tintos, embora tenham uma relação. Se for verdade que
a partir do referencial teórico da transposição didática
não é mais posśıvel olhar para os saberes escolares com
as mesmas certezas que asseguravam sua presença nos
curŕıculos, também é verdade que apenas uma parte
do problema foi revelada, pois se supõe que tais sabe-
res encontram sua origem tão somente nas práticas dos
cientistas.


Isso tem produzido algumas cŕıticas à idéia da trans-
posição didática proposta por Yves Chevallard. Mi-
chel Caillot [6] chega a questionar se tal modelo teórico
pode ser transposto para outras disciplinas além da ma-
temática.11 Este autor, ao estudar os curŕıculos fran-
ceses orientados por competências, especialmente para
a f́ısica e para a qúımica, observou que tais disciplinas
apresentam interpretações bem distintas para as com-
petências, embora historicamente sejam vistas como
disciplinas bem próximas, principalmente no ensino
francês em que ambas são conhecidas como “ciências
f́ısicas”. Caillot [6] evidenciou ainda as implicações do
status dado à tecnologia em relação à ciência na ela-
boração de programas escolares. Segundo o autor, a
f́ısica permanece presa ao saber sábio, enquanto que
a qúımica chega a distinguir competências com carac-
teŕısticas teóricas e experimentais. Essa diferença se
deve à distinta posição que ocupam a f́ısica e a qúımica
na esfera dos saberes e das práticas sociais. Caillot acre-
scenta ainda que os f́ısicos têm como primeiro objetivo o
ensino de uma cultura cient́ıfica, ou uma representação
coerente do mundo. Já a qúımica congrega melhor as
atividades cient́ıficas e tecnológicas e tem articulação
com uma indústria qúımica, o que não ocorre com a
f́ısica.


Diante das diferentes abordagens na estruturação
dos programas, Caillot destaca que há uma ligação
entre o saber sábio da qúımica, as práticas sociais da
indústria qúımica e os laboratórios, bem como com a
vida cotidiana, que irá interferir na elaboração das com-
petências a ensinar e mesmo na perspectiva de am-
pliação dos objetivos de ensino. Fundamentalmente,


aponta duas razões para essas distintas compreensões:
a primeira, de ordem epistemológica, pois a f́ısica e a
qúımica não mantêm a mesma relação com os sabe-
res; “f́ısica e tecnologia são considerados domı́nios di-
ferentes”.12 Para a Qúımica a pesquisa cient́ıfica e a
tecnológica encontram-se num mesmo status, ou ao me-
nos bem próximos. A segunda, de ordem econômica.
Ou seja, há uma indústria qúımica que interfere, in-
clusive, nas formações profissionais técnicas. No caso
da f́ısica, o antagonismo clássico entre ciência pura e
tecnologia torna-se obstáculo à adoção de referências
oriundas do campo industrial-tecnológico.


Um outro apoio teórico para analisar as referências
dos saberes escolares é a noção de práticas sociais de
referência, proposta por Jean-Louis Martinand [8, 9].
Para o autor, de modo sintético:


Essas são atividades objetivas de trans-
formação de um dado natural ou humano
(prática);
Elas se referem a um conjunto de um setor
social, e não de papéis individuais (social);
A relação com as atividades didáticas não
é de identidade, há somente um termo de
comparação (referência).13


É importante destacar que Martinand [8] entende a
prática como praxis. Ou seja, como uma prática trans-
formadora e vinculada a uma reflexão sobre a ação, o
que evidencia, em associação com a citação acima, que
as escolhas didáticas deveriam atender a objetivos so-
ciais ampliados. Nessa perspectiva, Martinand propõe
uma questão fundamental para os propósitos deste tra-
balho: “esses saberes escolares, dos quais se diz que
são descontextualizados, desarticulados e separados da
prática social que lhes fundou historicamente, são fun-
cionais ainda hoje em uma prática exterior à escola e à
qual preço?”.14


A que preço manter o que se ensina atualmente nas
escolas? Ou, de outra parte, a que preço atualizar os
conteúdos escolares? Essas questões poderiam ainda ser
postas de outra forma: seriam os saberes escolares per-
tinentes para a formação do aluno para além da escola?
A rigor, conforme o próprio autor, o termo prática so-
cial não seria mais que uma ênfase redundante, pois
a prática por ele concebida já pressupõe aspectos so-
ciais. De fato, em sua origem o termo usado era prática
sócio-técnica de referência e possibilitaria, assim como
agora, avaliar os desvios entre as escolhas didáticas e
as práticas que serviram de referência. Assim, não se
trata apenas de contextualizar os saberes nas práticas,
mas de assumir tais práticas sob todos os seus aspec-
tos e sentidos. Para isso é preciso considerar também


10Ver Ref. [4], p. 16.
11Para uma cŕıtica à visão predominantemente sociológica da noção de transposição didática ver Ricardo [7].
12Ver Ref. [6], p. 32.
13Ver Ref. [8], p. 137.
14Ver Ref. [10], p. 77.
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a dimensão epistemológica da modelização das ciências
como um referente emṕırico dos saberes.


Para Martinand [8], a noção de práticas sociais
de referência se apresenta como uma possibilidade
para “explicitar e discutir as razões das escolhas de
conteúdos, examinar sua coerência interna, julgar a
autenticidade do que suas proposições refletem”.15 Ou
seja, trata-se de um guia para a análise, a cŕıtica e
a proposição dos saberes escolares e amplia as fontes
destes, para além do que previa inicialmente a trans-
posição didática do saber sábio para a sala de aula.
Cada prática possui uma coerência espećıfica, apoiada
em saberes práticos, teóricos, técnicas e métodos. O
que disso, em particular da tecnologia, poderia e/ou
deveria ser transposto para a sala de aula como um
saber a ensinar?


Assim, parece que um modelo epistemológico para
a tecnologia, para além de mera ciência aplicada, pro-
porcionaria uma ampliação e melhor compreensão dos
objetivos educacionais do ensino das ciências e da tecno-
logia, pois a partir do entendimento adequado dos
objetos da tecnologia e da origem do conhecimento
tecnológico é que se pode vislumbrar a possibilidade
de tomá-la como um saber de referência.


3. Tecnologia: o estudo cient́ıfico do ar-
tificial


É inegável o alcance e a presença da tecnologia na vida
diária do homem contemporâneo. Desde a primeira re-
volução cient́ıfica ela é um importante componente e po-
deroso motor da cultura. Entretanto, na medida em que
há um avanço significativo nas criações tecnológicas,
pouco se tem dito a respeito da sua dimensão gno-
siológica. Filósofos contemporâneos [2, 11], têm de-
fendido uma identidade própria para a tecnologia, isto
é, uma epistemologia peculiar aos seus objetos, pois a
ausência de fundamentos gnosiológicos espećıficos pode
levar a eqúıvocos, como confundir ciência pura e tecno-
logia, segundo a tradição baconiana, ou à mera redução
da tecnologia ao status de ciência aplicada [12, 13].


Por outro lado, não se pode esperar uma distinção
clara, na qual se possa contrastar, numa semântica
objetiva, as classes de objetos pertencentes ao domı́nio
da ciência e aqueles do domı́nio da tecnologia. Em ou-
tras palavras, existem intersecções que não podem ser
eliminadas; por exemplo, a recorrência da ciência mo-
derna aos aparatos tecnológicos, ou a presença do co-
nhecimento cient́ıfico de base na pesquisa tecnológica.
Um ponto de vista razoável pressupõe compreender
ciência e tecnologia como atividades próprias dos se-
res humanos, espećıficas e distintas, embora indis-


sociáveis, pois assim como a ciência e a tecnologia
evolúıram, também suas imbricações foram gradativa-
mente se complexificando, obscurecendo a demarcação
entre seus elementos. No passado era posśıvel diferen-
ciar nitidamente o prático e o cientista, algo fora do
alcance hoje.


Frente às dificuldades levantadas, convém, primei-
ro, explicitar a diferença entre dois termos muitas
vezes tomados como sinônimos: técnica e tecnolo-
gia. Segundo Bunge [11], pode-se atribuir à téc-
nica16 atividades práticas, amparadas por conheci-
mentos pré-cient́ıficos, enquanto à tecnologia o pro-
cesso de pesquisa-desenvolvimento-produção de arte-
fatos, vinculado ao conhecimento cient́ıfico. Assim,
mesmo invenções relativamente recentes como o avião
e a lâmpada incandescente, representam mais produ-
tos exemplares da habilidade e imaginação de artesãos
altamente qualificados, do que fruto de procedimentos
recursivos de formulação e teste de idéias à luz do co-
nhecimento cient́ıfico. A partir de agora, restringir-se-á
a discussão ao domı́nio da tecnologia.


A tecnologia pode ser concebida como o estudo
cient́ıfico do artificial, ou, definindo com melhor pre-
cisão, um campo de conhecimento preocupado com o
projeto de artefatos e planejamento de sua realização,
operação, ajuste, manutenção, e monitoramento fun-
damentado no conhecimento cient́ıfico; em contraste
com a atividade cient́ıfica que se volta ao estudo das
coisas naturais.17 Algo será dito artificial quando for
“opcionalmente fabricado ou feito com ajuda de conhe-
cimento aprendido e utilizável por outros”.18 Existem,
portanto três condições necessárias: primeiro, a cons-
trução do artificial deve ser precedida de uma decisão:
frente a uma possibilidade, agir ou não sobre o objeto
referido. Essa exigência elimina da categoria dos ar-
tefatos objetos como teias de aranha, porque aranhas
não são capazes de decidir em investir seu tempo nesta
atividade, são apenas programadas geneticamente para
fazê-lo. Segundo, a atividade que resulta no objeto
ou ação artificial deve ser guiada por algum conheci-
mento aprendido, no mı́nimo, na primeira vez que for
realizada. Por último, a atividade deve ter algum va-
lor social, real ou potencial. O projeto de um novo
tipo de satélite, por exemplo, pode, por um lado, ter
um valor social positivo, ao permitir a comunicação em
escala global em tempo real e com melhor qualidade,
porém, ao mesmo tempo, um valor negativo, ao servir
como instrumento de guerra. Bunge [11] produziu uma
tipologia para artefatos:


(i) coisas artificiais: são artefatos no sen-
tido estrito, tais como máquinas, ferramen-
tas, ligas metálicas, casas e escolas;


15Ver Ref. [8], p. 137.
16Vale ressaltar que o termo técnica muitas vezes é utilizado, num sentido amplo, em referência a atividades produtivas, artesanais,


industriais, art́ısticas (por exemplo, técnica corporal) ou esportivas (por exemplo, a técnica do jogador de futebol).
17Por conveniência teórica, deixar-se-á de lado a discussão sobre a fenomenotécnica de Gaston Bachelard.
18Ver Ref. [11], p. 222.
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(ii) estados artificiais: estado alcançado por
alguma coisa, natural ou artificial, pela ação
do trabalho humano. Por exemplo, erra-
dicação de uma doença, ou a prosperidade
alcançada por um setor da economia como
conseqüência da introdução de uma nova
tecnologia;
(iii) mudanças artificiais: eventos ou pro-
cessos produzidos pelo trabalho sobre coi-
sas (incluindo seres humanos). Por exem-
plo, aprender a ler, cultivar o solo, derrubar
um governo.


É posśıvel perceber que tais categorias ontológicas
precisam efetivamente da ação racional. Isto é, são con-
seqüências do trabalho intelectual realizado pelo apa-
rato cognitivo humano, ou do trabalho humano sobre
objetos concretos. Nesse último caso, inclui-se o tra-
balho de artefatos na produção de artefatos, como o
realizado por robôs em uma linha de produção. Robôs,
pelo menos no seu atual estágio de desenvolvimento,
não têm capacidade criativa,19 portanto, não ocorre
violação da condição que exige a orientação de algum
conhecimento aprendido, muito menos da ação racional.
Ou seja, robôs são programados para confeccionar obje-
tos artificiais, mas eles somente os materializam porque
os humanos aprenderam anteriormente a produzi-los.
Em resumo, o trabalho faz toda diferença entre o natu-
ral e o artificial.20


Contudo, os artefatos são o produto final do
processo tecnológico. Reconhecidamente, o processo
tecnológico é muito complexo para explorá-lo profun-
damente aqui. Pode-se, para efeito de simplificação,
aceitar um modelo linear composto por quatro elemen-
tos: a identificação de necessidade, o projeto de uma ou
mais soluções posśıveis, a construção de uma solução
mais promissora e sua avaliação frente à necessidade
original [15]. A fim de enriquecer o modelo, agregue-
se o requisito clássico de revisão interativa dos com-
ponentes, ou seja, não há um aprisionamento ŕıgido à
seqüência linear, já que os elementos devem ser revi-
sitados, oferecendo realimentação de informações em
cada etapa. Sem pretensão de estabelecer um marco
teórico definitivo, as idéias expostas até o momento po-
dem ser sintetizadas justapondo-se os elementos supra-
citados e a tŕıade pesquisa-desenvolvimento-produção
[11]. A Fig. 1 esboça essa intenção.


Obviamente, essa representação é parcial. Entre-
tanto, ajuda a compreender mais claramente algumas
dimensões envolvidas no processo tecnológico. Em pri-
meiro lugar, desmente a hipótese determinista de que
o desenvolvimento tecnológico independe de valores hu-
manos e de seus objetivos. Lacey [16] mostrou bastante
bem que uma ordem social é marcada pelos valores
pessoais que são incorporados predominantemente por


ela, e também pelos valores sociais nela entrelaçados.
Portanto, as interações com a natureza (ou artefatos)
podem ser circunscritas pelos seus v́ınculos com uma
ordem social. Em conseqüência, a atitude prática ado-
tada refletirá no modo como a interação com a natu-
reza (ou artefatos) contribui para a ordem desejada e
explorará as possibilidades da natureza em relação com
aquelas interações que essa ordem admite. Assim, a
eleição das necessidades sociais prioritárias estará su-
bordinada aos valores proeminentes naquela sociedade.
Isso significa dizer que a natureza é transformada pelo
trabalho humano apenas porque há algum valor social
associado; por exemplo, o de controle da natureza per-
meando a ação.


Necessidade
social


Decisões administrativas Avaliação


Produto
ou


processo
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Figura 1 - Processo tecnológico.


Em segundo lugar, enfoca o aspecto organizacio-
nal da atividade tecnológica. Uma comunidade de
tecnólogos, atualmente, diferente da visão ingênua tra-
dicional, passa longe da figura de um inventor iso-
lado. Ela possui sociedades profissionais espećıficas e
publicações direcionadas, o que garante a sua sistema-
ticidade. Mas, ao contrário da comunidade cient́ıfica,
a circulação de idéias e cooperação internacional (ou
mesmo local) são restritas, uma vez que patentes, se-
gredos industriais e militares limitam a circulação do
conhecimento e procedimentos tecnológicos [11]. Pa-
tentes, segredos industriais e militares têm peso merca-
dológico, o que impede, pelo menos segundo o modelo
econômico global vigente, que sejam compartilhados.
Eles possuem um preço, ou, no mı́nimo, servem para
exercer pressão e influência sobre aqueles que não os
detêm (veja-se o caso da supremacia militar americana).


Em terceiro lugar, o processo tecnológico possui
métodos peculiares. Conforme Bunge [11], trata-se do
“reconhecimento e formulação de um problema prático
- projeto de uma coisa, estado ou processo para solu-
cionar um problema com alguma aproximação - cons-


19Objeções a esta afirmação são encontradas em Gentner e Stevens [14].
20Ver Ref. [11], p. 223.
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trução de um protótipo (máquina, grupo experimen-
tal) - teste - avaliação - revisão do projeto, teste ou
problema”.21 Ademais, configurar um método não re-
dunda em empobrecer a atividade tecnológica, pois ela
está em constante mutação; novos problemas exigem
por vezes a criação de novas técnicas, ou o empréstimo
e adaptação de recursos de campos vizinhos, em par-
ticular da ciência. A tecnologia é um domı́nio em
fluxo, logo, seus problemas, produtos e métodos evo-
luem. Isso sugere ainda que a tecnologia possui um
background espećıfico (dados, hipóteses e teorias), cu-
jas caracteŕısticas podem ser listadas como segue: (a)
não se refere à realidade, senão a modelos relativamente
idealizados dela; (b) utiliza com mais naturalidade con-
ceitos teóricos como probabilidade; (c) pode absorver
informação emṕırica e enriquecer a experiência forne-
cendo predições e retrodições e (d) ser, portanto, con-
trastável empiricamente, embora não tão rigorosamente
quanto às teorias cient́ıficas [16]. Verifica-se, portanto,
que colocar um satélite em órbita, por exemplo, difere
substancialmente do estudo cient́ıfico das órbitas dos
planetas no sistema solar, nem se limita a este conhe-
cimento.


Finalmente, pode-se retornar à distinção entre
ciência básica e tecnologia. Para Rosenblueth [18], “a
tecnologia não está separada da teoria nem é mera apli-
cação da ciência pura: tem uma componente criativa
particularmente manifesta na pesquisa tecnológica e no
planejamento de poĺıticas tecnológicas”.22 Para esse


autor, as tecnologias são compat́ıveis com a ciência mo-
derna e controláveis por seus métodos. Utges et al. [19]
acrescentam ainda que não seria prudente atribuir à
ciência a racionalidade na compreensão dos fenômenos
naturais e reservar à tecnologia o papel de ciência apli-
cada puramente empirista. Isso torna insustentável o
argumento de que “saber é poder”. Para Bunge [11],
hoje em dia os avanços tecnológicos são 70% resul-
tado de pesquisa básica, 20% de pesquisa aplicada e
10% de desenvolvimento. São necessários entre 10 e
30 anos de pesquisa básica para que surja uma ino-
vação tecnológica e, em casos limites, conhecimentos
cient́ıficos talvez não redundem em aplicações práticas
(por exemplo, a teoria das cordas).


Nesse sentido, a ponte entre ciência básica e tecno-
logia é a ciência aplicada. Alguns resultados da
ciência aplicada são diretamente utilizáveis em tecno-
logia (por exemplo, deposição de filmes em superf́ıcies
metálicas); mas ciência aplicada, apenas como ciência
básica, encerra-se em conhecimento, não em artefatos.
O exemplo a seguir ajudará a entender a diferença entre
os campos em questão: estudar o processo geral de
aprendizagem significa fazer ciência básica, já quando
se intervém no ambiente escolar, a fim de estudar o
processo de aprendizagem de um assunto em particu-
lar, faz-se ciência aplicada; enquanto o planejamento
de um método para o ensino do assunto enquadra-se
na tecnologia cognitiva. A Tabela 1 expõe os extremos
deste cont́ınuo.


�


Tabela 1 - Diferenças e similaridades entre ciência e tecnologia (adaptado de Bunge [11, p. 238]).


Caracteŕıstica I Ciência Tecnologia


Tipo principal de problema Cognitivo I Prático
Objetivo final Entender Fazer
Centrada em Hipóteses e experimentos Projetos e programas
Baseada em Matemática Matemática e Ciência
Papel da teoria Guia para o entendimento Guia para ação
Papel da experimentação Fonte de dados e teste de idéias Fonte de dados e teste de projetos e pro-


gramas
Profundidade Máxima desejável Suficiente para propósitos práticos
Impacto social Sobre o resto da cultura Sobre toda sociedade
Análise custo/benef́ıcio Freqüentemente não se aplica Necessária
Papel da descoberta Central Central
Papel da invenção Central Central
Cŕıtica Necessária Necessária


�


Outros itens poderiam ainda ser arrolados nessa
lista. Esses, porém, parecem suficientes e bastam para
dar uma idéia do que são e das diferenças e similarida-
des entre ciência e tecnologia.


Em contraponto aos aspectos teóricos expostos
acima e dos processos por que passam os saberes até


chegarem na sala de aula como objetos de ensino, esta-
riam as compreensões dos professores acerca da tecno-
logia como referência dos saberes escolares, pois em
última instância são os responsáveis pelo saber ensi-
nado. Portanto, é fundamental investigar o que eles
pensam a respeito, conforme será tratado a seguir.


21Ver Ref. [11], p. 236.
22Ver Ref. [18], p. 191.
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4. Aspectos metodológicos23


Para a coleta e análise de dados, optou-se por uma pes-
quisa com enfoque qualitativo, utilizando-se de entre-
vistas semi-estruturadas. Essa escolha procura privile-
giar as práticas sociais em seu ambiente, exigindo-se do
pesquisador um contato mais próximo com o contexto
no qual ocorre o fenômeno educacional que se pretende
investigar, conforme destaca Triviños [20].


A entrevista semi-estruturada se apresenta como um
caminho viável para a coleta e análise de dados, na me-
dida em que permite aos entrevistados a condição de
sujeitos da pesquisa e dá a eles a liberdade para ex-
pressarem suas opiniões e reflexões a partir de temas
propostos pelo pesquisador [21]. Dentro do tema “en-
sino de tecnologia”, o principal sub-tema das entrevis-
tas foi: a concepção que os professores das disciplinas
cient́ıficas do ńıvel médio têm em relação à tecnologia
como objeto de ensino.


Um dos principais pontos de partida para o ques-
tionamento aos entrevistados foi a Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional (LDB/96), as DCNEM e
os PCN e PCN+ para este mesmo ńıvel de ensino. Cabe
salientar que este último é praticamente desconhecido
dos professores [22]. Esses documentos, conforme já foi
discutido, congregam as disciplinas de biologia, f́ısica,
matemática e qúımica na área das ciências da natureza,
matemática e suas tecnologias e propõem estas últimas
como objeto de ensino no curŕıculo escolar. Assim, fo-
ram elaboradas questões do tipo: a) Como você vê a
relação entre a ciência e a tecnologia? b) Como você
entende que seria o ensino da ciência e da tecnologia na
sala de aula? c) Você procura levar a discussão sobre
tecnologia para a sala de aula? Essas foram apenas al-
gumas questões que orientaram as entrevistas, o que
não significa que foram feitas exatamente dessa ma-
neira para os professores, pois na pesquisa qualitativa
as questões se re-alimentam e vão surgindo novos ques-
tionamentos.


Neste trabalho foram utilizadas as entrevistas rea-
lizadas com quinze professores, das disciplinas de bio-
logia, f́ısica, qúımica e matemática, de duas escolas
públicas de grande porte, uma de Florianópolis - SC
e outra do Distrito Federal. E, mais quatorze profes-
sores de escolas públicas de várias regiões do Brasil
(Florianópolis, Cuiabá, Vitória, João Pessoa, Manaus
e Braśılia), por oportunidade, durante seis seminários
realizados pelo MEC para discutir os PCN, no ano de
2004, que contou com a participação de docentes atuan-
tes em sala de aula no Ensino Médio.


5. Discussão dos resultados


Buscou-se expor aqui a opinião e/ou a concepção
dos professores sobre a inclusão das tecnologias como


conteúdos de ensino no ńıvel médio, associadas às dis-
ciplinas cient́ıficas, bem como suas compreensões acerca
da tecnologia e sua articulação com a ciência. Para isso,
são apresentados os aspectos mais relevantes que ser-
virão para elaborar um cenário em relação ao tema in-
vestigado, considerando-se que nos últimos anos tem-se
falado muito em Alfabetização Cient́ıfica e Tecnológica
(ACT) e no movimento Ciência, Tecnologia e Sociedade
(CTS), os quais serão retomados sob alguns aspectos no
item final.


5.1. A tecnologia como recurso instrucional


Uma primeira verificação posśıvel é a redução da tecno-
logia ao uso da informática na sala de aula, não como
objeto de ensino, mas como instrumento de ensino, con-
forme se observa nas falas abaixo:


Temos aqui uma sala com informática, onde
tem também uns programinhas que o aluno
vai acessando e avançando no conteúdo.
Tudo isso soma. Eu acho que os alunos hoje
estão mais ligados nesse meio e têm acesso
rápido, a mecânica do funcionamento de-
les é prática, alguma coisa é familiar para
alguns deles e, para outros, que não é fami-
liar, vão se adaptando até por curiosidade.
(P1 - Qúımica)


A minha impressão é a melhor posśıvel, por-
que como a gente está, digamos assim, evo-
luindo cientificamente e tecnologicamente,
até agora é uma fase de transição, não da
tecnologia, mas sim da educação, está sendo
voltada mais para a ciência e tecnologia,
então está passando, por exemplo, pela in-
formática. Formação na informática para
os alunos seria muito bom. (P3 - F́ısica)


Nós temos 15 computadores, para uma es-
cola com quase dois mil alunos, então a
gente tenta, dentro da possibilidade, colo-
car uma turma de alunos ali para fazer uma
pesquisa. (P27 - Qúımica)


As declarações sugerem uma estreita relação entre
a tecnologia e o uso de aparatos tecnológicos em sala
de aula, mais precisamente a informática. O profes-
sor P1 destaca que as atividades com o uso do com-
putador envolvem os alunos, mesmo que seja pela cu-
riosidade. Entretanto, percebe-se que não houve mu-
danças relacionadas aos conteúdos ou às práticas, pois
há apenas uma variação pontual apoiada mais na no-
vidade do que em reorientações didático-pedagógicas.
Todas as declarações reduzem a tecnologia ao uso de
instrumentos tecnológicos, sem os explorar como objeto


23A parte emṕırica deste trabalho, bem como algumas considerações iniciais, foi apresentada no X EPEF, Londrina, 2006.
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de ensino. Isso implica, entre outras coisas, dificulda-
des como a apontada por P27, já que as escolas têm
carência de equipamentos suficientes para atender ao
grande número de alunos. Essa visão parcial do que
seja a presença da tecnologia no curŕıculo escolar pode
levar ao seu abandono. Uma outra concepção a respeito
da tecnologia é o uso de meios audiovisuais, conforme
declaram:


E áı eu penso que uma sala de aula tem
que ter v́ıdeo, computador e uma tele-
visão grande para que o aluno manuseie
e tenha acesso a conhecimentos imediatos,
mas não tem, essa sala não existe aqui. (P2
- Qúımica)


A tecnologia que a gente usa aqui é o v́ıdeo,
a televisão e o retroprojetor, esses tipos...
e o projetor de slides. É a tecnologia que
nós usamos aqui. É uma tecnologia ultra-
passada. (P14 - F́ısica)


No v́ıdeo aqui no laboratório nós já tra-
balhamos. Eu passo algumas fitas áı, eu
passo uma fita de dez minutos, minha aula
é de quarenta e eu aproveito o restante no
quadro, repasso o conteúdo, reforço. (P1 -
Qúımica)


Mais uma vez a tecnologia é entendida como mera
utilização de aparatos, como v́ıdeo, retroprojetor e ou-
tros. Complementarmente, estudos têm mostrado a
relação entre a utilização desses aparatos em função do
est́ımulo recebido durante a formação inicial, por exem-
plo, de licenciandos em f́ısica [23]. Porém, tais recursos
são utilizados para se trabalhar com os conteúdos dis-
ciplinares e não como fonte de discussão sobre a tecno-
logia, como se poderia fazer com algum v́ıdeo sobre os
avanços tecnológicos, por exemplo. Na expectativa de
atrair os alunos tais meios são utilizados, mas não re-
fletem mudanças senśıveis. Busca-se sair do ambiente
tradicional das aulas, relacionado freqüentemente como
tedioso, cansativo, de pouco interesse dos alunos, mas
a pertinência dos conteúdos escolares não é questio-
nada pelo professor. Há uma tentativa de encontrar
novos meios para transmitir as mesmas informações.
No entanto, alguns professores observam que há certas
limitações no uso que fazem desses recursos, em especial
o computador:


O computador também é [tecnologia] e se
pretende utilizar o computador como ins-
trumento de tecnologia, mas em sala de
aula é mais complicado isso. Por exemplo,
a gente cita a tecnologia de semicondutores.
Por exemplo, quando se fala de eletricidade,
a gente fala sobre hidrelétrica, quando se


fala de energia e assim por diante. Mas, do
ponto de vista teórico, porque do ponto de
vista da prática [usa], às vezes, um filme ou
coisa assim. (P14 - F́ısica)


O nosso colégio tem um setor de informática
e tem algumas aulas prontas que o professor
pode levar os seus alunos para trabalhar di-
reto com o computador, mas poderia ter [al-
guma] coisa além disso.(P10 - Matemática)


Na primeira fala já começa a haver uma visão além
do uso apenas do computador, aparecem assuntos li-
gados à tecnologia, como os semicondutores e as hi-
drelétricas. O professor P14 destaca ainda que tais
assuntos são discutidos teoricamente ou com o aux́ılio
de imagens, como v́ıdeo, por exemplo. Permanece, no
entanto, a mera informação genérica sobre o tema, mais
como curiosidade ou ilustração. P10 assume que o re-
curso da informática na aprendizagem poderia ser mais
explorado, uma vez que, freqüentemente, não muda
muito em relação à abordagem dada na sala de aula.
Isso pode estar associado ao desejo de tirar os alunos
da sala de aula, mas essas mudanças nem sempre consti-
tuem aprendizagens significativas, pois as construções
didáticas permanecem igualmente distantes dos referen-
ciais dos alunos, além do risco em confundir a simulação
realizada no computador com o fenômeno ou o real.


5.2. A tecnologia como ciência aplicada


Uma outra concepção em relação à tecnologia é o status
a ela atribúıdo frente à ciência. As declarações abaixo
ilustram essa visão:


A f́ısica aplicada à tecnologia, certo? Esque-
cer o substrato da f́ısica e trabalhar com a
parte aplicada dela. É isso? Pois é, é aquela
história, a f́ısica é uma ciência básica. Acho
que é uma ciência que pesquisa, que procura
explicar fenômenos e tudo mais. Eventual-
mente, por explicar fenômenos, é que ela
conseguiu fazer tecnologias. A tecnologia
usou a f́ısica para se desenvolver; a tecno-
logia surgiu depois da f́ısica. É claro que
para motivação do aluno eu acho que é in-
teressante, mas não se esquecer a ciência
básica que ela continua sendo, [se não] vira
uma engenharia. (P5 - F́ısica)


Dei todos os conceitos para trabalhar com o
chuveiro e a lâmpada, a resistência, o con-
ceito de resistência, fatores que influenciam
na resistência usando o chuveiro elétrico
e a lâmpada. Aı́ parece que não é algo
tecnológico. Mas eu falo, assim, não é uma
tecnologia tão avançada, mas eu vejo isso
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como algo que é uma evolução tecnológica.
(P13 - F́ısica)


Principalmente na primeira fala, fica clara a idéia
da tecnologia como aplicação da ciência, em particular
a f́ısica. Além disso, assume-se a visão de que a ciência
sempre precede a tecnologia, o que não é historicamente
verdadeiro; basta lembrar das máquinas térmicas, das
máquinas elétricas e das bombas de vácuo. Outros
exemplos, como a invenção do telescópio e do mi-
croscópio, evidenciam a precedência de instrumentos
tecnológicos que nascem de uma necessidade cient́ıfica.
Outra concepção presente na fala do professor P5 é o
uso da tecnologia como mera motivação para os alunos
e não como objeto de discussão e/ou ensino. Ocorre,
todavia, que os conceitos f́ısicos trabalhados na sala
de aula, pouco ou nada têm a ver com a tecnologia
que os “motivou”. Além do mais, é corrente no ńıvel
médio o ensino apenas dos produtos cient́ıficos, ou seja,
transmite-se uma visão de ciência pronta e final, sem
mencionar o processo de investigação cient́ıfica e seus
aspectos históricos, culturais e sociais.


Na declaração de P13 começa a haver um questio-
namento se os aparatos mencionados são ou não tecno-
logia. Talvez esteja impĺıcita a intenção de aproximar
os conteúdos escolares do dia a dia do aluno. Uma
outra declaração associa a tecnologia às necessidades
humanas:


(...)nenhum processo f́ısico, um invento
novo vai para a sociedade sem haver uma
necessidade que a própria sociedade colo-
cou. Por exemplo, ninguém inventou a ge-
ladeira porque o cara quis inventar a gela-
deira. A sociedade cobrou dele. Por mais
que ele tenha lá guardado lá dentro, mas
ele vai pegar aquele material dele e colocar
nessa situação. (P18 - F́ısica)


Aqui também está presente a concepção de tecnolo-
gia como aplicação da ciência. Mas, entram em cena
fatores externos, ou sociais, que movem os avanços
tecnológicos e cient́ıficos. Entretanto, seria necessária
uma discussão mais extensa acerca do empreendimento
cient́ıfico, pois fatores internos à ciência também são
os motores de avanços cient́ıficos e interferem no seu
conteúdo, o que não ocorre com os parâmetros exter-
nos, ao menos quando se pretende evitar uma posição
relativista. Não que isso signifique atribuir uma neutra-
lidade à construção da ciência, mas seria pertinente di-
ferenciar o processo da elaboração das teorias cient́ıficas
e o produto dele advindo. Outra questão que passa
despercebida é o fato de que cada vez mais há criações
tecnológicas que alimentam principalmente o consumo
e, secundariamente, se o fazem, suprem as necessidades
humanas. Veja-se, por exemplo, os sucessivos modelos
de telefones celulares.


5.3. Dificuldades e iniciativas


Outras declarações expressam algumas dificuldades
para se ensinar tecnologia, conforme ilustram as falas a
seguir:


Um dos grandes problemas que nós temos,
nós professores, é fazer com que a gente
dê um conteúdo contemporaneizado e atua-
lizado. É um grande problema nosso. Eu
sinto que quando os alunos não querem
[nada] com a aula, às vezes, é porque a
gente não consegue chamar a atenção de-
les em determinados temas. Então, ele fica
disperso. (P14 - F́ısica)


Não está tendo essa abordagem, a gente
não aborda a tecnologia. Primeiro, por-
que a tecnologia em qúımica não é uma
coisa fácil, não é uma coisa acesśıvel, e na
qúımica hoje, no ensino de qúımica da es-
cola pública, com duas aulas por semana,
a gente fica muito no básico, nos conceitos
fundamentais. (P15 - Qúımica)


A primeira fala talvez identifique uma das razões em
se utilizar a tecnologia para chamar a atenção do aluno,
ou de utilizar a informática. No entanto, conforme já foi
discutido anteriormente, não basta mudar de ambiente
ou de estratégia para o ensino de assuntos envelhecidos
didaticamente. Além da revisão das práticas educacio-
nais, os conteúdos ensinados precisam ser repensados.
Isso se aplica também para a segunda declaração. Cu-
rioso verificar que P15 entende que a qúımica está dis-
tante da tecnologia, quando há uma indústria qúımica
fortemente associada a problemas ambientais, alimen-
tares, a produtos de beleza e farmacêuticos, para citar
apenas alguns exemplos. Esses temas seriam excelentes
oportunidades para atualizar os saberes escolares, cuja
necessidade ressaltou P14.


Entretanto, algumas inovações começam a aparecer
nas aulas, segundo destacam as declarações a seguir:


(...) eu levo disquete, eu levo CD, o fun-
cionamento, para que serve, alguns equipa-
mentos de rádio, mas é uma coisa minha,
pessoal. Eu discuto com os alunos o fun-
cionamento, o que é informática, o que é o
computador, para que serve, o que é uma
placa mãe, um pouco de conhecimento que
eu adquiri nesse tempo. Eu discuto com os
alunos, mas eles não têm acesso ao com-
putador, à prática da tecnologia em in-
formática. (P25 - F́ısica)


(...) quando você começa a trabalhar o
conteúdo de ondas e começa a falar que den-
tro da sala de aula tem uma quantidade
grande de ondas passando por ali, rádio,
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televisão, celular e tudo mais, então você
começa a dar sentido para aquilo. [é me-
lhor] do que você simplesmente colocar uma
equação e começar a trabalhar. Então isso
ajuda bastante. (P26 - F́ısica)


As inovações ainda são t́ımidas, na medida em que
servem mais como ilustração ou exemplos de aplicação.
A tecnologia não assumiu o status de conteúdo escolar.
Ocorre, muitas vezes, que a tecnologia serve como uma
justificativa para o ensino da ciência, pois os alunos
freqüentemente questionam a pertinência de se apren-
der tais assuntos. De outra parte, é comum que após
o est́ımulo inicial, a prática se volta para os mesmos
conteúdos espećıficos que nada, ou muito pouco, têm
a ver com a tecnologia inicialmente associada a eles.
Todavia, são louváveis iniciativas que procuram trazer
para a sala de aula algo novo, na medida em que podem
induzir uma revisão dos programas e práticas escolares,
oferecendo aos alunos a oportunidade de questionar e
investigar. Estas sim, seriam habilidades caras ao en-
sino das ciências.


Alguns professores reconhecem suas dificuldades em
trazer para a escola a tecnologia e apontam a formação
como um dos principais problemas, conforme declaram:


Você pode trazer para a sala de aula como
funciona o raio-X, o que aconteceu, como é
que o cara chegou ali, porque é que começou
a estudar. Essas coisas eu acho importan-
te, um tema muito importante e eu acho
posśıvel de se fazer na sala de aula. Mas, a
gente recai naquela questão crucial que é a
formação do professor. (P20 - F́ısica)


Eu vejo primeiro como um desafio ao profes-
sor. A maior dificuldade que eu vejo, assim,
da inserção da ciência e da tecnologia nas
aulas de F́ısica, eu vejo mais a dificuldade
pelo professor. Seja pela formação, seja pelo
não acesso às revistas, até mesmo Internet.
Tem muitos professores que ainda não têm
computador. (P21 - F́ısica)


Mas, a gente não tem como mostrar para ele
como a F́ısica passa daquele conteúdo que
ele viu em sala para os avanços tecnológicos
que tem. (P27 - Qúımica)


A formação do professor, inicial e continuada, ainda
permanece sendo um problema a ser enfrentado com
seriedade, principalmente a última, pois não se pode
deixar apenas aos novos professores a responsabilidade
de modernizar a escola e torná-la compat́ıvel com a so-
ciedade contemporânea, em consonância com os anseios
pessoais e coletivos dos alunos. De outra parte, o ponto
de partida para inovações não deveria ser unilateral,


ou seja, não seria uma boa estratégia esperar passiva-
mente que as coisas aconteçam. As ações teriam que
partir também, talvez principalmente, dos professores.
Estes que deveriam assumir-se como protagonistas do
processo de ensino. Por outro lado, reconhecidamente
as dificuldades profissionais são grandes. Melhorias nas
condições de trabalho e mudanças didático-pedagógicas
poderiam seguir paralelamente, não sendo necessário,
obrigatoriamente, que uma preceda a outra.


Em relação à formação inicial, a última fala expressa
bem o problema, pois as licenciaturas parecem não estar
habilitando os futuros professores para o ensino das dis-
ciplinas cient́ıficas mais próximo da atualidade. Isso
se torna mais claro não apenas nas declarações uti-
lizadas aqui para ilustrar o cenário atual, mas principal-
mente nas dificuldades enfrentadas pelos entrevistados
para falar sobre o tema. Nenhum dos entrevistados da
área de biologia, por exemplo, relacionou sua disciplina
com as pesquisas atuais em clonagem, melhoramento
genético de sementes, agronegócios e outros. Foram
mais comuns respostas que afirmavam a inexistência de
relação com os conteúdos escolares e as tecnologias sem,
contudo, haver um questionamento acerca de sua atua-
lização. A dificuldade em abordar o tema já seria um
ind́ıcio da necessidade de sua discussão nos meios edu-
cacionais. Assim, não se pode atribuir a maior parcela
da culpa apenas ao professor.


6. Considerações finais


Conforme foi discutido anteriormente, uma possibili-
dade de distinção entre a ciência e a tecnologia estaria
na intencionalidade que sustenta seus desenvolvimen-
tos. Enquanto a tecnologia se associa a uma funcio-
nalidade e a uma utilidade, a ciência se apóia em pre-
tensões menos imediatas. A isso se soma o fato de que
em alguns peŕıodos históricos os inventos tecnológicos
precederam ou caminharam paralelamente à ciência.
Atualmente, fica ainda mais dif́ıcil separar nitidamente
os avanços cient́ıficos dos tecnológicos, bem como suas
precedências, basta para isso recorrer a exemplos como
aceleradores de part́ıculas e a clonagem, além do apare-
cimento de novas especialidades cient́ıfico-tecnológicas.


Todavia, cabe questionar os objetivos que se es-
pera atingir com a adoção da tecnologia como objeto
de ensino. Uma abordagem posśıvel seria tratar da ex-
plicação dos aparatos tecnológicos, seu funcionamento,
os conhecimentos cient́ıficos envolvidos e informações
técnicas que pudessem orientar a tomada de decisões,
bem como o projeto e construção de artefatos [15, 19,
24]. Outra alternativa seria trazer para a escola saberes
que têm suas origens nas tecnologias, como os sistemas
complexos de controle e a necessidade de planejamento
e projetos, conforme sugere Cajas [25], com destaque
para o fato de que qualquer planejamento ou projeto
exige fazer escolhas, privilegiar algumas coisas e sacrifi-
car outras, implicando aspectos racionais, organizacio-
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nais e criativos.
O que se pretende no peŕıodo da educação básica


não é formar alunos técnicos em alguma coisa, mas um
sujeito que saiba encarar a tecnologia com responsabili-
dade e com senso cŕıtico, superando inclusive a falsa ne-
cessidade de consumo que o mundo moderno parece im-
por às pessoas. Para isso uma reflexão filosófica acerca
da tecnologia pode ser de grande ajuda, conforme res-
salta Cupani [26].


Ainda centrado em reflexões anteriores, não é exa-
gero dizer que qualquer tentativa de extrapolação para
um cenário mais amplo do que o pesquisado implica
correr riscos. No entanto, foi posśıvel observar entre os
entrevistados que ao mesmo tempo em que a tecnologia
como objeto de ensino parece ser pertinente na socie-
dade contemporânea, sua implementação em sala de
aula não tem se mostrado fácil, por vários problemas,
alguns dos quais já mencionados. Verifica-se que mesmo
a compreensão da tecnologia, para além de ilustração
complementar aos conteúdos clássicos ou da utilização
de produtos tecnológicos, é pouco clara.


Talvez um dos obstáculos para a superação desse
estado adentra em um campo amplamente discutido,
apesar de pouco pesquisado quanto as suas prerro-
gativas teóricas e aos seus objetivos educacionais: a
divulgação cient́ıfica. Os defensores da divulgação
cient́ıfica apoiam-se, em parte, na necessidade de le-
var os mais recentes resultados da ciência e da tecno-
logia até a população leiga, a fim de que esta esteja
esclarecida acerca dos acontecimentos sociais significa-
tivos que envolvam aspectos cient́ıficos e tecnológicos e
possa, dessa maneira, emitir júızo de valores e tomar
decisões.


Essa, de fato, é uma expectativa para a qual não
se tem a garantia de sucesso. O objetivo é nobre,
mas a premissa pode ser falsa. Ou seja, ainda não há
uma cultura cient́ıfica permeando os interesses popula-
res. Pode-se, ao contrário, verificar mais riscos que be-
nef́ıcios em uma divulgação cient́ıfica pouco cuidadosa,
na medida em que tal empreendimento por vezes se re-
duz a uma semicultura e a uma visão mı́tica da ciência
e da tecnologia. A imaginação popular é fértil para
derivar dáı os mais variados produtos com forte apelo
mercadológico, os quais pouco ou nada esclarecem a re-
speito da ciência e da tecnologia e seus processos [27].


A fim de reforçar as considerações precedentes,
poder-se-ia facilitar a solução da problemática apresen-
tada recorrendo à função tradicional da escola de pro-
ver os indiv́ıduos da capacidade de relacionar-se com o
mundo que os cerca. Assim, já que a tecnologia se faz
presente no dia a dia de praticamente todas as pessoas,
mesmo que não a percebam, estaria resguardado o di-
reito de tratá-la como objeto de ensino na escola. No
entanto, apegar-se a tal simplicidade esconderia gran-
des dificuldades, pois todos os elementos aqui invocados
implicam a revisão das referências dos saberes escolares
e dos objetivos educacionais, em especial das discipli-


nas cient́ıficas, incluindo não apenas a modernização de
conteúdos, mas também a reorientação das práticas do-
centes; tarefas bastante árduas que carecem da reflexão
adequada sobre as questões levantadas e debatidas.


Aliado a isso, a escola também enfrenta uma crise,
conforme destaca Perrenoud [28], na medida em que
os alunos não vêem o sucesso escolar como uma ga-
rantia de proteção contra as dificuldades que esperam
encontrar depois dela. Nesse sentido, a escola se afasta
da realidade vivida pelos alunos e a pertinência dos
conteúdos escolares é questionada. Para que serve isso
que eu estou aprendendo? Essa é uma questão comum
nas salas de aula e constitui uma expĺıcita manifestação
dos alunos em relação ao que pensam sobre os conteúdos
escolares. Paradoxalmente, a resposta a essa pergunta
não é tão simples.


Respostas como por que cai no vestibular! não são
mais suficientes. Isso se torna mais verdadeiro quando
se trata das disciplinas cient́ıficas, as quais parecem ter
maior desaprovação dos alunos. Nesse caso surgem,
por exemplo, respostas do tipo: você tem que apren-
der f́ısica porque estamos em um ambiente cercado por
tecnologias e você precisa entender esse mundo. No
entanto, a f́ısica apresentada na escola, tem nada ou
muito pouco a ver com as tais tecnologias. Estas aca-
bam servindo para justificar o ensino das disciplinas
cient́ıficas, seja pela sua presença cada vez maior no
dia a dia, seja como campo de aplicação da ciência.


Tais justificativas, na maioria das vezes, acabam por
não serem sustentadas pelas escolhas didáticas feitas
e revelam algumas concepções e representações sociais
correntes nas práticas docentes. Uma delas é atribuir à
tecnologia um papel secundário em relação à ciência.
Outra é confundir a ciência com o seu ensino, pois
a necessidade de pesquisas cient́ıficas e conseqüentes
avanços tecnológicos podem justificar a ciência, mas
não necessariamente sustentam o ensino desta na es-
cola, já que não são a mesma coisa, embora estejam
relacionadas.


Além do mais, tais discussões assumem maior im-
portância quando se pretende universalizar a escola
básica, como é o caso do sistema educacional brasileiro
nos últimos anos. Sabe-se, todavia, que a ampliação
do acesso à educação formal não veio acompanhado de
qualidade. Além disso, verifica-se nos documentos ofi-
ciais, DCNEM e PCN, uma preocupação em privile-
giar o conhecimento cient́ıfico e tecnológico, associada,
freqüentemente, com habilidades básicas para a em-
pregabilidade. Nesse sentido, os aspectos cient́ıficos e
tecnológicos ganham força, mas com outras finalidades,
para além do mero acúmulo de informações. O que se
pretende aqui é que esses conhecimentos sejam incorpo-
rados criticamente de maneira a constituir-se como cul-
tura esclarecida. Desse modo, não apenas os conteúdos
escolares estão à prova, mas também as práticas docen-
tes.


Espera-se, finalmente, que as questões aqui levanta-
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das contribuam para novas investidas na compreensão
da tecnologia como referência dos saberes a serem en-
sinados na escola, para além da simples ilustração ou
para, equivocadamente, justificar um ensino de ciência
que serve apenas àqueles que terão a chance de prosse-
guir nos estudos. Caso contrário, arrisca-se a tomar no-
vamente os saberes escolares a partir de uma referência
estática, amorfa; tornando a tecnologia um objeto tão
reificado quanto a ciência escolar atual, que na com-
preensão docente vigente, presumidamente, ela veio so-
correr.
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CURRICULAR
PROPOSTAPROPOSTA


Carta da Secretária


Prezados gestores e professores,


Neste ano, colocamos em prática uma nova Proposta Curricular, para aten-


der à necessidade de organização do ensino em todo o Estado.


A criação da Lei de Diretrizes e Bases (LDB), que deu autonomia às escolas 


para que definissem seus próprios projetos pedagógicos, foi um passo importante. 


Ao longo do tempo, porém, essa tática descentralizada mostrou-se ineficiente.


Por esse motivo, propomos agora uma ação integrada e articulada, cujo 


objetivo é organizar melhor o sistema educacional de São Paulo.


Com esta nova Proposta Curricular, daremos também subsídios aos profis-


sionais que integram nossa rede para que se aprimorem cada vez mais.


Lembramos, ainda, que apesar de o currículo ter sido apresentado e discuti-


do em toda a rede, ele está em constante evolução e aperfeiçoamento.


Mais do que simples orientação, o que propomos, com a elaboração da 


Proposta Curricular e de todo o material que a integra, é que nossa ação tenha 


um foco definido. 


Apostamos na qualidade da educação. Para isso, contamos com o entusiasmo 


e a participação de todos.


Um grande abraço e bom trabalho.


Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação do Estado de São Paulo







“M
at


ér
ia


 li
ce


nc
ia


da
 e


xc
lu


si
va


m
en


te
 à


 S
ec


re
ta


ria
 d


a 
E


du
ca


çã
o 


do
 E


st
ad


o 
de


 S
ão


 P
au


lo
 


pa
ra


 u
so


 n
o 


si
te


 d
o 


pr
og


ra
m


a 
‘S


ão
 P


au
lo


 fa
z 


es
co


la
’. 


 
É


 e
st


rit
am


en
te


 v
ed


ad
a 


su
a 


re
pr


od
uç


ão
 p


ar
ci


al
 e


/o
u 


in
te


gr
al


 p
or


 te
rc


ei
ro


s”







“M
at


ér
ia


 li
ce


nc
ia


da
 e


xc
lu


si
va


m
en


te
 à


 S
ec


re
ta


ria
 d


a 
E


du
ca


çã
o 


do
 E


st
ad


o 
de


 S
ão


 P
au


lo
 


pa
ra


 u
so


 n
o 


si
te


 d
o 


pr
og


ra
m


a 
‘S


ão
 P


au
lo


 fa
z 


es
co


la
’. 


 
É


 e
st


rit
am


en
te


 v
ed


ad
a 


su
a 


re
pr


od
uç


ão
 p


ar
ci


al
 e


/o
u 


in
te


gr
al


 p
or


 te
rc


ei
ro


s”


Sumário


Apresentação     8
1. Uma educação à altura dos desafios contemporâneos     9


2. Princípios para um currículo comprometido com o seu tempo     12
I. Uma escola que também aprende     12


II. O currículo como espaço de cultura     12


III. As competências como referência     13


IV. Prioridade para a competência da leitura e da escrita     16


V. Articulação das competências para aprender     18


VI. Articulação com o mundo do trabalho     20


A área de Ciências Humanas e suas Tecnologias     26 


A Matemática e as áreas do conhecimento     28
Por que uma área específica para a Matemática?     29


A área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias     31


A área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias    34
1. A presença das Ciências da Natureza na sociedade contemporânea     34


2. A aprendizagem na área das Ciências da Natureza na educação de base     35


Proposta Curricular do Estado de São Paulo  
para a disciplina de Ciências      41
Conteúdos educacionais     43


Conteúdos disciplinares      46


CURRICULAR
PROPOSTAPROPOSTA







“M
at


ér
ia


 li
ce


nc
ia


da
 e


xc
lu


si
va


m
en


te
 à


 S
ec


re
ta


ria
 d


a 
E


du
ca


çã
o 


do
 E


st
ad


o 
de


 S
ão


 P
au


lo
 


pa
ra


 u
so


 n
o 


si
te


 d
o 


pr
og


ra
m


a 
‘S


ão
 P


au
lo


 fa
z 


es
co


la
’. 


 
É


 e
st


rit
am


en
te


 v
ed


ad
a 


su
a 


re
pr


od
uç


ão
 p


ar
ci


al
 e


/o
u 


in
te


gr
al


 p
or


 te
rc


ei
ro


s”


Proposta Curricular do Estado de São Paulo


8


Apresentação


Apresentação da Proposta Curricular do 
Estado de São Paulo


cesso, a Secretaria procura também cumprir 


seu dever de garantir a todos uma base co-


mum de conhecimentos e competências, para 


que nossas escolas funcionem de fato como 


uma rede. Com esse objetivo, prevê a elabora-


ção dos subsídios indicados a seguir. 


Este documento básico apresenta os prin-


cípios orientadores para uma escola capaz 


de promover as competências indispensá-


veis ao enfrentamento dos desafios sociais, 


culturais e profissionais do mundo contem-


porâneo. O documento aborda algumas 


das principais características da sociedade 


do conhecimento e das pressões que a 


contemporaneidade exerce sobre os jo-


vens cidadãos, propondo princípios orien-


tadores para a prática educativa, a fim de 


que as escolas possam se tornar aptas a 


preparar seus alunos para esse novo tem-


po. Priorizando a competência de leitura e 


escrita, esta proposta define a escola como 


espaço de cultura e de articulação de com-


petências e conteúdos disciplinares. 


Integra esta Proposta Curricular um segun-


do documento, de Orientações para a Ges-


tão do Currículo na Escola, dirigido espe-


cialmente às unidades escolares e aos diri-


gentes e gestores que as lideram e apóiam: 


A Secretaria de Educação do Estado de 


São Paulo está realizando um projeto que visa 


propor um currículo para os níveis de ensino 


Fundamental – Ciclo II e Médio. Com isso, 


pretende apoiar o trabalho realizado nas es-


colas estaduais e contribuir para a melhoria 


da qualidade das aprendizagens de seus alu-


nos. Esse processo partirá dos conhecimentos 


e das experiências práticas já acumulados, ou 


seja, da sistematização, revisão e recuperação 


de documentos, publicações e diagnósticos já 


existentes e do levantamento e análise dos re-


sultados de projetos ou iniciativas realizados. 


No intuito de fomentar o desenvolvi-


mento curricular, a Secretaria toma assim duas 


iniciativas complementares. A primeira delas 


é realizar um amplo levantamento do acervo 


documental e técnico pedagógico existente. 


A segunda é iniciar um processo de consulta 


a escolas e professores, para identificar, siste-


matizar e divulgar boas práticas existentes nas 


escolas de São Paulo. Articulando conheci-


mento e herança pedagógicos com experiên-


cias escolares de sucesso, a Secretaria pretende 


que esta iniciativa seja, mais do que uma nova 


declaração de intenções, o início de uma con-


tínua produção e divulgação de subsídios que 


incidam diretamente na organização da escola 


como um todo e nas aulas. Ao iniciar este pro-
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Apresentação


diretores, assistentes técnico-pedagógicos, 


professores coordenadores e superviso-


res. Esse segundo documento não trata 


da gestão curricular em geral, mas tem a 


finalidade específica de apoiar o gestor 


para que seja um líder e animador da im-


plementação desta Proposta Curricular nas 


escolas públicas estaduais de São Paulo. 


Existe uma variedade de outros programas 


e materiais disponíveis sobre o tema da 


gestão, alguns dos quais descritos em ane-


xo, aos quais as equipes gestoras também 


poderão recorrer para apoiar seu trabalho. 


O ponto mais importante desse segundo 


documento é garantir que o Projeto Peda-


gógico, que organiza o trabalho nas con-


dições singulares de cada escola, seja um 


recurso efetivo e dinâmico para assegurar 


aos alunos a aprendizagem  dos conteúdos 


e a constituição das competências previstas 


nesta Proposta Curricular. O segundo docu-


mento, Orientações para a Gestão do Cur-


rículo, propõe que a aprendizagem resulte 


também da coordenação de ações entre as 


disciplinas, do estímulo à vida cultural da 


escola e do fortalecimento de suas relações 


com a comunidade. Para isso, reforça e pro-


põe orientações e estratégias para a educa-


ção continuada dos professores. 


A Proposta Curricular se completará 


com um conjunto de documentos diri-


gidos especialmente aos professores. 


São os Cadernos do Professor, orga-


nizados por bimestre e por disciplina. 


Neles, são apresentadas situações de 


aprendizagem para orientar o trabalho do 


professor no ensino dos conteúdos disci-


plinares específicos. Esses conteúdos, ha-


bilidades e competências são organizados 


por série e acompanhados de orientações 


para a gestão da sala de aula, para a 


avaliação e a recuperação, bem como 


de sugestões de métodos e estratégias 


de trabalho nas aulas, experimentações, 


projetos coletivos, atividades extraclasse 


e estudos interdisciplinares. 


1. Uma educação à altura dos 
desafios contemporâneos


A sociedade do século XXI é cada vez 


mais caracterizada pelo uso intensivo do co-


nhecimento, seja para trabalhar, conviver ou 


exercer a cidadania, seja para cuidar do am-


biente em que se vive. Essa sociedade, pro-


duto da revolução tecnológica que se acele-


rou na segunda metade do século passado e 


dos processos políticos que redesenharam as 


relações mundiais, já está gerando um novo 


tipo de desigualdade, ou exclusão, ligada ao 


uso das tecnologias de comunicação que hoje 


mediam o acesso ao conhecimento e aos bens 


culturais. Na sociedade de hoje, são indesejá-


veis tanto a exclusão pela falta de acesso a 


bens materiais quanto a exclusão pela falta de 


acesso ao conhecimento e aos bens culturais. 
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Apresentação


No Brasil essa tendência caminha pa-


ralelamente à democratização do acesso a 


níveis educacionais além do ensino obriga-


tório. Com mais gente estudando, a posse 


de um diploma de nível superior deixa de 


ser um diferencial suficiente, e característi-


cas cognitivas e afetivas são cada vez mais 


valorizadas, como as capacidades de resol-


ver problemas, trabalhar em grupo, conti-


nuar aprendendo e agir de modo coope-


rativo, pertinente em situações complexas. 


Em um mundo no qual o conhecimento 


é usado de forma intensiva, o diferencial 


será marcado pela qualidade da educação 


recebida. A qualidade do convívio, assim 


como dos conhecimentos e das compe-


tências constituídas na vida escolar, será 


o fator determinante para a participação 


do indivíduo em seu próprio grupo social e 


para que tome parte de processos de críti-


ca e renovação.


Nesse quadro ganha importância re-


dobrada a qualidade da educação ofere-


cida nas escolas públicas, pois é para elas 


que estão acorrendo, em número cada vez 


mais expressivo, as camadas mais pobres da 


sociedade brasileira, que antes não tinham 


acesso à escola. A relevância e a pertinên-


cia das aprendizagens escolares nessas ins-


tituições são decisivas para que o acesso a 


elas proporcione uma oportunidade real de 


aprendizagem para inserção no mundo de 


modo produtivo e solidário. 


Outro fenômeno relevante diz respei-


to à precocidade da adolescência, ao mes-


mo tempo em que o ingresso no trabalho 


se torna cada vez mais tardio. Tais fenô-


menos ampliam o tempo e a importância 


da permanência na escola, tornando-a um 


lugar privilegiado para o desenvolvimento 


do pensamento autônomo, que é condição 


para uma cidadania responsável. Ser estu-


dante, nesse mundo que expõe o jovem 


desde muito cedo às práticas da vida adulta 


– e, ao mesmo tempo, posterga a sua in-


serção profissional –, é fazer da experiência 


escolar uma oportunidade para aprender a 


ser livre e ao mesmo tempo respeitar as di-


ferenças e as regras de convivência. Hoje, 


mais do que nunca, aprender na escola é o 


“ofício de aluno”, a partir do qual ele vai 


fazer o trânsito para a autonomia da vida 


adulta e profissional.


Para que a democratização do acesso à 


educação tenha uma função realmente inclu-


siva não é suficiente universalizar a escola. É 


indispensável a universalização da relevância 


da aprendizagem. Criamos uma civilização 


que reduz distâncias, que tem instrumentos 


capazes de aproximar as pessoas ou de distan-


ciá-las, que aumenta o acesso à informação e 


ao conhecimento, mas que também acentua 


diferenças culturais, sociais e econômicas. Só 


uma educação de qualidade para todos pode 


evitar que essas diferenças constituam mais 


um fator de exclusão. 
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Apresentação


O desenvolvimento pessoal é um pro-


cesso de aprimoramento das capacidades 


de agir, pensar, atuar sobre o mundo e lidar 


com a influência do mundo sobre cada um, 


bem como atribuir significados e ser perce-


bido e significado pelos outros, apreender 


a diversidade e ser compreendido por ela, 


situar-se e pertencer. A educação precisa 


estar a serviço desse desenvolvimento, que 


coincide com a construção da identidade, 


da autonomia e da liberdade. Não há liber-


dade sem possibilidade de escolhas. Elas 


pressupõem um quadro de referências, um 


repertório que só pode ser garantido se 


houver acesso a um amplo conhecimento, 


dado por uma educação geral, articulado-


ra, que transite entre o local e o mundial. 


Esse tipo de educação constrói, de forma 


cooperativa e solidária, uma síntese dos 


saberes produzidos pela humanidade, ao 


longo de sua história e de sua geografia, 


e dos saberes locais. Tal síntese é uma das 


condições para o individúo acessar o co-


nhecimento necessário ao exercício da ci-


dadania em dimensão mundial.


A autonomia para gerenciar a pró-


pria aprendizagem (aprender a aprender) e 


o resultado dela em intervenções solidárias 


(aprender a fazer e a conviver) deve ser a 


base da educação das crianças, dos jovens 


e dos adultos, que têm em suas mãos a 


continuidade da produção cultural e das 


práticas sociais.


Construir identidade, agir com autono-


mia e em relação com o outro, e incorporar a 


diversidade são as bases para a construção de 


valores de pertencimento e responsabilidade, 


essenciais para a inserção cidadã nas dimen-


sões sociais e produtivas. Preparar indivíduos 


para manter o equilíbrio da produção cultural, 


num tempo em que a duração se caracteriza 


não pela permanência, mas pela constante 


mudança – quando o inusitado, o incerto e o 


urgente constituem a regra e não a exceção –, 


é mais um desafio contemporâneo para a 


educação escolar.


Outro elemento relevante hoje para 


pensarmos o conteúdo e o sentido da escola 


é a complexidade da ambiência cultural, das 


dimensões sociais, econômicas e políticas, 


a presença maciça de produtos científicos e 


tecnológicos e a multiplicidade de linguagens 


e códigos no cotidiano. Apropriar-se ou não 


desses conhecimentos pode ser um instru-


mento da ampliação das liberdades ou mais 


um fator de exclusão.


O currículo que dá conteúdo e sentido à 


escola precisa levar em conta esses elementos. 


Por isso, esta Proposta Curricular tem como 


princípios centrais: a escola que aprende, o 


currículo como espaço de cultura, as compe-


tências como eixo de aprendizagem, a priori-


dade da competência de leitura e de escrita, a 


articulação das competências para aprender e 


a contextualização no mundo do trabalho. 
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2. Princípios para um currículo 
comprometido com o seu tempo


I. Uma escola que também aprende 


A tecnologia imprime um ritmo sem 


precedentes no acúmulo de conhecimentos 


e gera uma transformação profunda na sua 


estrutura e nas suas formas de organização e 


distribuição. Nesse contexto, a capacidade de 


aprender terá de ser trabalhada não apenas 


nos alunos, mas na própria escola, enquan-


to instituição educativa: tanto as instituições 


como os docentes terão de aprender.


Isso muda radicalmente nossa concep-


ção da escola como instituição que ensina 


para posicioná-la como instituição que tam-


bém aprende a ensinar. As interações en-


tre os responsáveis pela aprendizagem dos 


alunos têm caráter de ações formadoras, 


mesmo que os envolvidos não se dêem conta 


disso. Neste sentido, cabe lembrar a respon-


sabilidade da equipe gestora como formado-


ra de professores e a responsabilidade dos 


docentes, entre si e com o grupo gestor, na 


problematização e na significação dos co-


nhecimentos sobre sua prática. 


De acordo com essa concepção, a esco-


la que aprende parte do princípio de que nin-


guém conhece tudo e de que o conhecimento 


coletivo é maior que a soma dos conhecimen-


tos individuais, além de ser qualitativamente 


diferente. Esse é o ponto de partida para o tra-


balho colaborativo, para a formação de uma 


“comunidade aprendente”, nova terminologia 


para um dos mais antigos ideais educativos. A 


vantagem é que hoje a tecnologia facilita a via-


bilização prática desse ideal. 


Ações como a construção coletiva da 


Proposta Pedagógica, por meio da reflexão e 


da prática compartilhadas, e o uso intencio-


nal da convivência como situação de apren-


dizagem fazem parte da constituição de uma 


escola à altura dos tempos atuais. Observar 


que as regras da boa pedagogia também se 


aplicam àqueles que estão aprendendo a en-


sinar é uma das chaves para o sucesso das 


lideranças escolares. Os gestores, como agen-


tes formadores, devem aplicar com os profes-


sores tudo aquilo que recomendam a eles que 


apliquem com seus alunos. 


II. O currículo como espaço de cultura


No cotidiano escolar, a cultura é muitas 


vezes associada ao que é local, pitoresco, fol-


clórico, bem como ao divertimento ou lazer, 


enquanto o conhecimento é freqüentemente 


associado a um inalcançável saber. Essa dico-


tomia não cabe em nossos tempos: a infor-


mação está disponível a qualquer instante, 


em tempo real, ao toque de um dedo, e o co-


nhecimento constitui-se como uma ferramen-


ta para articular teoria e prática, o mundial e 


o local, o abstrato e seu contexto físico. 
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Currículo é a expressão de tudo o que 


existe na cultura científica, artística e huma-


nista, transposto para uma situação de apren-


dizagem e ensino. Precisamos entender que 


as atividades extraclasse não são “extracurri-


culares” quando se deseja articular a cultura 


e o conhecimento. Neste sentido todas as 


atividades da escola são curriculares, ou não 


serão justificáveis no contexto escolar. Se não 


rompermos essa dissociação entre cultura e 


conhecimento não conseguiremos conectar 


o currículo à vida – e seguiremos alojando 


na escola uma miríade de atividades “cultu-


rais” que mais dispersam e confundem do 


que promovem aprendizagens curriculares 


relevantes para os alunos. 


O conhecimento tomado como ins-


trumento, mobilizado em competências, 


reforça o sentido cultural da aprendizagem. 


Tomado como valor de conteúdo lúdico, de 


caráter ético ou de fruição estética, numa es-


cola com vida cultural ativa, o conhecimento 


torna-se um prazer que pode ser aprendido, 


ao se aprender a aprender. Nessa escola, o 


professor não se limita a suprir o aluno de 


saberes, mas é o parceiro de fazeres cultu-


rais, aquele que promove de muitas formas o 


desejo de aprender, sobretudo com o exem-


plo de seu próprio entusiasmo pela cultura 


humanista, científica, artística e literária. 


Quando o projeto pedagógico da escola 


tem entre suas prioridades essa cidadania cul-


tural, o currículo é a referência para ampliar, 


localizar e contextualizar os conhecimentos 


que a humanidade acumulou ao longo do 


tempo. Então, o fato de uma informação ou 


um conhecimento ser de outro lugar, ou de 


todos os lugares na grande rede de informa-


ção, não será obstáculo à prática cultural re-


sultante da mobilização desse conhecimento 


nas ciências, nas artes e nas humanidades. 


III. As competências como referência 


Um currículo que promove competên-


cias tem o compromisso de articular as dis-


ciplinas e as atividades escolares com aquilo 


que se espera que os alunos aprendam ao 


longo dos anos. Logo, a atuação do professor, 


os conteúdos, as metodologias disciplinares e 


a aprendizagem requerida dos alunos são as-


pectos indissociáveis: compõem um sistema ou 


rede cujas partes têm características e funções 


específicas que se complementam para formar 


um todo, sempre maior do que elas. Maior 


porque se compromete em formar crianças e 


jovens para que se tornem adultos preparados 


para exercer suas responsabilidades (trabalho, 


família, autonomia etc.) e para atuar em uma 


sociedade que muito precisa deles. 


Um currículo referido a competências 


supõe que se aceite o desafio de promover os 


conhecimentos próprios de cada disciplina ar-


ticuladamente às competências e habilidades 


do aluno. É com essas competências e habi-
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lidades que ele contará para fazer sua leitura 


crítica do mundo, para compreendê-lo e pro-


por explicações, para defender suas idéias e 


compartilhar novas e melhores formas de ser, 


na complexidade em que hoje isso é reque-


rido. É com elas que, em síntese, ele poderá 


enfrentar problemas e agir de modo coerente 


em favor das múltiplas possibilidades de solu-


ção ou gestão. 


Tais competências e habilidades podem 


ser consideradas em uma perspectiva geral, 


isto é, no que têm de comum com as discipli-


nas e tarefas escolares, ou então no que têm 


de específico. Competências, neste sentido, 


caracterizam modos de ser, raciocinar e inte-


ragir que podem ser depreendidos das ações 


e das tomadas de decisão em contextos de 


problemas, tarefas ou atividades. Graças a 


elas podemos inferir se a escola como insti-


tuição está cumprindo bem o papel que se 


espera dela no mundo de hoje. 


Os alunos considerados nesta pro-


posta têm, de modo geral, de 11 a 18 anos 


de idade. Valorizar o desenvolvimento de 


competências nesta fase da vida implica 


em ponderar, além de aspectos curricula-


res e docentes, os recursos cognitivos, afe-


tivos e sociais de que os alunos dispõem. 


Implica, pois, em analisar como o professor 


mobiliza conteúdos, metodologias e sabe-


res próprios de sua disciplina ou área de 


conhecimento, visando desenvolver com-


petências em adolescentes, bem como ins-


tigar desdobramentos para a vida adulta. 


Paralelamente a essa conduta, é preciso 


considerar quem são esses alunos. Ter entre 11 


e 18 anos significa estar em uma fase peculiar 


da vida, localizada entre a infância e a idade 


adulta. Neste sentido, o jovem é aquele que 


deixou de ser criança e se prepara para tornar-


se adulto. Trata-se de um momento complexo e 


contraditório, que deve  orientar nossa propos-


ta sobre o papel da escola nessa fase de vida. 


Nessa etapa curricular, a tríade sobre a 


qual competências e habilidades são desen-


volvidas pode ser assim caracterizada: a) o 


adolescente e as características de suas ações 


e pensamentos; b) o professor, suas caracte-


rísticas pessoais e profissionais e a qualidade 


de suas mediações; e c) os conteúdos das dis-


ciplinas e as metodologias para seu ensino e 


aprendizagem. 


Houve um tempo em que a educação 


escolar era referenciada no ensino – o plano 


de trabalho da escola indicava o que seria 


ensinado ao aluno. Essa foi uma das razões 


pelas quais o currículo escolar foi confundi-


do com um rol de conteúdos disciplinares. A 


Lei de Diretrizes e Bases – LDB (lei 9394/1996) 


deslocou o foco do ensino para o da apren-


dizagem, e não é por acaso que sua filosofia 


não é mais a da liberdade de ensino, mas a do 


direito de aprender. 
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O conceito de competências também 


é fundamental na LDB e nas Diretrizes e Pa-


râmetros Curriculares Nacionais, elaboradas 


pelo Conselho Nacional de Educação e pelo 


Ministério da Educação. O currículo referen-


ciado em competências é uma concepção 


que requer que a escola e o plano do profes-


sor indiquem o que aluno vai aprender. 


Uma das razões para se optar por 


uma educação centrada em competências 


diz respeito à democratização da escola. No 


momento em que se conclui o processo de 


universalização do Ensino Fundamental e se 


incorpora toda a heterogeneidade que ca-


racteriza o povo brasileiro, a escola, para ser 


democrática, tem de ser igualmente acessível 


a todos, diversa no tratamento de cada um e 


unitária nos resultados. 


Dificilmente essa unidade seria obtida 


com ênfase no ensino, porque é quase im-


possível, em um país como o Brasil, estabe-


lecer o que deve ser ensinado a todos, sem 


exceção. Por isso optou-se por construir a 


unidade com ênfase no que é indispensável 


que todos tenham aprendido ao final do pro-


cesso, considerando a diversidade. Todos têm 


direito de construir, ao longo de sua escolari-


dade, um conjunto básico de competências, 


definido pela lei. Este é o direito básico, mas 


a escola deverá ser tão diversa quanto são os 


pontos de partida das crianças que recebe. 


Assim, será possível garantir igualdade de 


oportunidades, diversidade de tratamento e 


unidade de resultados. Quando os pontos 


de partida são diferentes, é preciso tratar 


diferentemente os desiguais para garantir a 


todos uma base comum. 


Pensar o currículo no tempo atual é 


viver uma transição, na qual, como em toda 


transição, traços do velho e do novo se mes-


clam nas práticas cotidianas. É comum que o 


professor, quando formula o seu plano de tra-


balho, indique o que vai ensinar e não o que 


o aluno vai aprender. E é compreensível nesse 


caso que, ao final do ano, tendo cumprido 


seu plano, ele afirme, diante do fracasso do 


aluno, que fez sua parte, ensinando, e que foi 


o aluno que não aprendeu. 


A transição da cultura do ensino 


para a da aprendizagem não é individual. 


A escola deve fazê-la coletivamente, ten-


do à frente seus gestores para capacitar os 


professores em seu dia-a-dia, a fim de que 


todos se apropriem dessa mudança de foco. 


Cabe às instâncias condutoras da política 


educacional nos estados e nos municípios ela-


borar, a partir das Diretrizes e dos Parâmetros 


Nacionais, Propostas Curriculares próprias e 


específicas, prover os recursos humanos, téc-


nicos e didáticos para que as escolas, em seu 


projeto pedagógico, estabeleçam os planos 


de trabalho que, por sua vez, farão das pro-


postas currículos em ação – como no presente 


esforço desta Secretaria. 
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IV. Prioridade para a competência da 
leitura e da escrita


A humanidade criou a palavra, que é 


constitutiva do humano, seu traço distin-


tivo. O ser humano constitui-se assim um 


ser de linguagem e disso decorre todo o 


restante, tudo o que transformou a huma-


nidade naquilo que é. Ao associar palavras 


e sinais, criando a escrita, o homem cons-


truiu um instrumental que ampliou expo-


nencialmente sua capacidade de comuni-


car-se, incluindo pessoas que estão longe 


no tempo e no espaço.


Representar, comunicar e expressar são 


atividades de construção de significado rela-


cionadas a vivências que se incorporam ao 


repertório de saberes de cada indivíduo. Os 


sentidos são construídos na relação entre a 


linguagem e o universo natural e cultural em 


que nos situamos. E é na adolescência, como 


vimos, que a linguagem adquire essa qualida-


de de instrumento para compreender e agir 


sobre o mundo real. 


A ampliação das capacidades de re-


presentação, comunicação e expressão está 


articulada ao domínio não apenas da língua 


mas de todas as outras linguagens e, princi-


palmente, ao repertório cultural de cada in-


divíduo e de seu grupo social, que a elas dá 


sentido. A escola é o espaço em que ocorre 


a transmissão, entre as gerações, do ativo 


cultural da humanidade, seja artístico e li-


terário, histórico e social, seja científico e 


tecnológico. Em cada uma dessas áreas, as 


linguagens são essenciais. 


As linguagens são sistemas simbólicos, 


com os quais recortamos e representamos o 


que está em nosso exterior, em nosso inte-


rior e na relação entre esses âmbitos; é com 


eles também que nos comunicamos com os 


nossos iguais e expressamos nossa articulação 


com o mundo.


Em nossa sociedade, as linguagens e os 


códigos se multiplicam: os meios de comuni-


cação estão repletos de gráficos, esquemas, 


diagramas, infográficos, fotografias e dese-


nhos. O design diferencia produtos equivalen-


tes quanto ao desempenho ou à qualidade. 


A publicidade circunda nossas vidas, exigindo 


permanentes tomadas de decisão e fazendo 


uso de linguagens sedutoras e até enigmáti-


cas. Códigos sonoros e visuais estabelecem a 


comunicação nos diferentes espaços. As ci-


ências construíram suas próprias linguagens, 


plenas de símbolos e códigos. A produção 


de bens e serviços foi em grande parte au-


tomatizada e cabe a nós programar as má-


quinas, utilizando linguagens específicas. As 


manifestações artísticas e de entretenimento 


utilizam, cada vez mais, diversas linguagens 


que se articulam. 


Para acompanhar tal contexto, a com-


petência de leitura e de escrita contemplada 
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nesta proposta vai além da linguagem ver-


bal, vernácula – ainda que esta tenha papel 


fundamental – e refere-se a sistemas simbó-


licos como os citados, pois essas múltiplas 


linguagens estão presentes no mundo con-


temporâneo, na vida cultural e política, bem 


como nas designações e nos conceitos cien-


tíficos e tecnológicos usados atualmente. A 


constituição dessa competência tem como 


base o desenvolvimento do pensamento 


antecipatório, combinatório e probabilístico 


que permite estabelecer hipóteses, algo que 


caracteriza o período da adolescência. 


A prioridade das linguagens no currí-


culo da educação básica tem como funda-


mento a centralidade da linguagem no de-


senvolvimento da criança e do adolescente. 


Nas crianças a linguagem, em suas diversas 


expressões, é apenas um recurso simbólico, 


ou seja, permite representar ou comunicar 


conteúdos cujas formas, elas mesmas, não 


podem ser estruturadas como linguagem. 


Nessa fase, tais formas são as próprias ações 


e os pensamentos, organizados como es-


quemas de procedimentos, representações e 


compreensões. Ou seja, as crianças realizam 


e compreendem ao falar, pensar ou sentir, 


mas não sabem ainda tratar o próprio agir, 


pensar ou sentir como uma forma de lingua-


gem. É só na adolescência que isso se tor-


nará possível e transformará o ser humano 


em um ser de linguagem, em sua expressão 


mais radical. 


A linguagem não é apenas uma forma 


de representação, como expressam, por seus 


limites, as crianças. Mais do que isso, ela é 


uma forma de compreensão e ação sobre o 


mundo. É isso o que os adolescentes, com to-


dos os seus exageros, manifestam. Graças à 


linguagem, o pensamento pode se tornar an-


tecipatório em sua manifestação mais comple-


ta: é possível calcular as conseqüências de uma 


ação sem precisar realizá-la. Pode-se ainda fa-


zer combinações e analisar hipóteses sem pre-


cisar conferi-las de antemão, na prática, pois 


algumas de suas conseqüências podem ser 


deduzidas apenas pelo âmbito da linguagem. 


Pode-se estabelecer relações de relações, isto 


é, imaginar um objeto e agir sobre ele, deci-


dindo se vale a pena ou não interagir com ele 


em outro plano. Em outras palavras, graças à 


linguagem, agora constituída como forma de 


pensar e agir, o adolescente pode raciocinar 


em um contexto de proposições ou possibili-


dades, pode ter um pensamento combinató-


rio, pode aprender as disciplinas escolares em 


sua versão mais exigente, pode refletir sobre 


os valores e fundamentos das coisas. 


Do ponto de vista social e afetivo, a 


centralidade da linguagem nos processos de 


desenvolvimento possibilita ao adolescente 


aprender, pouco a pouco, a considerar suas 


escolhas em uma escala de valores. Viabiliza-


lhe aprender a enfrentar as conseqüências 


das próprias ações, a propor e alterar contra-


tos, a respeitar e criticar normas, a formular 
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seu próprio projeto de vida e a tecer seus so-


nhos de transformação do mundo. 


É, portanto, em virtude da centralidade 


da linguagem no desenvolvimento da criança 


e do adolescente que esta Proposta Curricular 


prioriza a competência leitora e escritora. 


Só por meio dela será possível concretizar a 


constituição das demais competências, tanto 


as gerais como aquelas associadas a discipli-


nas ou temas específicos. Para desenvolvê-la 


é indispensável que seja objetivo de aprendi-


zagem de todas as disciplinas do currículo, ao 


longo de toda a escolaridade básica. 


Por esse caráter essencial da competên-


cia de leitura e escrita para a aprendizagem 


dos conteúdos curriculares de todas as áreas e 


disciplinas, a responsabilidade por sua aprendi-


zagem e avaliação cabe a todos os professores, 


que devem transformar seu trabalho em opor-


tunidades nas quais os alunos possam aprender 


e consolidar o uso da Língua Portuguesa e das 


outras linguagens e códigos que fazem parte 


da cultura, bem como das formas de comuni-


cação em cada uma delas. Tal radicalismo na 


centralidade da competência leitora e escritora 


leva a colocá-la como objetivo de todas as séries 


e todas as disciplinas. Desta forma, coloca aos 


gestores (a quem cabe a educação continuada 


dos professores na escola) a necessidade de criar 


oportunidades para que os docentes também 


desenvolvam essa competência – por cuja cons-


tituição, nos alunos, são responsáveis.


Por fim, é importante destacar que o 


domínio das linguagens representa um pri-


mordial elemento para a conquista da au-


tonomia, sendo a chave para o acesso a in-


formações e permitindo a comunicação de 


idéias, a expressão de sentimentos e o diálo-


go, necessários à negociação dos significados 


e à aprendizagem continuada. 


V. Articulação das competências para 
aprender 


A aprendizagem é o centro da atividade 


escolar. Por extensão, o professor caracteriza-se 


como um profissional da aprendizagem e não 


tanto do ensino. Isto é, ele apresenta e explica 


conteúdos, organiza situações para a aprendi-


zagem de conceitos, métodos, formas de agir 


e pensar, em suma, promove conhecimentos 


que possam ser mobilizados em competências 


e habilidades, as quais, por sua vez, instrumen-


talizam os alunos para enfrentar os proble-


mas do mundo real. Dessa forma, a expressão 


“educar para a vida” pode ganhar seu sentido 


mais nobre e verdadeiro na prática do ensino. 


Se a educação básica é para a vida, a quanti-


dade e a qualidade do conhecimento têm de 


ser determinadas por sua relevância para a vida 


de hoje e do futuro, além dos limites da escola. 


Portanto, mais que os conteúdos isolados, as 


competências são guias eficazes para educar 


para a vida. As competências são mais gerais 


e constantes, e os conteúdos, mais específi-


cos e variáveis. É exatamente a possibilidade 
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de variar os conteúdos no tempo e no espaço 


que legitima a iniciativa dos diferentes sistemas 


públicos de ensino para selecionar, organizar 


e ordenar os saberes disciplinares que servirão 


como base para a constituição de competên-


cias, cuja referência são as diretrizes e orienta-


ções nacionais, de um lado, e as demandas do 


mundo contemporâneo, de outro. 


As novas tecnologias da informação 


produziram uma mudança na produção, na 


organização, no acesso e na disseminação do 


conhecimento. A escola hoje já não é mais a 


única detentora da informação e do conhe-


cimento, mas cabe a ela preparar seu aluno 


para viver em uma sociedade em que a infor-


mação é disseminada em grande velocidade. 


Vale insistir que essa preparação não 


exige maior quantidade de ensino e sim me-


lhor qualidade de aprendizagem. É preci-


so deixar claro que isso não significa que os 


conteúdos do ensino não sejam importantes; 


ao contrário, são tão importantes que a eles 


está dedicado este trabalho de elaboração da  


Proposta Curricular do ensino oficial do Esta-


do de São Paulo. São tão decisivos que é in-


dispensável aprender a continuar aprendendo 


os conteúdos escolares, mesmo fora da esco-


la ou depois dela. Continuar aprendendo é a 


mais vital das competências que a educação 


deste século precisa desenvolver. Não só os 


conhecimentos com os quais a escola traba-


lha podem mudar, como a vida de cada um 


trará novas ênfases e necessidades, que preci-


sarão ser continuamente supridas. Preparar-se 


para acompanhar esse movimento torna-se o 


grande desafio das novas gerações. 


Esta Proposta Curricular adota, como 


competências para aprender, aquelas que 


foram formuladas no referencial teórico do 


Enem – Exame Nacional do Ensino Médio. 


Entendidas como desdobramentos da com-


petência leitora e escritora, para cada uma 


das cinco competências do Enem transcritas a 


seguir, apresenta-se a articulação com a com-


petência de ler e escrever. 


I. “Dominar a norma culta da Língua Portu-


guesa e fazer uso das linguagens matemá-


tica, artística e científica.” A constituição da 


competência de leitura e escrita é também o 


domínio das normas e dos códigos que tor-


nam as linguagens instrumentos eficientes 


de registro e expressão, que podem ser com-


partilhados. Ler e escrever, hoje, são compe-


tências fundamentais a qualquer disciplina 


ou profissão. Ler, entre outras coisas, é in-


terpretar (atribuir sentido ou significado), e 


escrever, igualmente, é assumir uma autoria 


individual ou coletiva (tornar-se responsável 


por uma ação e suas conseqüências). 


II. “Construir e aplicar conceitos das várias áreas 


do conhecimento para a compreensão de 


fenômenos naturais, de processos histórico-


geográficos, da produção tecnológica e das 
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manifestações artísticas.” É o desenvolvi-


mento da linguagem que possibilita o ra-


ciocínio hipotético-dedutivo, indispensável 


à compreensão de fenômenos. Ler, nesse 


sentido, é um modo de compreender, isto é, 


de assimilar experiências ou conteúdos disci-


plinares (e modos de sua produção); escrever 


é expressar sua construção ou reconstrução 


com sentido, aluno por aluno. 


III. “Selecionar, organizar, relacionar, interpre-


tar dados e informações representados de 


diferentes formas, para tomar decisões e 


enfrentar situações-problema”. Ler implica 


também – além de empregar o raciocínio 


hipotético-dedutivo, que possibilita a com-


preensão de fenômenos – antecipar, de 


forma comprometida, a ação para intervir 


no fenômeno e resolver os problemas de-


correntes dele. Escrever, por sua vez, sig-


nifica dominar os muitos formatos que a 


solução do problema comporta. 


IV. “Relacionar informações, representadas 


em diferentes formas, e conhecimentos 


disponíveis em situações concretas, para 


construir argumentação consistente.” A 


leitura, aqui, sintetiza a capacidade de 


escutar, supor, informar-se, relacionar, 


comparar etc. A escrita permite dominar 


os códigos que expressam a defesa ou a 


reconstrução de argumentos – com liber-


dade, mas observando regras e assumin-


do responsabilidades. 


V. “Recorrer aos conhecimentos desenvolvi-


dos na escola para elaborar propostas de 


intervenção solidária na realidade, respei-


tando os valores humanos e considerando 


a diversidade sociocultural.” Ler, aqui, além 


de implicar em descrever e compreender, 


bem como em argumentar a respeito de 


um fenômeno, requer a antecipação de 


uma intervenção sobre ele, com tomada 


de decisões a partir de uma escala de valo-


res. Escrever é formular um plano para essa 


intervenção, levantar hipóteses sobre os 


meios mais eficientes para garantir resulta-


dos, a partir da escala de valores adotada. É 


no contexto da realização de projetos esco-


lares que os alunos aprendem a criticar, res-


peitar e propor projetos valiosos para toda a 


sociedade; por intermédio deles, aprendem 


a ler e escrever as coisas do mundo atual, 


relacionando ações locais com visão global, 


por meio de atuação solidária. 


VI. Articulação com o mundo do trabalho 


A contextualização tem como norte os 


dispositivos da Lei de Diretrizes e Bases, as 


normas das Diretrizes Curriculares Nacionais, 


que são obrigatórias, e as recomendações dos 


Parâmetros Curriculares Nacionais, que fo-


ram elaborados para o Ensino Médio mas são 


pertinentes para a educação básica como um 


todo, sobretudo para o segmento da 5ª série 


em diante. Para isso é preciso recuperar alguns 


tópicos desse conjunto legal e normativo. 
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Compreensão do significado das 
ciências, das letras e das artes


Compreender o sentido é reconhecer, 


apreender e partilhar a cultura que envolve as 


áreas de conhecimento, um conjunto de con-


ceitos, posturas, condutas, valores, enfoques, 


estilos de trabalho e modos de fazer que ca-


racterizam as várias ciências – exatas, sociais 


e humanas –, as artes – visuais, musicais, do 


movimento e outras –, a Matemática, as lín-


guas e outras áreas de expressão não-verbal.


Quando a LDB dispõe sobre esse objeti-


vo de compreensão do sentido está indicando 


que não se trata de formar especialistas nem 


profissionais. Especialistas e profissionais de-


vem, além de compreender o sentido, domi-


nar a estrutura conceitual e o estatuto episte-


mológico de suas especialidades – não é esse 


o caso dos alunos da educação básica. Como 


estão na escola, preparando-se para assumir 


plenamente sua cidadania, todos devem pas-


sar pela alfabetização científica, humanista, 


lingüística, artística e técnica, para que sua 


cidadania, além de ser um direito, tenha qua-


lidade. O aluno precisa constituir as compe-


tências para reconhecer, identificar e ter visão 


crítica daquilo que é próprio de uma área de 


conhecimento, e, a partir desse conhecimen-


to, avaliar a importância dessa área ou discipli-


na em sua vida e em seu trabalho. 


A lei dá um prazo generoso para que 


os alunos aprendam o “significado das  


ciências, das artes e das letras”: começa na 


educação infantil, prossegue nos anos do 


Ensino Fundamental e tem mais três anos 


no Ensino Médio. Durante mais de doze 


anos deverá haver tempo suficiente para al-


fabetizar-se nas ciências, nas humanidades e 


nas técnicas, entendendo seus enfoques 


e métodos mais importantes, seus pontos 


fortes e fracos, suas polêmicas, seus concei-


tos e, sobretudo, o modo como suas des-


cobertas influenciam a vida das pessoas e o 


desenvolvimento social e econômico. Para 


isso, é importante abordar, em cada ano 


ou nível da escola básica, a maneira como 


as diferentes áreas do currículo articulam a 


realidade e seus objetos de conhecimento 


específicos, a partir de questões como as 


exemplificadas a seguir. 


Que limitações e potenciais têm os enfo-


ques próprios das áreas?


Que práticas humanas, das mais simples 


às mais complexas, têm fundamento ou 


inspiração nessa ciência, arte ou área de 


conhecimento?


Quais as grandes polêmicas nas várias dis-


ciplinas ou áreas de conhecimento?


A relação entre teoria e prática em cada 
disciplina do currículo


A relação entre teoria e prática não 


envolve necessariamente algo observável 


ou manipulável, como um experimento de  
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laboratório ou a construção de um objeto.  


Tal relação pode acontecer ao se compreen-


der como a teoria se aplica em contextos reais 


ou simulados. Uma possibilidade de transpo-


sição didática é reproduzir a indagação de ori-


gem, a questão ou necessidade que levou à 


construção de um conhecimento – que já está 


dado e precisa ser apropriado e aplicado, não 


obrigatoriamente ser “descoberto” de novo. 


A lei determina corretamente que a re-


lação teoria e prática se dê em cada discipli-


na do currículo, uma vez que boa parte dos 


problemas de qualidade do ensino decorre da 


dificuldade em destacar a dimensão prática do 


conhecimento, tornando-o verbalista e abs-


trato. Por exemplo, a disciplina História é por 


vezes considerada teórica, mas nada é tão prá-


tico quanto entender a origem de uma cidade 


e as razões da configuração urbana. A Química 


é erroneamente considerada mais prática por 


envolver atividades de laboratório, manipula-


ção de substâncias e outras idiossincrasias, no 


entanto não existe nada mais teórico do que o 


estudo da tabela de elementos químicos. 


A mesma Química que emprega o nome 


dos elementos precisa ser um instrumento 


cognitivo para nos ajudar a entender e, se 


preciso, decidir pelo uso de alimentos com 


agrotóxicos ou conservantes. Tais questões 


não se restringem a especialistas ou cientistas. 


Não é preciso ser químico para ter de escolher 


o que se vai comer. A fim de sermos cidadãos 


plenos, devemos adquirir discernimento e co-


nhecimentos pertinentes para tomar decisões 


em diversos momentos, em relação à escolha 


de alimentos, uso da eletricidade, consumo 


de água, seleção dos programas de TV ou a 


escolha do candidato a um cargo político. 


As relações entre educação e tecnologia 


A educação tecnológica básica é uma 


das diretrizes que a LDB estabelece para orien-


tar o currículo do Ensino Médio. A lei ainda 


associa a “compreensão dos fundamentos 


científicos dos processos produtivos” com o 


relacionamento entre teoria e prática em cada 


disciplina do currículo. E insiste quando deta-


lha, entre as competências que o aluno deve 


demonstrar ao final da educação básica, o 


“domínio dos princípios científicos e tecnoló-


gicos que presidem a produção moderna”. 


A tecnologia comparece, portanto, no 


currículo da educação básica com duas acep-


ções complementares: a) como educação 


tecnológica básica; b) como compreensão 


dos fundamentos científicos e tecnológicos 


da produção. 


A primeira acepção refere-se à alfabeti-


zação tecnológica, que inclui aprender a lidar 


com computadores, mas vai além. Alfabetizar-


se tecnologicamente é entender as tecnologias 


da história humana como elementos da cultu-


ra, como parte das práticas sociais, culturais e 
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produtivas, que por sua vez são inseparáveis 


dos conhecimentos científicos, artísticos e lin-


güísticos que as fundamentam. A educação 


tecnológica básica tem o sentido de nos pre-


parar para viver e conviver em um mundo no 


qual a tecnologia está cada vez mais presente: 


no qual a tarja magnética, o celular, o código 


de barras e muitos recursos digitais se incorpo-


ram velozmente à vida das pessoas, qualquer 


que seja a sua condição socioeconômica. 


A segunda acepção, ou seja, a com-


preensão dos fundamentos científicos e tec-


nológicos da produção, faz da tecnologia a 


chave para relacionar o currículo ao mundo 


da produção de bens e serviços, ou seja, aos 


processos pelos quais a humanidade – e cada 


um de nós – produz os bens e serviços de que 


necessita para viver. Foi para manter-se fiel 


ao espírito da lei que as DCN introduziram a 


tecnologia em todas as áreas, tanto das DCN 


como dos PCN para o Ensino Médio, evitando 


a existência de disciplinas “tecnológicas” iso-


ladas e separadas dos conhecimentos que lhe 


servem de fundamento. 


A prioridade para o contexto do 
trabalho 


Se examinarmos o conjunto das reco-


mendações já analisadas, o trabalho enquanto 


produção de bens e serviços revela-se como a 


prática humana mais importante para conec-


tar os conteúdos do currículo com a realidade. 


Desde sua abertura, a LDB faz referência ao 


trabalho, juntamente com as práticas sociais, 


como elemento que vincula a educação básica 


à realidade, da Educação Infantil até o final do 


Ensino Médio. O vínculo com o trabalho carre-


ga vários sentidos, que é preciso explicitar. 


Do ponto de vista filosófico, expressa 


o valor e a importância do trabalho. À parte 


de qualquer implicação pedagógica relativa a 


currículos e definição de conteúdos, o valor do 


trabalho incide em toda a vida escolar: desde 


a valorização dos trabalhadores da escola e 


da família, até o respeito aos trabalhadores 


da comunidade, o conhecimento do trabalho 


como produtor da riqueza e o reconhecimento 


de que um dos fundamentos da desigualdade 


social é a remuneração injusta do trabalho. A 


valorização do trabalho é também uma críti-


ca ao bacharelismo ilustrado, que por muito 


tempo predominou nas escolas voltadas para 


as classes sociais privilegiadas. 


A implicação pedagógica desse prin-


cípio atribui um lugar de destaque para o 


trabalho humano, contextualizando os con-


teúdos curriculares sempre que for pertinen-


te, com os tratamentos adequados a cada 


caso. Nesse sentido, a relação entre teoria 


e prática em cada disciplina do currículo, 


como exige a lei, não pode deixar de incluir 


os tipos de trabalho e as carreiras profissio-


nais aos quais se aplicam os conhecimentos 


das áreas ou disciplinas curriculares. 
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Em síntese, a prioridade do trabalho 


na educação básica assume dois sentidos 


complementares: como valor, que imprime 


importância ao trabalho e cultiva o respei-


to que lhe é devido na sociedade, e como 


tema que perpassa os conteúdos curricula-


res, atribuindo sentido aos conhecimentos 


específicos das disciplinas.


O contexto do trabalho no Ensino Médio


A tradição de ensino academicista, des-


vinculado de qualquer preocupação com a 


prática, separou a formação geral e a forma-


ção profissional no Brasil. Durante décadas 


elas foram modalidades excludentes de ensi-


no. A tentativa da Lei 5692/1971 de unir as 


duas modalidades, profissionalizando todo o 


Ensino Médio, apenas descaracterizou a for-


mação geral, sem ganhos significativos para 


a profissional. 


Nos dias de hoje, essa separação já 


não se dá nos mesmos moldes, porque o 


mundo do trabalho passa por transforma-


ções profundas. À medida que a tecnologia 


vai substituindo os trabalhadores por autô-


matos na linha de montagem e nas tarefas 


de rotina, as competências para trabalhar 


em ilhas de produção, associar concepção 


e execução, resolver problemas e tomar de-


cisões tornam-se mais importantes do que 


conhecimentos e habilidades voltados para 


postos específicos de trabalho. 


A LDB adota uma perspectiva sintoni-


zada com essas mudanças na organização 


do trabalho ao recomendar a articulação 


entre educação básica e profissional, quan-


do afirma, entre as finalidades do Ensino 


Médio: “a preparação básica para o traba-


lho e a cidadania do educando, para conti-


nuar aprendendo, de modo a ser capaz de 


se adaptar com flexibilidade a novas con-


dições de ocupação ou aperfeiçoamento 


posteriores” (grifo nosso). A lei não recu-


pera a formação profissional para postos 


ou áreas específicas dentro da carga horá-


ria geral do Ensino Médio, como tentou fa-


zer a legislação anterior. Mas também não 


chancela o caráter inteiramente propedêu-


tico que esse ensino tem assumido na edu-


cação básica brasileira. Trata-se, portanto, 


de entender o que vem a ser a preparação 


básica para o trabalho. 


As Diretrizes Curriculares Nacionais 


para o Ensino Médio interpretaram essa 


perspectiva como uma preparação básica 


para o trabalho, abrindo a possibilidade de 


que os sistemas de ensino ou as escolas te-


nham ênfases curriculares diferentes, com 


autonomia para eleger as disciplinas especí-


ficas e suas respectivas cargas horárias den-


tro das três grandes áreas instituídas pelas 


DCN, desde que garantida a presença das 


três áreas. Essa abertura permite que esco-


las de Ensino Médio, a partir de um projeto 


pedagógico integrado com cursos de edu-
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Apresentação


cação profissional de nível técnico, atribuam 


mais tempo e atenção a disciplinas ou áreas 


disciplinares cujo estudo possa ser aprovei-


tado na educação profissional. 


Para as DCN, o que a lei denomina de 


preparação básica para o trabalho pode ser 


a aprendizagem de conteúdos disciplinares 


constituintes de competências básicas que 


sejam também pré-requisitos de formação 


profissional. Em muitos casos essa opção 


pouparia tempo de estudo para o jovem que 


precisa ingressar precocemente no mercado 


de trabalho. Para facilitar essa abertura, as Di-


retrizes Curriculares da Educação Profissional 


de Nível Técnico flexibilizaram a duração dos 


cursos profissionais desse nível, possibilitan-


do o aproveitamento de estudos já realizados 


ou mesmo exercício profissional prévio. Essas 


duas peças normativas criaram os mecanis-


mos pedagógicos que podem viabilizar o que 


foi estabelecido na LDB (lei 9394/1996) e de-


cretos posteriores. 


A preparação básica para o trabalho 


em determinada área profissional, portanto, 


pode ser realizada em disciplinas de for-


mação básica do Ensino Médio. As esco-


las, nesse caso, atribuiriam carga horária 


suficiente e tratamento pedagógico ade-


quado às áreas ou disciplinas que melhor 


preparassem seus alunos para o curso de 


educação profissional de nível técnico es-


colhido. Essa possibilidade fundamenta-se 


no pressuposto de que ênfases curricula-


res diferenciadas são equivalentes para a 


constituição das competências previstas na 


LDB, nas DCN para o Ensino Médio e na 


matriz de competências do Enem. 


Isso supõe um outro tipo de articulação 


entre currículos de formação geral e currículos 


de formação profissional, em que o primeiro 


encarrega-se das competências básicas, fun-


damentando a constituição das mesmas em 


conteúdos, áreas ou disciplinas afinadas com 


a formação profissional nesse ou em outro ní-


vel de escolarização. E supõe também que o 


tratamento oferecido às disciplinas do currí-


culo do Ensino Médio não seja apenas prope-


dêutico nem tampouco voltado estreitamente 


para o vestibular. 
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ArteÁrea CHT


A área de Ciências Humanas 
e suas Tecnologias


“Cabe às futuras gerações construir uma 


nova coerência que incorpore tanto os 


valores humanos quanto a ciência, algo 


que ponha fim às profecias quanto ao 


‘fim da ciência’, ‘fim da história’ ou até 


quanto ao advento da pós-humanidade”. 


(Ilya Prygogine, “Carta para as futuras 


gerações”, Caderno Mais, Folha de 
S.Paulo, 30/01/2000).


A expressão “Ciências Humanas e suas 


Tecnologias” leva-nos a uma reflexão inicial 


sobre sua inserção no campo dos conheci-


mentos a serem oferecidos, atualmente, no 


conjunto da educação básica.


Embora toda ciência seja indiscutivelmen-


te humana, por resultar da acumulação cultural 


gerada por diferentes sociedades, em diferentes 


tempos e espaços, o estudo das denominadas 


“humanidades” remonta às artes liberais anti-


gas, notadamente ao estudo das artes, línguas 


e literaturas clássicas. Na Idade Média, a tradi-


ção cristã acentuou a distinção entre a literatura 


sacra e a profana, evidenciando o caráter laico 


das humanidades, e em seguida o Renascimen-


to perpetuou esta condição, enfatizando a ne-


cessidade de um arcabouço de conhecimentos 


acerca dos estudos sobre o humano e sua con-


dição moral. Para Chervel & Compère (1999), 


esta tradição formou um indivíduo que, do ho-


mem honesto das idades clássicas ao homem 


cultivado da época contemporânea, adquiriu 


gosto, senso crítico, capacidade de julgamento 


pessoal e desenvolveu a arte de se exprimir oral-


mente ou por escrito. Portanto, o estudo das 


Humanidades, até o século XIX, foi responsável 


pela formação do “cristão dos colégios jesuítas, 


do cidadão das Luzes e do republicano dos li-


ceus modernos”. 


Na primeira metade do século XX, as 


Ciências Humanas consolidaram-se como 


conhecimento científico, a partir das contri-


buições da fenomenologia, do estruturalismo 


e do marxismo; porém, o ensino das Huma-


nidades, como corpo curricular tradicional e 


enciclopedista, dirigido à formação das elites, 


somente apresentou mudanças significativas 


nas três últimas décadas do século passado, 


como resultado das grandes transformações 


socioeconômicas, políticas e tecnológicas. 


Para Mello (1998), na área de Ciências 


Humanas, destacam-se as competências re-


lacionadas à apropriação dos conhecimentos 


dessas ciências com suas particularidades me-


todológicas, nas quais o exercício da indução 


é de importância crucial. A autora propõe, 


também, que o ensino de Ciências Humanas 


deve desenvolver a compreensão do signifi-
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ArteÁrea CHT


cado de identidade, da sociedade e da cul-


tura, que configuram os campos de conheci-


mentos das Ciências Humanas, incluindo, de 


modo significativo, os estudos necessários ao 


exercício da cidadania. 


Na atualidade, a área de Ciências Hu-


manas compreende conhecimentos produzi-


dos por vários campos de pesquisa: História, 


Geografia, Filosofia, Sociologia e Psicologia, 


além de outros como Política, Antropologia 


e Economia, que têm por objetivo o estudo 


dos seres humanos em suas múltiplas rela-


ções, fundamentado por meio da articulação 


entre estes diversos saberes. Neste sentido, a 


produção científica, acelerada pela sociedade 


tecnológica, tem colocado em debate uma 


gama variada de novas questões de natureza 


ética, cultural e política, que necessitam emer-


gir como objeto de análise das disciplinas que 


compõem as Ciências Humanas. Portanto, o 


caráter interdisciplinar desta área corrobora 


a necessidade de se utilizar o seu acervo de 


conhecimentos para auxiliar os jovens estu-


dantes a compreender as questões que os 


afetam, bem como a tomar as decisões neste 


início de século. Desta forma, ao integrar os 


campos disciplinares, o conjunto dessas ciên-


cias contribui para uma formação que permita 


ao jovem estudante compreender as relações 


entre sociedades diferentes; analisar os inú-


meros problemas da sociedade em que vive e 


as diversas formas de relação entre homem e 


natureza, refletindo sobre as inúmeras ações 


e contradições da sociedade em relação a si 


própria e ao ambiente.
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Área Matemática


A Matemática e as áreas do conhecimento


Em todas as épocas e em todas as 


culturas, a Matemática e a língua materna 


constituem dois componentes básicos dos 


currículos escolares. Tal fato era traduzido, 


em tempos antigos, pela caracterização da 


função tríplice da escola, como o lugar em 


que se aprenderia a “ler, escrever e contar” 


– o que significava, sinteticamente, uma du-


pla “alfabetização”: no universo das letras 


e no dos números. Naturalmente, há muito 


a “alfabetização” que se espera da escola 


teve sua ação ampliada para incorporar o 


interesse pelas múltiplas linguagens pre-


sentes na sociedade contemporânea, que 


se estendem para os universos das ciências 


e das tecnologias, particularmente no que 


se refere às tecnologias informáticas. 


Em decorrência de tais fatos, em 


organizações curriculares mais recentes, 


como nos Parâmetros Curriculares Nacio-


nais (PCN), um mapeamento do conhe-


cimento a ser apresentado – de maneira 


tanto disciplinada quanto disciplinar – na 


escola, surgiram propostas de organização 


dos conteúdos em três grandes áreas: 


Linguagens, incluindo-se as línguas estran-


geiras, a Educação Física e as Artes, como 


diferentes formas de expressão;


Ciências Humanas, incluindo-se História, 


Geografia e, no caso do Ensino Médio, 


Filosofia;


Ciências Naturais e Matemática, uma 


grande área que no Ensino Médio inclui 


as disciplinas de Física, Química, Biologia 


e Matemática.


Sempre houve discussões acaloradas 


sobre a possibilidade de a Matemática ser 


incluída na área de Linguagens, o que fa-


ria sentido, sem dúvida. Afinal, juntamente 


com a Língua Materna, a Matemática com-


põe o par de sistemas simbólicos funda-


mentais para a representação da realidade, 


para a expressão de si e compreensão do 


outro, para a leitura, em sentido amplo, de 


textos e do mundo dos fenômenos. 


Entretanto, na organização final dos 


documentos que integram os PCN, preva-


leceu a proximidade com as Ciências Na-


turais. Isso também faz sentido, pois estas 


encontram na Matemática uma lingua-


gem especialmente apropriada, desde as 


origens da Ciência moderna, com Galileu, 


até Descartes, com seu sonho de expres-


são de todo conhecimento confiável na 


linguagem matemática. 
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Área Matemática


No Estado de São Paulo, nas propostas 


curriculares elaboradas a partir de 1986 e em 


vigor até o presente momento, a Matemática 


era apresentada como uma área específica. 


Tais propostas constituíram um esforço expres-


sivo, e em alguns sentidos pioneiro, na busca 


de uma aproximação entre os conteúdos es-


colares e o universo da cultura, especialmente 


no que tange às contextualizações e à busca 


de uma instrumentação crítica para o mundo 


do trabalho. Essa rica herança pedagógica so-


breviveu a uma avalanche de novidades passa-


geiras e serve agora de ponto de partida para 


que, incorporadas as necessárias atualizações, 


novos passos sejam dados para sua efetivação 


nas práticas escolares. Particularmente no que 


tange às áreas em que se organiza, a nova 


proposta inspirou-se na anterior, mantendo a 


área de Matemática como um terreno espe-


cífico, distinto tanto das Linguagens quanto 


das Ciências Naturais. 


Por que uma área específica  
para a Matemática? 


Três são as razões principais desta op-


ção. Em primeiro lugar, destaca-se o fato de 


que uma parte da especificidade da Mate-


mática resulta esmaecida quando ela é agre-


gada seja ao grupo das linguagens em sen-


tido amplo, ou seja, ao grupo das ciências. 


A Matemática compõe com a Língua Ma-


terna um par fundamental, mas de caráter 


complementar: é impossível reduzir um dos 


sistemas simbólicos ao outro. Se uma língua 


se aproximar demasiadamente do modo de 


operar da Matemática, resultará empobre-


cida, e o mesmo poderia ocorrer com um 


texto matemático que assumisse a ambiva-


lência, apropriada apenas à expressão lingü-


ística. A multiplicidade de sentidos em um 


mesmo elemento simbólico ou combinação 


de elementos é própria da língua natural e 


é intencionalmente controlada na expressão 


matemática. A busca da expressão precisa é 


inerente na Matemática, mas pode empo-


brecer o uso natural da língua. Não que esta 


não possa ser precisa: ela o é exemplarmen-


te, como bem revela um texto poético, em 


que uma palavra não pode ser substituída 


por um sinônimo sem desmontar o poema. 


Mas existe uma diferença fundamental, irre-


dutível, entre a precisão na Língua e a preci-


são na Matemática.


Em segundo lugar, a incorporação da 


Matemática à área de Ciências pode dis-


torcer o fato de que a Matemática, mesmo 


oferecendo uma linguagem especialmente 


importante e adequada para a expressão 


científica, constitui um conhecimento espe-


cífico da educação básica. Tal conhecimen-


to inclui um universo próprio muito rico de 


objetos, instrumentos e interesses, funda-


mentais tanto para as chamadas Ciências 


Naturais quanto para as Ciências Humanas, 


e ainda para as Linguagens em sentido am-


plo. A inclusão da Matemática na área de 
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Área Matemática


Ciências teve o efeito salutar, no caso dos 


PCN, de minimizar o risco de que o conteúdo 


matemático fosse concebido como um fim 


em si mesmo, enfatizando sua condição 


instrumental. Entretanto, a partir da conso-


lidação da idéia de competências, apresen-


tada pelo Exame Nacional do Ensino Médio 


(Enem), tal risco deixou de existir e explicita-


se com nitidez o que já era apresentado 


tacitamente em propostas anteriores: todos 


os conteúdos disciplinares, nas diversas áre-


as, são meios para a formação dos alunos 


como cidadãos e como pessoas. As disci-


plinas são imprescindíveis e fundamentais, 


mas o foco permanente da ação educacio-


nal deve situar-se no desenvolvimento das 


competências pessoais dos alunos. 


Em terceiro lugar, o tratamento da Ma-


temática como área específica pode facilitar a 


incorporação crítica dos inúmeros recursos tec-


nológicos de que dispomos para a representa-


ção de dados e o tratamento das informações, 


na busca da transformação de informação em 


conhecimento. De fato, caso se pretendesse 


caracterizar um novo Trivium (grupo de dis-


ciplinas constituído por Lógica, Gramática e 


Retórica), mais consentâneo com as caracte-


rísticas da sociedade contemporânea, certa-


mente pareceria mais justo incluir a Língua, 


a Matemática e a Informática. E, ainda que 


os computadores sejam hoje instrumentos ab-


solutamente imprescindíveis para jornalistas e 


escritores em geral, é no terreno da Matemáti-


ca que se abrem as mais naturais e promissoras 


possibilidades de assimilação dos inúmeros re-


cursos que as tecnologias informáticas podem 


oferecer no terreno da Educação.


Insistimos, no entanto, no fato de que 


a apresentação da Matemática como uma 


área específica não pretende amplificar suas 


supostas peculiaridades nem caracterizá-la 


como um tema excessivamente especializa-


do ou relevante. Visa apenas a uma explora-


ção mais adequada de suas possibilidades de 


servir às outras áreas, na ingente tarefa de 


transformar a informação em conhecimento 


em sentido amplo, em todas as suas formas 


de manifestação.
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ArteArteÁrea LCT


A área de Linguagens, Códigos 
e suas Tecnologias


A área de Linguagens, Códigos e suas 


Tecnologias compreende um conjunto de dis-


ciplinas: Língua Portuguesa, Língua Estrangei-


ra Moderna (LEM), Arte e Educação Física, no 


Ensino Fundamental e no Médio. Para a área, 


segundo os Parâmetros Curriculares Nacio-


nais (PCN 2006), a linguagem é a capacidade 


humana de articular significados coletivos em 


sistemas arbitrários de representação, que são 


compartilhados e que variam de acordo com 


as necessidades e experiências da vida em so-


ciedade. A principal razão de qualquer ato de 


linguagem é a produção de sentido.


Mais do que objetos de conhecimento, 


as linguagens são meios para o conhecimen-


to. O homem conhece o mundo através de 


suas linguagens, de seus símbolos. À medida 


que ele se torna mais competente nas dife-


rentes linguagens, torna-se mais capaz de co-


nhecer a si mesmo, assim como a sua cultura 


e o mundo em que vive.


Nesta perspectiva, trabalha-se, em pri-


meiro lugar, com a construção do conheci-


mento: conhecimento lingüístico, musical, 


corporal; conhecimento gestual; conheci-


mento das imagens, do espaço e das formas. 


Assim, propõe-se uma mudança profunda na 


maneira como as disciplinas da área devem 


ser examinadas e ensinadas. O conhecimento 


de natureza enciclopédica, sem significação 


prática, é substituído por conteúdos e ativi-


dades que possibilitam não só a interação do 


aluno com sua sociedade e o meio ambien-


te, mas também o aumento do seu poder 


como cidadão, propiciando maior acesso às 


informações e melhores possibilidades de in-


terpretação das informações nos contextos 


sociais em que são apresentadas. 


Com tal mudança, a experiência escolar 


transforma-se em uma vivência que permite ao 


aluno compreender as diferentes linguagens e 


usá-las como meios de organização da realida-


de, nelas constituindo significados, em um pro-


cesso centrado nas dimensões comunicativas 


da expressão, da informação e da argumen-


tação. Esse processo exige que o aluno anali-


se, interprete e utilize os recursos expressivos 


da linguagem, relacionando textos com seus 


contextos, confrontando opiniões e pontos de 


vista e respeitando as diferentes manifestações 


da linguagem utilizada por diversos grupos so-


ciais, em suas esfera de socialização.


Utilizar-se da linguagem é saber colocar-


se como protagonista do processo de produção/


recepção. É também entender os princípios das 


tecnologias da comunicação e da informação, 


associando-os aos conhecimentos científicos e 


às outras linguagens, que lhes dão suporte.
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O ser humano é um ser de linguagens, 


as quais são tanto meios de produção da 


cultura quanto parte fundamental da cultura 


humana. Por cultura entendemos a urdidura 


de muitos fios que se interligam constante-


mente e que respondem às diferentes formas 


com que nos relacionamos com as coisas de 


nosso mundo, com os outros seres huma-


nos e com os objetos e as práticas materiais 


de nossa vida. Cultura é, assim, uma trama 


tecida por um longo processo acumulativo 


que reflete conhecimentos originados da 


relação dos indivíduos com as diferentes 


coisas do mundo. 


Somos herdeiros de um longo processo 


acumulativo que constantemente se amplia e 


renova sem anular a sua história, refletindo, 


dessa forma, o conhecimento e a experiên-


cia adquiridos pelas gerações anteriores. É a 


manipulação adequada e criativa desse patri-


mônio cultural que possibilita as inovações e 


as invenções humanas e o contínuo caminhar 


da sociedade.


Como manifestações culturais, a Lite- 


ratura e a Arte não devem ser reduzidas 


a meras listagens de escolas, autores e 


suas características. O ensino de Arte não 


pode equivaler nem ao conhecimento his-


tórico nem à mera aquisição de repertório, 


e muito menos a um fazer por fazer, es-


pontaneísta, desvinculado da reflexão e do 


tratamento da informação. No ensino das 


diversas linguagens artísticas, não se pode 


mais abandonar quer o eixo da produção 


(eixo poético), quer o da recepção (eixo es-


tético), quer o da crítica.


Da mesma maneira, a Educação Físi-


ca compreende o sujeito mergulhado em 


diferentes realidades culturais, nas quais 


estão indissociados corpo, movimento e 


intencionalidade. Ela não se reduz mais ao 


condicionamento físico e ao esporte, quan-


do praticados de maneira inconsciente ou 


mecânica. O aluno do Ensino Fundamen-


tal e do Médio deve não só vivenciar, expe-


rimentar, valorizar, apreciar e aproveitar os 


benefícios advindos da cultura do movimen-


to, mas também perceber e compreender os 


sentidos e significados das suas diversas ma-


nifestações na sociedade contemporânea.


Em relação à disciplina de Língua Es-


trangeira Moderna (LEM), importa cons-


truir um conhecimento sistêmico sobre a 


organização textual e sobre como e quan-


do utilizar a linguagem em situações de 


comunicação. A consciência lingüística e 


a consciência crítica dos usos da língua 


estrangeira devem possibilitar o acesso a 


bens culturais da humanidade. 


Assim, não só o estudo da língua ma-


terna mas também o das LEM são excelentes 


meios para sensibilizar os alunos para os me-


canismos de poder associados a uma língua.
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No ensino das disciplinas da área, 


deve-se levar em conta, em primeiro lugar, 


que os alunos se apropriam mais facilmen-


te do conhecimento quando ele é contex-


tualizado, ou seja, quando faz sentido den-


tro de um encadeamento de informações, 


conceitos e atividades. Dados, informa-


ções, idéias e teorias não podem ser apre-


sentados de maneira estanque, separados 


de suas condições de produção, do tipo de 


sociedade em que são gerados e recebidos, 


de sua relação com outros conhecimentos. 


Do nosso ponto de vista, a contextualização 


pode se dar em três níveis:


A contextualização sincrônica, que 


ocorre num mesmo tempo, analisa o obje-


to em relação à época e à sociedade que 


o gerou. Quais foram as condições e as ra-


zões da sua produção? De que maneira ele 


foi recebido em sua época? Como se deu 


o acesso a ele? Quais as condições sociais, 


econômicas e culturais da sua produção 


e recepção? Como um mesmo objeto foi 


apropriado por grupos sociais diferentes?


A contextualização diacrônica, que 


ocorre através do tempo, considera o objeto 


cultural no eixo do tempo. De que maneira 


aquela obra, aquela idéia, aquela teoria, se 


inscreve na História da Cultura, da Arte e das 


Idéias? Como ela foi apropriada por outros 


autores em períodos posteriores? De que ma-


neira ela se apropriou de objetos culturais de 


épocas anteriores a ela própria?


A contextualização interativa permite 


relacionar o texto com o universo específico do 


leitor: como esse texto é visto hoje? Que tipo 


de interesse ele ainda desperta? Que caracte-


rísticas desse objeto fazem com que ele ainda 


seja estudado, apreciado ou valorizado?


A questão da contextualização remete-


nos à reflexão sobre a intertextualidade e a 


interdisciplinaridade. De que maneira cada 


objeto cultural se relaciona com outros obje-


tos culturais? Como uma mesma idéia, um 


mesmo sentimento, uma mesma informação 


são tratados pelas diferentes linguagens? 


Aqui nos interessam, por exemplo, as novas 


tecnologias de informação, o hipertexto, os 


CD-ROMs e as páginas da internet, mas tam-


bém outras expressões artísticas, como a pin-


tura, a escultura, a fotografia etc.


A construção do conhecimento huma-


no e o desenvolvimento das artes, da ciência, 


da filosofia e da religião foram possíveis gra-


ças à linguagem, que permeia a construção de 


todas as atividades do homem. Não apenas a 


representação do mundo, da realidade física e 


social, mas também a formação da consciên-


cia individual e a regulação dos pensamentos 


e da ação – próprios ou alheios – ocorrem na 


e pela linguagem.
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A área de Ciências da Natureza 
e suas Tecnologias


1. A presença das Ciências 
da Natureza na sociedade 
contemporânea


As Ciências da Natureza estão presen-


tes sob muitas formas na cultura e na vida em 


sociedade, na investigação dos materiais, das 


substâncias, da vida e do cosmo. Do mesmo 


modo, elas se associam às técnicas, tomando 


parte em todos os setores de produção e de 


serviços: da agropecuária à medicina, da in-


dústria ao sistema financeiro, dos transportes 


à comunicação e informação, dos armamen-


tos bélicos aos aparelhos domésticos. Essa 


associação entre as ciências e as técnicas, 


que constitui a tecnologia, resultou nas vá-


rias revoluções industriais e integra todas as 


dimensões práticas da vida humana, como 


a extração e processamento de minérios, a 


produção de energia, a construção civil, a pro-


dução de alimentos, o envio de mensagens e 


o diagnóstico de enfermidades. 


O desenvolvimento científico-tecnoló-


gico tem sido tão rápido que certos proces-


sos e equipamentos podem tornar-se ob-


soletos em poucos anos. Essa corrida pela 


inovação transforma até mesmo algumas 


práticas sociais, como está acontecendo 


com a rápida expansão da telefonia móvel 


e da rede mundial de computadores. Por 


sua vez, as ciências também se beneficiam 


do desenvolvimento tecnológico nas suas 


investigações, como no lançamento em ór-


bita terrestre de um grande telescópio, ou 


na tomada e no processamento de dados 


científicos feitos em laboratórios, por equi-


pamentos informáticos. 


As Ciências da Natureza também 


têm dimensão filosófica, pois, ao interpre-


tar eventos da biosfera e compreender a 


evolução da vida, ou ao observar estrelas e 


galáxias e perceber a evolução do universo, 


elas permitem conjecturar sobre a origem 


e o sentido cósmicos – atividades que no 


passado eram prerrogativa do pensamento 


filosófico. Em contrapartida, para monitorar 


ou controlar o desenvolvimento científico-


tecnológico, ao investigar a intervenção 


humana na biosfera e eventualmente esta-


belecer seus limites, os instrumentos para 


essa investigação de sentido igualmente 


ético são também científico-tecnológicos. 


As ciências são, portanto, base conceitual 


para intervenções práticas que podem ser 


destrutivas – como na tecnologia bélica –, 


mas também promovem valores humanos 


ao fornecerem critérios para a percepção 


crítica e para a interpretação da realidade. 
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Finalmente, as ciências têm grande be-


leza, por ampliar a visão do mundo natural, 


ao mergulhar nos detalhes moleculares da 


base genética da vida ou ao revelar a periodici-


dade de caráter quântico das propriedades dos 


elementos químicos. O mesmo se dá em sua 


estética da simplicidade, em que umas poucas 


leis gerais valem para qualquer processo, como 


o princípio da conservação da energia que se 


aplica ao vôo de um colibri ou à emissão de luz 


por um átomo. Essa beleza das ciências, ainda 


que menos reconhecida, pode ser comparada 


à das artes, no sentido mesmo de fruição, pre-


cisamente pela associação da ciência ao senti-


do pragmático das tecnologias. 


Essa múltipla presença, a intensa produ-


ção e a divulgação de conhecimentos científicos 


e tecnológicos demanda de todos nós uma al-


fabetização científico-tecnológica. Por exemplo: 


para saber que uma água mineral de pH 4,5 


é ácida; para ler medidas de energia em quilo-


watt-hora, caloria, joule, e converter uma uni-


dade na outra; ou para entender argumentos a 


favor e contra a produção de grãos transgênicos 


demanda-se um domínio conceitual científico 


básico, mesmo em se tratando de informações 


usuais presentes em jornais diários, equipamen-


tos domésticos e embalagens de alimentos. 


Por isso tudo, jovens que concluem a 


educação de base, preparados para seu de-


senvolvimento e sua realização pessoal, devem 


saber se expressar e se comunicar com as lin-


guagens da ciência e fazer uso de seus conhe-


cimentos. Dessa forma, poderão compreender 


e se posicionar diante de questões gerais de 


sentido científico e tecnológico, e empreender 


ações diante de problemas pessoais ou sociais 


para os quais o domínio das ciências seja es-


sencial, como será detalhado a seguir. 


2. A aprendizagem na área das 
Ciências da Natureza na educação 
de base


Mais do que simples divisões do saber, 


as disciplinas em geral são campos de investi-


gação e de sistematização dos conhecimentos. 


Algumas delas são milenares, como a Filosofia, 


a História e a Física. Outras, como a Matemáti-


ca, reúnem campos igualmente antigos, como 


a Geometria e a Álgebra. Outras ainda, como 


a Biologia, são reuniões recentes de campos 


tradicionais, como a Botânica, a Zoologia e a 


História Natural, aos quais se somaram outros, 


mais contemporâneos, como a Genética. 


Nem sempre se estabelecem fronteiras 


nítidas entre as disciplinas. A Química, que 


surgiu há alguns séculos, apresenta interes-


ses comuns com a Física, como a constitui-


ção atômica da matéria, e outros em comum 


com a Biologia, como processos bioquímicos 


e o estudo das substâncias orgânicas. Todas 


as Ciências da Natureza fazem uso de instru-


mentais matemáticos em seus procedimentos 


de quantificação, análise e modelagem. 
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A reunião de certos conjuntos de 


disciplinas em áreas do conhecimento é 


decorrência natural das referidas frontei-


ras comuns. No nosso caso, é também um 


recurso de sentido pedagógico, para expli-


citar que a aprendizagem disciplinar não 


tem sentido autônomo, mas deve se dar 


em função dos interesses dos alunos, de 


sua formação geral. Nesse sentido, a área 


constitui uma pré-articulação de um siste-


ma mais amplo, o projeto pedagógico de 


escola, em que a proposta curricular orga-


niza e dá razões para a aprendizagem em 


geral, disciplinar ou não. 


O conjunto das Ciências da Natureza 


pode ser tomado como uma das áreas do 


conhecimento que organizam a aprendiza-


gem na educação básica, pois, ainda que di-


ferentes ciências, como a Biologia, a Física e 


a Química tenham certos objetos de estudo 


e métodos próprios, também têm em co-


mum conceitos, métodos e procedimentos, 


critérios de análise, de experimentação e de 


verificação. Além disso, elas compõem uma 


visão de mundo coerente, um acervo cultural 


articulado e reúnem linguagens essenciais, 


recursos e valores que se complementam 


para uma atuação prática e crítica na vida 


contemporânea. Com essa compreensão, 


vê-se que a articulação numa área permite 


compreender melhor o papel educacional da 


Biologia, da Física ou da Química, do que to-


mar cada disciplina isoladamente. 


Não se deve, assim, estranhar que da 


5a à 8a série do Ensino Fundamental as ciên-


cias estejam integradas na mesma disciplina 


escolar, englobando também as linguagens 


adequadas para cada faixa etária. Na 5ª e 


na 6ª série, a ênfase está colocada na re-


alidade mais imediata do aluno, com suas 


vivências e percepções pessoais, e também 


como tema para exercício do letramento 


propriamente dito e para o início da alfabe-


tização científico-tecnológica. 


Na 7ª e na 8ª série, a ênfase já se des-


loca para temáticas mais abrangentes e suas 


interpretações. Por isso, o corpo humano e 


seus sistemas, o ser humano como partícipe 


da biosfera, as tecnologias de uso cotidiano 


ou as primeiras percepções cósmicas da Ter-


ra no Universo devem ter tratamentos com-


patíveis com a maturidade em cada fase. 


Ao fim do Ensino Fundamental, já é 


possível identificar e qualificar as muitas 


tecnologias presentes na produção indus-


trial e energética, agropecuária e extrativa, 


nas comunicações, no processamento de in-


formações, nos serviços de saúde, nos bens 


de consumo, no monitoramento ambiental 


etc. Praticamente em todos os setores da 


vida em sociedade, dando-se o mesmo foco 


às questões globais, como a dos combus-


tíveis fósseis e dos renováveis, a defesa da 


biodiversidade ou o comprometimento dos 


mananciais de água. 
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Já no Ensino Médio, é possível ousar um 


maior aprofundamento conceitual da área de 


conhecimento nas três disciplinas científicas 


básicas – Biologia, Física e Química – , nas 


quais a especificidade temática e metodoló-


gica se explicita, permitindo, inclusive, uma 


organização curricular mais detalhada. Por 


exemplo, na constituição celular ou na inter-


dependência das espécies, em Biologia; nas 


ondas eletromagnéticas ou na relação traba-


lho-calor, na Física; e na dinâmica das reações 


ou nos compostos orgânicos, na Química, 


juntamente com as tecnologias às quais estão 


diretamente relacionados todos esses aspec-


tos disciplinares. Esse maior aprofundamento 


da disciplina não deve significar qualquer exa-


gero propedêutico, o que pode ser evitado 


quando se explicitam competências relaciona-


das ao conhecimento científico e aos contex-


tos reais, geralmente interdisciplinares. 


Voltando a pensar o projeto peda-


gógico escolar, a área do conhecimento de 


Ciências da Natureza tem importante inter-


face com a área das Ciências Humanas; por 


exemplo, os períodos históricos são pauta-


dos pelos conhecimentos técnicos e cientí-


ficos presentes nas atividades econômicas, 


assim como as trocas comerciais, as dispu-


tas internacionais e os domínios territoriais 


dependem do desenvolvimento das forças 


produtivas, estreitamente associadas aos 


conhecimentos científicos. Também alguns 


campos de investigação científica, como os 


da cosmologia e da evolução, como vimos, 


têm forte apelo e interesse filosófico. 


Da mesma forma, há uma ampla interfa-


ce com a área das linguagens e códigos, pois as 


Ciências da Natureza, de um lado, fazem uso 


de inúmeras linguagens e, de outro, constituem 


linguagens elas próprias. Hoje, não é sequer 


possível compreender muitas notícias sem que 


se entendam terminologias científicas como 


“materiais semicondutores”, “substâncias alca-


linas” e “grãos transgênicos”. Essa dimensão 


das ciências como linguagem precisa, assim, 


ser explicitada e trabalhada na sua aprendi-


zagem escolar, pois constituirá a qualificação 


mais continuamente exercida pelos educan-


dos ao longo de sua vida, qualquer que seja 


sua opção profissional e cultural. 


Enfim, a sociedade atual, diante de 


questões como a busca de modernização 


produtiva, cuidados com o ambiente natural, 


procura de novas fontes energéticas, escolha 


de padrões para as telecomunicações, precisa 


lançar mão das ciências como provedoras de 


linguagens, instrumentos e critérios. Por isso, 


a educação de base que se conclui no Ensino 


Médio deve promover conhecimento científi-


co e tecnológico para ser apreendido e domi-


nado pelos cidadãos como recurso seu, não 


“dos outros” sejam cientistas ou engenheiros, 


e utilizado como recurso de expressão, instru-


mento de julgamento, tomada de posição ou 


resolução de problemas em contextos reais. 
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Competências 
gerais Habilidades gerais e específicas


Representar.


Comunicar-se.


Conviver.


Ler e expressar-se 
 com textos, cifras, 
ícones, gráficos, 
tabelas e fórmulas.


Converter uma 
linguagem em 
outra.


Registrar medidas 
e observações.


Descrever 
situações.


Planejar e fazer 
entrevistas.


Sistematizar 
dados.


Elaborar 
relatórios.


Participar de 
reuniões.


Argumentar.


Trabalhar em 
grupo.


Investigar e intervir 
em situações reais.


Formular questões.


Realizar 
observações.


Selecionar variáveis.


Estabelecer 
relações.


Interpretar, 
propor e fazer 
experimentos. 


Fazer e verificar 
hipóteses.


Diagnosticar 
e enfrentar 
problemas, 
individualmente 
ou em equipe.


Essas expectativas de aprendizagem 


estão expressas na nossa Lei de Diretrizes 


e Bases da Educação (LDB), de 1996, em 


termos de grandes campos de competên-


cia, como o domínio “das formas contem-


porâneas de linguagem” ou “dos princí-


pios científico-tecnológicos que presidem 


a produção moderna”. Para atender a tal 


orientação, o ensino das Ciências da Natu-


reza deve buscar compor o desenvolvimen-


to da cultura científica com a promoção de 


competências mais gerais ou de habilida-


des mais específicas como as expressas no 


quadro seguinte: 
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ArteÁrea CNT


Enfim, deve assegurar um tipo de ensi-


no das Ciências da Natureza de forma a ga-


rantir, na preparação dos jovens no Ensino 


Médio, uma efetiva apropriação das ciências 


como qualificação pessoal, não simplesmen-


te como ilustração cultural. 


Competências 
gerais Habilidades gerais e específicas


Estabelecer conexões 
e dar contexto.


Relacionar 
informações e 
processos com 
seus contextos e 
com diversas áreas 
de conhecimento. 


Identificar 
dimensões 
sociais, éticas 
e estéticas em 
questões técnicas 
e científicas.


Analisar o papel 
da ciência e da 
tecnologia no 
presente e ao 
longo da História
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Proposta Curricular do Estado de São Paulo 
para a disciplina de Ciências


Ensino Fundamental – Ciclo II


“Ensinar não é transferir conhecimento, 


mas criar as possibilidades para a sua 


própria produção ou a sua construção. 


Ao ser produzido, o conhecimento novo 


supera outro que antes foi novo e se fez 


velho e se ‘dispõe’ a ser ultrapassado 


por outro amanhã” (Paulo Freire, 


Pedagogia da autonomia1).


O estudo de Ciências Naturais tem como 


um de seus papéis principais a preparação dos jo-


vens cidadãos para enfrentar os desafios de uma 


sociedade em mudança contínua. O conhecimen-


to científico é um elemento chave na cultura geral 


dos cidadãos, pois o acesso a esse conhecimento os 


habilita tanto para se posicionar ativamente diante 


das modificações do mundo em que vivem, como 


para compreender os fenômenos observáveis na 


natureza e no Universo. A aprendizagem científica, 


ao tratar de temas da ciência contemporânea, aju-


da os educandos a entender o mundo, desde que 


este sirva para explicar os contextos vivenciados por 


todos, sejam particulares, como membros de uma 


comunidade, sejam gerais, como habitantes de um 


planeta que se situa no Universo. 


A aquisição de conceitos científicos é, 


sem dúvida, importante, mas não é a única 


finalidade da aprendizagem escolar. A escola 


deve proporcionar aos estudantes conheci-


mentos e instrumentos consistentes, permi-


tindo-lhes critério em decisões pessoais; para 


que saibam analisar fenômenos naturais e 


processos tecnológicos de seu cotidiano; e a 


fim de que possam usar, em novas situações, 


informações e conceitos construídos na apren-


dizagem escolar. 


Para que esses objetivos sejam alcan-


çados, é preciso que os “temas científicos” 


sejam vivenciados, de modo a desenvolver 


uma consciência ampla dos valores morais e 


éticos, juntamente com sua formação cientí-


fica. A sala de aula deve ser um ambiente de 


exercício constante das vivências sociais e de 


valores como integridade, dignidade, respei-


to, honestidade, fraternidade, sinceridade, re-


púdio à discriminação, responsabilidade, poli-


dez, solidariedade, cooperação, entre outros. 


A aprendizagem de ciências é território fértil 


para isso.


Aprender significa compreender, trans-


formar e agir e, para isso, é condição indis-


pensável estabelecer relações significativas 


entre o novo e aquilo que já se sabe, le-


vando em conta outras variáveis, como as  
1 FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia – saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1997.
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afetivas e sociais. As atividades em sala de 


aula contribuem, assim, para o desenvol-


vimento dos jovens cidadãos tornando-os 


mais flexíveis e criativos.


Uma preocupação central do ensi-


no de Ciências é como promover a apren-


dizagem no Ensino Fundamental, pois os 


tópicos disciplinares, nessa fase, necessi-


tam ser organizados em torno de proble-


mas concretos, próximos aos estudantes, e 


que sejam relevantes para sua vida pessoal 


e comunitária. Além disso, é necessário se-


lecionar um número limitado de conceitos 


articulados entre si; enfocar a aquisição de 


procedimentos e atitudes que lhes permitam 


interpretar os fenômenos de forma mais cri-


teriosa do que o senso comum cotidiano; 


provocar contínuas reflexões sobre as con-


cepções envolvidas na interpretação dos fe-


nômenos, e criar um ambiente de respeito 


e de valorização das experiências pessoais 


para a aprendizagem, o que facilita a moti-


vação, o aprofundamento, a autonomia e a 


melhoria da auto-estima.


Assim, cresce a importância do con-


texto para a aprendizagem e o conteúdo faz 


mais sentido para o estudante. Contextualizar 


os conteúdos de Ciências significa lançar mão 


do conhecimento científico acumulado para 


compreender os fenômenos reais, conhecer 


o mundo, o ambiente, seu próprio corpo e a 


dinâmica da natureza.


A relação harmoniosa entre os objeti-


vos educacionais, os conteúdos científicos e 


as atividades a serem realizadas é essencial 


para a definição de uma proposta de ensi-


no. Uma atividade de ensino associada a um 


conteúdo científico pode desenvolver vários 


objetivos educacionais, assim como um ob-


jetivo educacional pode ser alcançado por 


diferentes tipos de atividades. Por exemplo, 


uma atividade de resolução de problema 


que envolve o tema solo tem sentido dife-


rente se o solo em estudo é aquele que tem 


significado para o aluno, como o da região 


onde se encontra sua cidade, o que não acon-


tece se existe apenas uma descrição no livro 


didático utilizado. No mesmo sentido, a capa-


cidade de ação investigativa do aluno pode 


ser desenvolvida por meio de atividades como 


o estudo experimental de solos, em pesqui-


sa de diferentes fontes e leitura de textos 


científicos sobre o mesmo tema. O impor-


tante é a organização desses elementos para 


tornar o ensino de ciências significativo para 


o aluno e relevante para a sociedade.


Atividades
e 


estratégias


Conteúdos
específicos


Educação
científica


Objetivos
educacionais
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Conteúdos educacionais


O conceito de educação que vinha 


sendo praticado na maioria das escolas tinha 


como razão principal a transmissão, às novas 


gerações, dos saberes produzidos pela huma-


nidade. Nessa concepção, o professor é o 


detentor quase absoluto do conhecimento, 


fonte oficial do saber e, aos alunos, cabe 


absorver passivamente os ensinamentos 


do mestre. Essa pedagogia, que toma a 


educação como ação de depositar conheci-


mentos, não realiza a formação necessária 


ao ensino no século XXI. Entre outros fato-


res, deve ser levado em consideração:


a informação está disponível em várias ca-


tegorias de fontes e praticamente qualquer 


pessoa pode ter acesso a ela;


a quantidade de conhecimento produzido 


aumenta a uma velocidade cada vez maior, 


o que torna impossível a um professor 


manter-se informado de tudo o que acon-


tece, mesmo que seja apenas em sua área 


de atuação;


o que se deseja dos estudantes é que 


saibam pensar e expressar seus pensa-


mentos, e não apenas reter informações. 


Sabendo pensar, o indivíduo é capaz de 


localizar, acessar e selecionar qualquer 


informação de que tenha necessidade no 


decorrer de sua vida.


E é para a vida que a escola deve 


preparar os jovens. A transmissão de conhe-


cimentos deixou de ser o principal papel da 


escola. Ela deve ser considerada um local em 


que, além da transmissão de conhecimen-


tos já consolidados, haja um intenso traba-


lho criativo e também se produzam conhe-


cimentos. Assim, o estudo das Ciências da 


Natureza no Ensino Fundamental deve capa-


citar o educando a:


1. utilizar diferentes linguagens: escri-


ta, verbal, corporal, plástica etc., para 


expressar e comunicar suas idéias; in-


terpretar e utilizar produções culturais, 


incluindo as científicas; 


2. procurar diferentes fontes de informa-


ção e recursos tecnológicos para construir 


conhecimentos;


3. desenvolver a criatividade, a análise crítica, 


o pensamento lógico e os procedimentos 


adequados a situações de resolução de 


problemas reais;


4. agir com responsabilidade em relação à saú-


de individual e coletiva, visando a uma 


melhoria da qualidade de vida por meio da 


valorização e adoção de hábitos saudáveis, 


além de contribuir para a preservação do 


meio ambiente, identificando seus ele-


mentos, as interações entre eles e o papel 


transformador do ser humano;
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5. adotar uma atitude solidária, cooperativa, 


de repúdio às injustiças e preconceitos de 


qualquer natureza, respeitando o outro e 


exigindo para si o mesmo respeito;


6. construir a noção de identidade nacional 


e pessoal, conhecendo as características 


fundamentais do Brasil nas dimensões so-


ciais, materiais e culturais.


Esses conteúdos educacionais podem 


ser descritos pela articulação de compe-


tências a serem desenvolvidas no ensino 


de Ciências relativas às três dimensões: os 


dois primeiros (1 e 2) tratam do desenvolvi-


mento de capacidades na dimensão da co-


municação e expressão, que se refere às 


capacidades de ler, escrever e compreender 


informações de natureza científica e tecno-


lógica; os dois seguintes (3 e 4) se referem 


à dimensão da compreensão e investiga-


ção científica, que trata de resolução de 


problemas. Ela inclui observação, formula-


ção de hipóteses, proposição e execução de 


procedimentos. Os dois últimos (5 e 6) se 


referem à dimensão da contextualização 


e ação sociocultural, que trata das com-


petências relativas às atitudes individuais 


e sociais frente aos problemas científicos e 


tecnológicos. 


Uma proposta de ensino de Ciências 


deve levar em conta os objetivos educacio-


nais adequados às séries de ensino, definidos 


pelas competências que os alunos precisam 


desenvolver ao longo dos anos de estudo. 


O que difere de uma série para outra são 


a profundidade e a extensão de cada uma 


das competências. Por exemplo, na 5a série, 


o desenvolvimento da leitura deve ter como 


meta a compreensão de textos mais informa-


tivos e descritivos, e a meta da escrita deve 


ficar no nível da apresentação de dados ou 


informações e textos descritivos curtos. Já na 


8a série, a leitura e a escrita devem ser analí-


ticas e críticas. 


É bastante difícil, em termos de ob-


jetivos educacionais, obter uma discrimina-


ção clara dos níveis diferenciadores entre 


duas séries consecutivas. Um exemplo de 


caracterização das competências nas três 


dimensões (comunicação, investigação e 


contextualização), é apresentado no qua-


dro a seguir, e independe dos conteúdos 


específicos a serem estudados.


Compreensão
e


investigação científica


Comunicação
e


expressão


Contextualização
e


ação sociocultural
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ALGUMAS DIFERENÇAS ENTRE NÍVEIS DE COMPETÊNCIAS


5a e 6a Séries 7a e 8a Séries


Comunicação 
e 


expressão


Conteúdos informativos e 
descritivos.


Representações mais próximas 
do real.


Gráficos simples: lineares 
crescentes ou decrescentes. 
Histogramas de pizza ou  
coluna de uma variável.


Códigos do cotidiano.


Conteúdos explicativos e analíticos.


Representações mais simbólicas.


Gráficos não lineares: crescentes 
e decrescentes. 


Códigos científicos não usuais.


Compreensão
e


investigação


Reconhecimento ou 
identificação de um  
fenômeno ou situação.


Classificação segundo critério 
de igualdade e/ou diferença 
observável.


Formulação de hipóteses com 
conhecimento do cotidiano. 


Identificação de relação direta 
ou indireta.


Execução de procedimento 
utilizando orientação.


Apresentação de resultado 
individual e da classe. 


Identificação do problema e 
escolha de caminhos para sua 
solução.


Proposição de procedimentos 
alternativos.


Formulação de hipóteses com 
conhecimentos científicos.


Identificação das variáveis 
relevantes.


Execução de procedimento 
individual.


Análise dos resultados, 
comparação entre os resultados 
com a classe e a área de 
conhecimentos – outras fontes.
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ALGUMAS DIFERENÇAS ENTRE NÍVEIS DE COMPETÊNCIAS


5a e 6a Séries 7a e 8a Séries


Contextualização
e ação


Identificar, localizar ou 
reconhecer fatos científicos e 
tecnológicos no tempo – 
no desenvolvimento da 
humanidade.


Ser cooperativo com colegas, 
em trabalhos em grupo.


Ser respeitoso com colegas, 
professores, pais etc


Analisar e se posicionar em 
relação aos fatos científicos e 
tecnológicos – sejam atuais ou  
na evolução temporal.


Posicionar e participar das 
transformações socioculturais, 
com os conhecimentos 
adquiridos.


Ser respeitoso, justo e ético. 
Compreender os aspectos 
culturais desses valores.


Deve haver uma articulação em cada 


série e entre elas, principalmente por meio das 


competências a serem desenvolvidas. A dis-


cussão dos conteúdos das Ciências Naturais 


deve ocorrer de forma a não descaracterizar 


a estrutura ou a natureza do conhecimento 


científico específico. 


Conteúdos disciplinares 


Quando o objetivo principal da educa-


ção é formar para a vida, os conteúdos de 


Ciências a serem estudados no Ensino Fun-


damental devem tratar do mundo do aluno, 


deste mundo contemporâneo, em rápida 


transformação, onde o avanço da ciência e da 


tecnologia trazem a cada dia maior conforto 


e benefício e, ao mesmo tempo, mudan-


ças na natureza, provocando desequilíbrios 


e destruições muitas vezes irreversíveis. É 


esse mundo real e atual que deve ser com-


preendido e compartilhado, utilizando o 


instrumental científico; e é nele que o aluno 


deve participar e atuar.


Nessa perspectiva, o aprendizado das 


Ciências no Ensino Fundamental deve de-


senvolver temas que preparem o aluno para 


compreender o papel do homem na trans-


formação do meio ambiente; posicionar-se 


frente à problemática da falta de água po-


tável no futuro próximo, ou à do uso cons-


ciente dos meios de transporte; compreen-


der a necessidade crescente de energia e 


as conseqüências ambientais disso; refletir 


sobre a existência do homem, da Terra, do 
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Universo e também sobre o próprio signifi-


cado de vida.


Conteúdos como Vida e Ambien-


te, Ciência e Tecnologia, Ser Humano 


e Saúde, Terra e Universo são os eixos 


temáticos para esta proposta de Currículo 


para o ensino de Ciências, de 5ª a 8ª séries. 


Outros temas, como, por exemplo, matéria 


e energia, comunicação e informação, es-


porte e transporte, atmosfera e litosfera ou 


matéria e radiação poderiam ser escolhidos 


como os principais eixos temáticos. Nessa 


proposta, entretanto, eles comparecerão 


como parte da articulação dos quatro te-


mas estruturadores. 


Os conteúdos relativos aos quatro 


eixos temáticos serão trabalhados nas 


quatro séries de ensino: o último tema 


de uma série será o primeiro da série 


seguinte, ou seja, se o último tema da 5ª 


série é Terra e Universo, a 6ª série tem iní-


cio com ele. O professor poderá escolher 


a seqüência dos temas estruturadores em 


função da turma de alunos e do contexto 


da escola.


A seguir, é apresentado um quadro, 


que identifica o significado de cada tema es-


truturador, por meio de conteúdos específicos 


disciplinares, bem como das respectivas abor-


dagens para cada uma das séries.
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Proposta Curricular da disciplina de Ciências


Ensino Fundamental – Ciclo II


5a Série


TE
M


A
: V


ID
A


 E
 A


M
B


IE
N


TE


Subtemas 
por bimestre


Conteúdos  
gerais


Conteúdos  
específicos


1o Bimestre


O MEIO  
AMBIENTE


Ambiente  
natural


Os seres vivos e os fatores não-vivos do ambiente.


Tipos de ambiente e especificidade: caracterização, 
localização geográfica, biodiversidade, proteção  
e conservação dos ecossistemas brasileiros. 


Existência do ar, da água e do solo e a dependência 
dos seres vivos.


Ciclo hidrológico do planeta.


Formação dos solos e produção de alimentos.


O fluxo de energia nos ambientes e ecossistemas: 
transformação da energia luminosa do Sol em alimento.


Relações alimentares: produtores, consumidores  
e decompositores.


Ambiente  
construído


A ocupação desordenada dos espaços urbanos e suas 
conseqüências. 


O uso sustentável dos recursos naturais.
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5a Série


C
IÊ


N
C


IA
 E


 T
EC


N
O


LO
G


IA


Subtemas por 
bimestre


Conteúdos  
gerais


Conteúdos  
específicos


2o Bimestre


MATERIAIS NO 
COTIDIANO E 
NO SISTEMA 
PRODUTIVO


Materiais:
fontes,
obtenção,
usos e pro-
priedades


Visão geral de algumas das propriedades características 
dos materiais como cor, dureza, brilho, temperatura de 
fusão, temperatura de ebulição, permeabilidade,bem 
como sua relação com o uso que se faz dos mesmos no 
cotidiano e no sistema produtivo.


Reconhecimento das fontes, obtenção e propriedades 
da água, considerando seu uso nos vários setores de 
atividade humana : residencial, agropecuário,industrial,  
comercial, público.


 Minerais, rochas e solo: características gerais e sua 
importância na obtenção de materiais como, por 
exemplo, metais e ligas metálicas, materiais cerâmicos, 
vidro, cimento, cal, jóias e ornamentos.


Materiais 
obtidos de 
vegetais 
fotossinteti-
zantes


A fotossíntese e seus produtos


Tecnologia da madeira: produtos da transformação da 
madeira: carvão vegetal; produção de fibras de celulose 
e de papel.


Conseqüências ambientais do desmatamento 
indiscriminado; importância da reciclagem do papel.


Tecnologia da cana-de-açúcar: açúcar e álcool.  







“M
at


ér
ia


 li
ce


nc
ia


da
 e


xc
lu


si
va


m
en


te
 à


 S
ec


re
ta


ria
 d


a 
E


du
ca


çã
o 


do
 E


st
ad


o 
de


 S
ão


 P
au


lo
 


pa
ra


 u
so


 n
o 


si
te


 d
o 


pr
og


ra
m


a 
‘S


ão
 P


au
lo


 fa
z 


es
co


la
’. 


 
É


 e
st


rit
am


en
te


 v
ed


ad
a 


su
a 


re
pr


od
uç


ão
 p


ar
ci


al
 e


/o
u 


in
te


gr
al


 p
or


 te
rc


ei
ro


s”


Ciências Proposta Curricular do Estado de São Paulo


50


5a Série


SE
R


 H
U


M
A


N
O


 E
 S


A
Ú


D
E


Subtemas 
por bimestre


Conteúdos  
gerais


Conteúdos  
específicos


3o Bimestre


QUALIDADE 
DE VIDA: A 
SAÚDE INDI-
VIDUAL,
COLETIVA  
E AMBIENTAL


A ocorrência  
e a prevenção  
de doenças e  
de acidentes


Reconhecimento, de forma qualitativa, dos principais 
poluentes químicos do ar, das águas e do solo, e de 
seus efeitos sobre a saúde.


Caracterização e prevenção de doenças transmitidas 
por água contaminada.


A importância do saneamento básico: tratamento da 
água e do esgoto.


Risco e segurança no transporte, na armazenagem e 
no manuseio de produtos químicos de uso doméstico: 
leitura e compreensão dos símbolos de alerta, dos 
dizeres dos rótulos de produtos e dos painéis e placas 
utilizados no seu transporte.
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5a Série


TE
R


R
A


 E
 U


N
IV


ER
SO


Subtemas 
por bimestre


Conteúdos  
gerais


Conteúdos  
específicos


4o Bimestre


PLANETA 
TERRA:  
CARACTE-
RÍSTICAS E
ESTRUTURA 


Terra:  
dimensão  
e estrutura


Representações da Terra: lendas, mitos e crenças 
religiosas.


Representação do planeta Terra.  Fotos, planisférios e 
imagens televisivas. Estimativa do tamanho da Terra.


Modelo da estrutura interna e medidas experimentais 
que o sustentam. 


Modelos que explicam os fenômenos naturais como 
vulcão, terremoto e tsunami: modelo das placas 
tectônicas.


Rotação da 
Terra


Rotação da Terra e diferentes intensidades de iluminação 
solar.


Ciclo dia/noite como medida de tempo. A sombra  
e a medida do tempo.


Medidas de tempo de diferentes durações: do cotidiano  
e de pequenos e grandes intervalos de tempo. 


Evolução dos equipamentos de medidas de tempo:  
relógios de água, de areia, mecânicos e elétricos. 


Ciclo dia/noite e atividades humana e animal. Diferentes 
fusos horários e saúde.
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6a Série


TE
R


R
A


 E
 U


N
IV


ER
SO


Subtemas 
por bimestre


Conteúdos  
gerais


Conteúdos  
específicos


1o Bimestre


OLHANDO  
PARA CÉU


Elementos  
astronômicos 
visíveis


Os elementos astronômicos visíveis no céu: Sol, Lua, 
estrelas, planetas e galáxia.


Localização das principais estrelas no céu.  
As constelações. 


Cultura e constelações.


Movimento dos astros no céu em relação à Terra: do 
leste para oeste. Identificação da direção norte/sul. 


Elementos 
do Sistema 
Solar


Estruturação do Sol e dos planetas no espaço. 


Características físicas dos objetos astronômicos do 
sistema solar: forma, tamanho, temperatura, rotação, 
translação, massa, atmosfera etc.


Distâncias e tamanhos na dimensão do sistema solar. 
Representação em escala do sistema solar.
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6a Série


V
ID


A
 E


 A
M


B
IE


N
TE


Subtemas 
por bimestre


Conteúdos  
gerais


Conteúdos  
específicos


2o Bimestre


OS SERES 
VIVOS 


Origem e  
evolução dos 
seres vivos


Origem da vida: teorias, representações e cultura.


Evolução: as transformações dos seres vivos ao longo  
do tempo. 


Fósseis: registros do passado.


Características 
básicas dos  
seres vivos


Organização celular.


Subsistência: obtenção de matéria e energia e o fluxo  
de transferência de energia entre os seres vivos.


Reprodução.


Classificação: agrupando para compreender a enorme 
variedade de seres vivos.


Como os seres vivos se classificam: os Reinos. 


A extinção de espécies: causas e conseqüências.


Diversidade da 
vida animal


A distinção entre esqueleto interno e externo.


Animais com e sem coluna vertebral.


Aspectos comparativos dos diferentes grupos  
de vertebrados.


Aspectos comparativos dos diferentes grupos de 
invertebrados.
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6a Série


V
ID


A
 E


 A
M


B
IE


N
TE


Subtemas por 
bimestre


Conteúdos  
gerais


Conteúdos  
específicos


2o Bimestre


OS SERES  
VIVOS 


Diversidade 
das plantas 


Aspectos comparativos dos diferentes grupos de plantas.
As funções dos órgãos vegetais.
A reprodução dos vegetais: plantas com e sem flores.
O papel das folhas na produção de alimentos: 
fotossíntese.


Os fungos Características gerais.


C
IÊ


N
C


IA
  E


 T
EC


N
O


LO
G


IA


3º Bimestre


A TECNO-
LOGIA E OS 
SERES VIVOS 


Produtos 
obtidos pelo 
ser humano 
a partir de 
outros seres 
vivos


Os seres vivos mais simples e sua relação com a 
produção de alimentos, bebidas e remédios. A 
manutenção do equilíbrio ambiental.
Tecnologia do leite: processos de esterilização 
(pasteurização e UHT), separação e transformações 
químicas de componentes para obtenção de seus 
derivados (manteiga, queijos, iogurtes e cremes). 


Ciência,  
tecnologia e 
a subsistência 
de seres vivos


Produção de alimentos: recomposição da fertilidade do 
solo: adubos e fertilizantes naturais e industrializados.
Recuperação de ambientes aquáticos, aéreos 
e terrestres degradados, visando ao retorno da 
diversidade de vida nesses locais. 
Ambientes artificialmente construídos e controlados 
para manutenção da vida humana e de outros seres 
vivos, animais e vegetais.


Os resíduos 


da tecnologia


Como agem os principais poluentes químicos do 
ambiente no organismo humano: monóxido de 
carbono, dióxido de enxofre, ozônio, metais pesados, 
material particulado.
Tratamento e controle de qualidade da água para 
diversas finalidades.
Ações individuais e coletivas para prevenção de doenças 
causadas por poluentes do ar, das águas e do solo.
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6a Série


SE
R


 H
U


M
A


N
O


 E
 S


A
Ú


D
E


Subtemas 
por bimestre


Conteúdos  
gerais


Conteúdos  
específicos


4o Bimestre


SAÚDE: UM  
DIREITO DA  
CIDADANIA 


O que é  
saúde?


A saúde como bem estar físico, mental e social, 
suas determinantes e condicionantes (alimentação, 
moradia, saneamento, meio ambiente, renda, trabalho, 
educação, transporte, lazer etc.). 


Saúde individual e coletiva: a responsabilidade de  
cada um.


Os agravos  
à saúde:  
parasitas  
humanos


Os ectoparasitas e os endoparasitas.


Vírus: características gerais, formas de transmissão  
e medidas de prevenção das doenças mais freqüentes  
na região.


Bactérias: características gerais, formas de transmissão  
e medidas de prevenção das doenças mais significativas  
na região.


Doenças causadas por protozoários: amebíase; 
leishmaniose, doença de Chagas e malária.


Epidemias recorrentes e pandemias.


As verminoses (esquistossomose; teníase e cisticercose; 
ascaridíase; amarelão; filariose e bicho geográfico)  
e as medidas preventivas para aquelas mais comuns  
na região.
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7a Série


SE
R


 H
U


M
A


N
O


 E
 S


A
Ú


D
E


Subtemas 
por bimestre


Conteúdos  
gerais


Conteúdos  
específicos


1o Bimestre


MANUTEN-
ÇÃO DO 
ORGANISMO


Os nutrien-
tes e suas 
funções no 
organismo


Nutrientes e suas funções.


Necessidades diárias de alimentos. Dieta balanceada = 
alimentação variada.


Conteúdo calórico dos alimentos: calorias e peso 
corpóreo. Distúrbios alimentares.


Estrutura,  
funcionamen-
to e inter-
relações dos 
sistemas 


Digestão: o processamento dos alimentos e a absorção 
dos nutrientes.


Respiração: os movimentos respiratórios e as trocas 
gasosas. Distúrbios do sistema respiratório.


Circulação sistêmica e circulação pulmonar; o sangue 
e suas funções. Distúrbios do sistema circulatório.


Excreção: a estrutura do sistema urinário; a produção 
de urina. 


Mantendo a 
integridade


Sistemas de defesa do organismo: o sistema imunológico.


Antígenos e anticorpos. Vacinas e soros.


Fármacos naturais e sintéticos: perigos da 
automedicação.
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7a Série


V
ID


A
 E


 A
M


B
IE


N
TE


Subtemas 
por bimestre


Conteúdos  
gerais


Conteúdos  
específicos


2o Bimestre


MANUTENÇÃO 
DAS ESPÉCIES


Tipos de  
reprodução


Estratégias reprodutivas dos seres vivos: corte, 
acasalamento. 


Reprodução sexuada e assexuada.


Fertilização externa e interna. 


Desenvolvimento: ovíparos e vivíparos.


Sexualidade, 
reprodução 
humana  
e saúde  
reprodutiva


Puberdade: as mudanças físicas, emocionais e 
hormonais relacionadas ao amadurecimento sexual 
dos adolescentes.


As faces da sexualidade.


Anatomias interna e externa dos sistemas reprodutores 
masculino e feminino.


Ovulação, fertilização, gravidez e parto.


Doenças sexualmente transmissíveis: prevenção e 
tratamento.


Os métodos anticoncepcionais e a gravidez na 
adolescência.







“M
at


ér
ia


 li
ce


nc
ia


da
 e


xc
lu


si
va


m
en


te
 à


 S
ec


re
ta


ria
 d


a 
E


du
ca


çã
o 


do
 E


st
ad


o 
de


 S
ão


 P
au


lo
 


pa
ra


 u
so


 n
o 


si
te


 d
o 


pr
og


ra
m


a 
‘S


ão
 P


au
lo


 fa
z 


es
co


la
’. 


 
É


 e
st


rit
am


en
te


 v
ed


ad
a 


su
a 


re
pr


od
uç


ão
 p


ar
ci


al
 e


/o
u 


in
te


gr
al


 p
or


 te
rc


ei
ro


s”


Ciências Proposta Curricular do Estado de São Paulo


58


7a Série


TE
R


R
A


 E
 U


N
IV


ER
SO


Subtemas 
por bimestre


Conteúdos  
gerais


Conteúdos  
específicos


3o Bimestre


PLANETA 
TERRA E SUA  
VIZINHANÇA 
CÓSMICA


As estações  
do ano


Movimento de translação da Terra em torno do Sol. 
A invariância do eixo de rotação no movimento de 
translação.


Translação da Terra e as estações do ano. 


Estações do ano e variações climáticas.


Unidade de medida de tempo: um ano. Calendários  
e diversas culturas. 


Horário de verão: seu significado e impacto na 
conservação da energia e na saúde. 


Sistema Sol, 


Terra e Lua


Significados da Lua e do Sol nas diferentes culturas.


Movimento da Lua no referencial da Terra. Fases da Lua.


Modelo explicativo dos movimentos relativos do 
sistema Sol, Terra e Lua. 


Eclipses lunar e solar.


Nossa 


vizinhança 


cósmica


O Sol como estrela e as estrelas como pequenos sóis. O 
conceito de galáxia. 


O movimento do Sol ao redor do centro da galáxia 
e o movimento galáctico. O Grupo Local e outros 
aglomerados galácticos.
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7a Série


C
IÊ


N
C


IA
 E


 T
EC


N
O


LO
G


IA


Subtemas 
por bimestre


Conteúdos  
gerais


Conteúdos  
específicos


4o Bimestre


ENERGIA NO 
COTIDIANO E 
NO SISTEMA 
PRODUTIVO


Energia:


fontes,


obtenção,


usos e 


propriedades


Formas de utilização da energia elétrica no cotidiano, 
na cidade, no país e em nível mundial. 


Cálculos e estimativas de consumo residencial de 
energia elétrica e a relação entre consumo e tipos de 
eletrodomésticos.


Circuito elétrico residencial e de sistemas simples como 
lanterna, luminária e luzes de árvore de Natal.


Risco e segurança no uso de eletricidade: uso adequado 
dos aparelhos elétricos, choques e fios de alta tensão.  


Fontes de energia elétrica: transformações de energia 
no processo de obtenção da eletricidade.


Produção de energia elétrica: impactos ambientais e 
sustentabilidade. 


Materiais


como fonte


 de energia


Recursos energéticos: petróleo, carvão, gás natural e 
biomassa.


Transformações nos processos de produção e uso de 
energia. Eficiências energéticas das etapas.


Transportes e diferentes consumos de energia.  
A evolução dos transportes na história da humanidade.







“M
at


ér
ia


 li
ce


nc
ia


da
 e


xc
lu


si
va


m
en


te
 à


 S
ec


re
ta


ria
 d


a 
E


du
ca


çã
o 


do
 E


st
ad


o 
de


 S
ão


 P
au


lo
 


pa
ra


 u
so


 n
o 


si
te


 d
o 


pr
og


ra
m


a 
‘S


ão
 P


au
lo


 fa
z 


es
co


la
’. 


 
É


 e
st


rit
am


en
te


 v
ed


ad
a 


su
a 


re
pr


od
uç


ão
 p


ar
ci


al
 e


/o
u 


in
te


gr
al


 p
or


 te
rc


ei
ro


s”


Ciências Proposta Curricular do Estado de São Paulo


60


8a Série


C
IÊ


N
C


IA
 E


 T
EC


N
O


LO
G


IA


Subtemas 
por bimestre


Conteúdos  
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1o Bimestre


CONSTI-
TUIÇÃO, 
INTERAÇÕES 
E TRANS-
FORMAÇÕES 
DOS  
MATERIAIS


Visão  
fenomeno- 
lógica (ma-
croscópica)  
e visão 
interpretativa  
(microscópica)


Propriedades dos materiais: resultantes da sua interação 
com outros agentes: luz, energia térmica, energia 
elétrica, forças mecânicas.


Diferenças entre substâncias químicas e misturas 
de substâncias presentes no cotidiano e no sistema 
produtivo, com base nas suas propriedades.


Reconhecimento de transformações químicas do 
cotidiano e do sistema produtivo com base na 
diferenciação de propriedades de reagentes e produtos.


Diferenciação entre substâncias simples e compostas. 
Constituintes das substâncias químicas: elementos 
químicos.


Representação de elementos, substâncias e 
transformações químicas: linguagem química.
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bimestre


Conteúdos  
gerais


Conteúdos  
específicos


2o Bimestre


COORDENAÇÃO 
DAS FUNÇÕES 
ORGÂNICAS


Sistema  
nervoso


As relações entre o encéfalo, a medula espinhal e o 
sistema nervoso periférico.


Atos voluntários e atos reflexos.


A sinapse nervosa. 


Sistema  
endócrino


Sistema endócrino e o controle das funções  
do corpo.


Glândulas exócrinas e endócrinas.


Os principais hormônios e suas funções.


Os hormônios sexuais e a puberdade.


PRESERVANDO O 
ORGANISMO


Drogas O perigo do fumo e do álcool, as drogas permitidas  
por lei.


Como agem as drogas psicoativas.
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por bimestre


Conteúdos  
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específicos


3o Bimestre


RELAÇÕES 
COM O  
AMBIENTE


Origem e 
evolução  
da vida


Hipóteses sobre a origem da vida e a vida primitiva.


Duas explicações para a evolução dos seres vivos: 
lamarckismo e darwinismo.


A seleção e a adaptação dos seres vivos ao ambiente.


A percepção 
do corpo no 
espaço


O papel do esqueleto: como são e como funcionam  
as articulações.


A relação músculos/ossos e a movimentação do corpo.


A estrutura da pele e suas principais funções – o uso  
do protetor solar.


Os órgãos 
dos sentidos


A recepção de estímulos pelos órgãos dos sentidos:  
os impulsos nervosos e as reações. 


O aparelho humano que decodifica imagens: o olho 
humano e a propagação retilínea da luz. Os principais 
defeitos da visão e os efeitos das lentes de correção.


Ampliação da visão: luneta, periscópio, telescópio, 
microscópio. 


O ouvido humano e a propagação dos sons:  
o ultra-som.
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Conteúdos  


gerais
Conteúdos  
específicos


4o Bimestre


USOS TECNO-
LÓGICOS DAS 
RADIAÇÕES


Caracterís-
ticas das 
radiações.


Radiação: propagação de energia. Espectro das 
radiações e usos no cotidiano.


Luz: radiação visível. Luz e cor. Cor e luz  
e cor pigmento.


Cores e temperatura.


Espectros e a identificação das estrelas.


Radiações  
e suas  
aplicações


Ondas eletromagnéticas e sistemas de informação e 
comunicação.


Radiações e outros usos sociais, como na medicina, 
na agricultura e nas artes. (radiografia, gamagrafia 
e tomografia) 


Efeitos biológicos das radiações.
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Resumo 


O presente trabalho consiste de uma discussão sobre as concepções dos professores das 
disciplinas científicas do nível médio acerca da tecnologia como objeto de ensino na escola, 
bem como reflexões sobre a possibilidade de tornar os saberes escolares um instrumento 
de análise crítica e compreensão do mundo contemporâneo. A partir de entrevistas semi-
estruturadas, da qual se optou por uma análise com um enfoque qualitativo, observou-se 
dentre os entrevistados (29 professores de Física, Química, Biologia e Matemática de várias 
regiões do país) a visão predominante de que, ao mesmo tempo em que a tecnologia como 
objeto de ensino parece ser pertinente, sua implementação em sala de aula não tem se 
apresentado fácil e, ademais, ainda carregada de uma compreensão pouco clara da 
tecnologia para além da ilustração complementar aos conteúdos clássicos. Das 
considerações acima, destacamos a importância dessa temática na formação inicial e 
continuada de professores e da relevância decorrente dessa discussão no período de 
escolarização básica. 


 


Palavras-chave: Ensino de Tecnologia, Saberes Escolares, Ensino Médio.  


 


I. Introdução 


 Os defensores da divulgação científica apoiam-se na necessidade de levar os mais 
recentes resultados da ciência até a população leiga, a fim de que esta esteja esclarecida 
acerca dos acontecimentos sociais significativos que envolvam aspectos científicos e possa, 
dessa maneira, emitir juízo de valores e tomar decisões. 


 Essa, de fato, é uma expectativa para a qual não se tem a garantia de sucesso. O 
objetivo é nobre, mas a premissa pode ser falsa. Ou seja, ainda não há uma cultura 
científica permeando os interesses populares. Pode-se, ao contrário, verificar mais riscos 
que benefícios em uma divulgação científica pouco cuidadosa, na medida em que tal 
empreendimento se reduz a uma semicultura e a uma visão mítica da ciência, em especial 
quando aparecem termos como Relatividade ou Física Quântica. A imaginação popular é 
fértil para derivar daí os mais variados produtos com forte apelo mercadológico, os quais 
pouco ou nada esclarecem a respeito da ciência. Isso se torna ainda mais curioso quando 
se entende que a ciência surgiu, em certa medida, para superar o mito. 


 Entretanto, há uma outra forma de acesso aos avanços científicos: a tecnologia. Esta 
sim presente no dia a dia de praticamente todas as pessoas, mesmo que não a percebam. 
Isso não significa, todavia, que a tecnologia seja mera aplicação da ciência. Mas, se a via da 
divulgação não tem se mostrado efetiva para uma visão crítica da população leiga em 







relação à ciência, que alternativa se teria? A resposta a essa pergunta parece simples: a 
escola. No entanto, tal simplicidade esconde grandes dificuldades, pois implica uma revisão 
dos objetivos educacionais, em especial das disciplinas científicas, incluindo não apenas a 
modernização de conteúdos, mas também a reorientação das práticas docentes. 


 Ocorre, porém, que a escola também enfrenta uma crise, conforme destaca 
Perrenoud (1999), na medida em que os alunos não vêm o sucesso escolar como uma 
garantia de proteção contra as dificuldades que esperam encontrar depois dela. Nesse 
sentido, a escola se afasta da realidade vivida pelos alunos e a pertinência dos conteúdos 
escolares é questionada. Para que serve isso que eu estou aprendendo? Essa é uma 
questão comum nas salas de aula e constitui uma explícita manifestação dos alunos em 
relação ao que pensam sobre os conteúdos escolares. Paradoxalmente, a resposta a essa 
pergunta não é tão simples.  


 Respostas como “por que cai no vestibular!” não são mais suficientes. Isso se torna 
mais verdadeiro quando se trata das disciplinas científicas, as quais parecem ter maior 
desaprovação dos alunos. Nesse caso surgem, por exemplo, respostas do tipo: você tem 
que aprender física porque estamos em um ambiente cercado por tecnologias e você 
precisa entender esse mundo. No entanto, a física apresentada na escola, tem nada ou 
muito pouco a ver com as tais tecnologias. Estas acabam servindo para justificar o ensino 
das disciplinas científicas, seja pela sua presença cada vez maior no dia a dia, seja como 
campo de aplicação da ciência. 


 Tais justificativas, na maioria das vezes, não se sustentam pelas escolhas didáticas 
feitas e acabam por revelar algumas concepções e representações sociais correntes nas 
práticas docentes. Uma delas é atribuir à tecnologia um papel secundário em relação à 
ciência. Outra é confundir a ciência com o seu ensino, pois a necessidade de pesquisas 
científicas e conseqüentes avanços tecnológicos podem justificar a ciência, mas não 
necessariamente sustentam o ensino desta na escola, já que não são a mesma coisa, 
embora estejam relacionadas.  


 Tais discussões assumem maior importância quando se pretende universalizar a 
escola básica, como é o caso do sistema educacional brasileiro nos últimos anos. Sabe-se, 
todavia, que a ampliação do acesso à educação formal não veio acompanhado de 
qualidade. Além disso, verifica-se nos documentos oficiais, Diretrizes e Parâmetros 
Curriculares, uma preocupação em privilegiar o conhecimento científico e tecnológico, 
associados, freqüentemente, com habilidades básicas para a empregabilidade. Nesse 
sentido, os aspectos científicos e tecnológicos ganham força, mas com outras finalidades, 
para além do mero acúmulo de informações. Espera-se que tais conhecimentos sejam 
incorporados criticamente de maneira a constituir-se como cultura esclarecida. Desse modo, 
não apenas os conteúdos escolares estão à prova, mas também as práticas docentes. 
Porém, qual é a visão dos educadores a respeito da relação entre a ciência e a tecnologia? 
A tecnologia pode ser considerada um objeto de ensino ou ainda deve figurar entre as 
interpretações de uma ciência aplicada?  


Busca-se, neste trabalho, discutir as concepções dos professores das disciplinas 
científicas do nível médio acerca da tecnologia como objeto de ensino na escola, bem como 
algumas possibilidades de tornar os saberes escolares um instrumento de análise crítica e 
compreensão do mundo contemporâneo. Isso traz, evidentemente, implicações na formação 
dos professores.  


II. Aspectos Metodológicos 


 Optou-se por uma pesquisa com enfoque qualitativo, utilizando-se de entrevistas 
semi-estruturadas para a análise e coleta de dados. Tal escolha procura privilegiar as 







práticas sociais em seu ambiente, exigindo-se do pesquisador um contato mais próximo com 
o contexto no qual ocorre o fenômeno educacional que se pretende investigar (Triviños, 
1987).  


 A entrevista semi-estruturada se apresenta como um caminho viável para a coleta e 
análise de dados, na medida em que permite aos entrevistados a condição de sujeitos da 
pesquisa e dá a eles a liberdade para expressarem suas opiniões e reflexões a partir de 
temas propostos pelo pesquisador (Richardson, 1985). Dentro do tema “ensino de 
tecnologia”, o principal sub-tema das entrevistas foi: a concepção que os professores das 
disciplinas científicas do nível médio têm em relação à tecnologia como objeto de ensino. 


 O ponto de partida para o questionamento aos entrevistados foram a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB/96), as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio (DCNEM) e os Parâmetros Curriculares Nacionais para este mesmo 
nível de ensino (PCN e PCN+). Vale destacar que este último é praticamente desconhecido 
dos professores (Ricardo e Zylberstajn, 2002). Esses documentos colocam as disciplinas de 
biologia, física, matemática e química na área das Ciências da Natureza, Matemática e suas 
Tecnologias e propõem, portanto, estas últimas como objeto de ensino no currículo escolar. 
Assim, foram elaboradas questões do tipo: a) Como você vê a relação entre a ciência e a 
tecnologia? b) Como você entende que seria o ensino da ciência e da tecnologia na sala de 
aula? c) Você procura levar a discussão sobre tecnologia para a sala de aula? Essas foram 
apenas algumas questões que balizaram as entrevistas, o que não significa que foram feitas 
exatamente dessa maneira para os professores, pois na pesquisa qualitativa as questões se 
re-alimentam e surgem novos questionamentos.  


 Para esse trabalho foram entrevistados quinze professores, das disciplinas de 
biologia, física, química e matemática de duas escolas públicas de grande porte, uma de 
Florianópolis – SC e outra do Distrito Federal. Além disso, foram entrevistados mais 
quatorze professores de escolas públicas de várias regiões do Brasil (Florianópolis, Cuiabá, 
Vitória, João Pessoa, Manaus e Brasília), por oportunidade, durante seis seminários 
realizados pelo MEC para discutir os Parâmetros Curriculares Nacionais, no ano de 2004, 
que contou com a participação de professores atuantes em sala de aula no ensino médio.  


III. Discussão dos Resultados 


 Pretende-se expor aqui a opinião e/ou a concepção dos professores sobre a inclusão 
das tecnologias como conteúdos de ensino no nível médio, associadas às disciplinas 
científicas. Para isso, são apresentados os aspectos mais relevantes que servirão para 
elaborar um cenário em relação ao tema investigado, considerando-se que nos últimos anos 
tem-se falado muito em Alfabetização Científica e Tecnológica (ACT) e no movimento 
Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS), os quais serão retomados sob alguns aspectos no 
item final. 


 Uma primeira verificação possível é a redução da tecnologia ao uso da informática 
na sala de aula, não como objeto de ensino, mas como instrumento de ensino, conforme se 
observa nas falas abaixo: 


“Temos aqui uma sala com informática, onde tem também uns programinhas que o 
aluno vai acessando e avançando no conteúdo. Tudo isso soma. Eu acho que os 
alunos hoje estão mais ligados nesse meio e têm acesso rápido, a mecânica do 
funcionamento deles é prática, alguma coisa é familiar para alguns deles e, para 
outros, que não é familiar, vão se adaptando até por curiosidade.” (P1 – química). 
 
“A minha impressão é a melhor possível, porque como a gente está, digamos assim, 
evoluindo cientificamente e tecnologicamente, até agora é uma fase de transição, 
não da tecnologia, mas sim da educação, está sendo voltada mais para a ciência e 







tecnologia, então está passando, por exemplo, pela informática. Formação na 
informática para os alunos seria muito bom.” (P3 – física) 
 
“Nós temos 15 computadores, para uma escola com quase dois mil alunos, então a 
gente tenta, dentro da possibilidade, colocar uma turma de alunos ali para fazer uma 
pesquisa.” (P27 – química) 


 As declarações sugerem uma estreita relação entre a tecnologia e o uso de aparatos 
tecnológicos em sala de aula, mais precisamente a informática. O professor P1 destaca que 
as atividades com o uso do computador envolvem os alunos, mesmo que seja pela 
curiosidade. Entretanto, percebe-se que não houve mudanças relacionadas aos conteúdos 
ou às práticas, pois há apenas uma variação pontual apoiada mais na novidade do que em 
reorientações didático-pedagógicas. Todas as declarações reduzem a tecnologia ao uso de 
instrumentos tecnológicos, sem os explorar como objeto de ensino. Isso implica, entre 
outras coisas, dificuldades como a apontada por P27, já que as escolas têm carência de 
equipamentos suficientes para atender ao grande número de alunos. Essa visão parcial do 
que seja a presença da tecnologia no currículo escolar pode levar ao seu abandono. Uma 
outra concepção a respeito da tecnologia é o uso de meios audiovisuais, conforme 
declaram: 


“E aí eu penso que uma sala de aula tem que ter vídeo, computador e uma televisão 
grande para que o aluno manuseie e tenha acesso a conhecimentos imediatos, mas 
não tem, essa sala não existe aqui.” (P2 – química) 
 
“A tecnolgia que a gente usa aqui é o vídeo, a televisão e o retroprojetor, esses 
tipos... e o projetor de slides. É a tecnologia que nós usamos aqui. É uma tecnologia 
ultrapassada.” (P14 – física) 
 
“No vídeo aqui no laboratório nós já trabalhamos. Eu passo algumas fitas aí, eu 
passo uma fita de dez minutos, minha aula é de quarenta e eu aproveito o restante 
no quadro, repasso o conteúdo, reforço.” (P1 – química) 


 Mais uma vez a tecnologia é entendida como mera utilização de aparatos, como 
vídeo, retroprojetor e outros. Tais recursos são utilizados para se trabalhar com os 
conteúdos disciplinares e não como fonte de discussão sobre a tecnologia, como se poderia 
fazer com algum vídeo, por exemplo. Na expectativa de atrair os alunos tais meios são 
utilizados, mas não refletem mudanças sensíveis. Busca-se sair do ambiente tradicional das 
aulas, relacionado freqüentemente como tedioso, cansativo, de pouco interesse dos alunos, 
mas a pertinência dos conteúdos escolares não são questionados pelo professor. Há uma 
tentativa de encontrar novos meios para transmitir as mesmas informações. No entanto, 
alguns professores observam que há certas limitações no uso que fazem desses recursos, 
em especial o computador: 


“O computador também é [tecnologia] e se pretende utilizar o computador como 
instrumento de tecnologia, mas em sala de aula é mais complicado isso. Por 
exemplo, a gente cita a tecnologia de semicondutores. Por exemplo, quando se fala 
de eletricidade, a gente fala sobre hidrelétrica, quando se fala de energia e assim por 
diante. Mas, do ponto de vista teórico, porque do ponto de vista da prática [usa], às 
vezes, um filme ou coisa assim.” (P14 – física) 
 
“O nosso colégio tem um setor de informática e tem algumas aulas prontas que o 
professor pode levar os seus alunos para trabalhar direto com o computador, mas 
poderia ter [alguma] coisa além disso.” (P10 – matemática) 


 Na primeira fala já começa a haver uma visão além do uso apenas do computador, 
aparece assuntos ligados à tecnologia, como os semicondutores e as hidrelétricas. O 
professor P14 destaca ainda que tais assuntos são discutidos teoricamente ou com o auxílio 







de imagens, como vídeo, por exemplo. Permanece, no entanto, a mera informação genérica 
sobre o tema, mais a título de curiosidade ou ilustração. P10 assume que o recurso da 
informática na aprendizagem poderia ser mais explorado, uma vez que, freqüentemente, 
não muda muito em relação à abordagem dada na sala de aula. Isso pode estar associado 
ao desejo de tirar os alunos da sala de aula, mas essas mudanças nem sempre constituem 
aprendizagens significativas, pois as construções didáticas permanecem igualmente 
distantes dos referenciais dos alunos, além do risco em confundir a simulação realizada no 
computador com o fenômeno ou o real. 


 Uma outra concepção em relação à tecnologia é o status a ela atribuído frente à 
ciência. As declarações abaixo ilustram essa visão: 


“A física aplicada à tecnologia, certo? Esquecer o substrato da física e trabalhar com 
a parte aplicada dela. É isso? Pois é, é aquela história, a física é uma ciência básica. 
Acho que é uma ciência que pesquisa, que procura explicar fenômenos e tudo mais. 
Eventualmente, por explicar fenômenos, é que ela conseguiu fazer tecnologias. A 
tecnologia usou a física para se desenvolver; a tecnologia surgiu depois da física. É 
claro que para motivação do aluno eu acho que é interessante, mas não se esquecer 
a ciência básica que ela continua sendo. [se não] vira uma engenharia.” (P5 – física) 
 
“Dei todos os conceitos para trabalhar com o chuveiro e a lâmpada, a resistência, o 
conceito de resistência, fatores que influenciam na resistência usando o chuveiro 
elétrico e a lâmpada. Aí parece que não é algo tecnológico. Mas eu falo, assim, não 
é uma tecnologia tão avançada, mas eu vejo isso como algo que é uma evolução 
tecnológica.” (P13 – física) 


 Principalmente na primeira fala, fica clara a idéia da tecnologia como aplicação da 
ciência, em particular a física. Além disso, assume-se a visão de que a ciência sempre 
precede a tecnologia, o que não é historicamente verdadeiro, basta lembrar da máquina 
térmica, das máquinas elétricas e das bombas de vácuo. Outros exemplos, como a invenção 
do telescópio e do microscópio evidenciam a precedência de instrumentos tecnológicos que 
nascem de uma necessidade científica. Atualmente se poderia acrescentar a esses 
exemplos os grandes aceleradores de partícula. Outra concepção presente na fala do 
professor P5 é o uso da tecnologia como mera motivação para os alunos e não como objeto 
de discussão e/ou ensino. Ocorre, todavia, que os conceitos físicos trabalhados na sala de 
aula, pouco ou nada têm a ver com a tecnologia que os “motivou”. Além do mais, é corrente 
no nível médio o ensino apenas dos produtos científicos, ou seja, transmite-se uma visão de 
ciência pronta e final, sem mencionar o processo de investigação científica e seus aspectos 
históricos, culturais e sociais.  


Na declaração de P13 começa a haver um questionamento se os aparatos 
mencionados são ou não tecnologia. Talvez esteja implícita a intenção de aproximar os 
conteúdos escolares do dia a dia do aluno. Uma outra declaração associa a tecnologia às 
necessidades humanas: 


“(...) nenhum processo físico, um invento novo vai para a sociedade sem haver uma 
necessidade que a própria sociedade colocou. Por exemplo, ninguém inventou a 
geladeira porque o cara quis inventar a geladeira. A sociedade cobrou dele. Por mais 
que ele tenha lá guardado lá dentro, mas ele vai pegar aquele material dele e colocar 
nessa situação.” (P18 – física) 


 Aqui também está presente a concepção de tecnologia como aplicação da ciência. 
Mas, entram em cena fatores externos, ou sociais, que movem os avanços tecnológicos e 
científicos. Entretanto, seria necessária uma discussão mais extensa acerca do 
empreendimento científico, pois fatores internos à ciência também são os motores de 
avanços científicos e interferem no seu conteúdo, o que não ocorre com os parâmetros 
externos, ao menos quando se pretende evitar uma posição relativista. Não que isso 







signifique atribuir uma neutralidade à construção da ciência, mas seria pertinente diferenciar 
o processo da elaboração das teorias científicas e o produto dele advindo. Outra questão 
que passa despercebida é o fato de que cada vez mais há criações tecnológicas que 
alimentam principalmente o consumo e, secundariamente, se o fazem, suprem as 
necessidades humanas. Veja-se, por exemplo, sucessivos modelos de telefones celulares.  


 Outras declarações expressam algumas dificuldades para se ensinar tecnologia, 
conforme ilustram as falas a seguir: 


“Um dos grandes problemas que nós temos, nós professores, é fazer com que a 
gente dê um conteúdo contemporizado e atualizado. É um grande problema nosso. 
Eu sinto que quando os alunos não querem [nada] com a aula, às vezes, é porque a 
gente não consegue chamar a atenção deles em determinados temas. Então, ele fica 
disperso.” (P14 – física) 
 
“Não está tendo essa abordagem, a gente não aborda a tecnologia. Primeiro, porque 
a tecnologia em química não é uma coisa fácil, não é uma coisa acessível, e na 
química hoje, no ensino de química da escola pública, com duas aulas por semana, a 
gente fica muito no básico, nos conceitos fundamentais.” (P15 – química) 


 A primeira fala talvez identifique uma das razões em se utilizar a tecnologia para 
chamar a atenção do aluno, ou de utilizar a informática. No entanto, conforme já foi discutido 
anteriormente, não basta mudar de ambiente ou de estratégia para o ensino de assuntos 
envelhecidos didaticamente. Além da revisão das práticas educacionais, os conteúdos 
ensinados precisam ser repensados. Isso se aplica também para a segunda declaração. 
Curioso verificar que P15 entende que a química está distante da tecnologia, quando há 
uma indústria química fortemente associada a problemas ambientais, alimentares, a 
produtos de beleza e farmacêuticos, para citar apenas alguns exemplos. Esses temas 
seriam excelentes oportunidades para atualizar os saberes escolares, cuja necessidade 
ressaltou o professor P14. 


 Entretanto, algumas inovações começam a aparecer nas aulas, segundo destacam 
as declarações a seguir: 


“(...) eu levo disquete, eu levo CD, o funcionamento, para que serve, alguns 
equipamentos de rádio, mas é uma coisa minha, pessoal. Eu discuto com os alunos 
o funcionamento, o que é informática, o que é o computador, para que serve, o que é 
uma placa mãe, um pouco de conhecimento que eu adquiri nesse tempo. Eu discuto 
com os alunos, mas eles não têm acesso ao computador, à prática da tecnologia em 
informática.” (P25 – física) 
 
“(...) quando você começa a trabalhar o conteúdo de ondas e começa a falar que 
dentro da sala de aula tem uma quantidade grande de ondas passando por ali, rádio, 
televisão, celular e tudo mais, então você começa a dar sentido para aquilo. [é 
melhor] do que você simplesmente colocar uma equação e começar a trabalhar. 
Então isso ajuda bastante.” (P26 – física) 


 As inovações ainda são tímidas, na medida em que servem mais como ilustração ou 
exemplos de aplicação. A tecnologia ainda não assumiu o status de conteúdo escolar. 
Ocorre, muitas vezes, que a tecnologia serve como uma justificativa para o ensino da 
ciência, pois os alunos freqüentemente questionam a pertinência de se aprender tais 
assuntos. De outra parte, é comum que após o estímulo inicial, a prática se volta para os 
mesmos conteúdos específicos que nada, ou muito pouco, têm a ver com a tecnologia 
inicialmente associada a ele. Todavia, é louvável iniciativas que procuram trazer para a sala 
de aula algo novo, na medida em que podem induzir uma revisão dos programas e práticas 
escolares, oferecendo aos alunos a oportunidade de questionar e investigar. Esta sim, seria 
uma habilidade cara ao ensino das ciências. 







 Alguns professores reconhecem suas dificuldades em trazer para a escola a 
tecnologia e apontam a formação como um dos principais problemas, conforme declaram: 


“Você pode trazer para a sala de aula como funciona o Raio-X, o que aconteceu, 
como é que o cara chegou ali, porque é que começou a estudar. Essas coisas eu 
acho importante, um tema muito importante e eu acho possível de se fazer na sala 
de aula. Mas, a gente recai naquela questão crucial que é a formação do professor.” 
(P20 – física) 
 
“Eu vejo primeiro como um desafio ao professor. A maior dificuldade que eu vejo, 
assim, da inserção da ciência e da tecnologia nas aulas de física, eu vejo mais a 
dificuldade pelo professor. Seja pela formação, seja pelo não acesso às revistas, até 
mesmo Internet. Tem muitos professores que ainda não têm computador.” (P21 – 
física) 


 
“Mas, a gente não tem como mostrar para ele como a física passa daquele conteúdo 
que ele viu em sala para os avanços tecnológicos que tem.” (P27 – química) 


 A formação do professor, inicial e continuada, ainda permanece sendo um problema 
a ser enfrentado com seriedade, principalmente esta última, pois não se pode deixar apenas 
aos novos professores a responsabilidade de modernizar a escola e torná-la compatível com 
a sociedade contemporânea, em consonância com os anseios pessoais e coletivos dos 
alunos. De outra parte, o ponto de partida para inovações não deveria ser unilateral, ou seja, 
não seria uma boa estratégia esperar passivamente que as coisas aconteçam. As ações 
teriam que partir também, talvez principalmente, dos professores. Estes que deveriam 
assumir-se como protagonistas do processo de ensino. Por outro lado, reconhecidamente as 
dificuldades profissionais são grandes. Melhorias nas condições de trabalho e mudanças 
didático-pedagógicas poderiam seguir paralelamente, não sendo necessário, 
obrigatoriamente, que uma preceda a outra.  


Em relação à formação inicial, a última fala expressa bem o problema, pois as 
licenciaturas parecem não estar habilitando os futuros professores para o ensino das 
disciplinas científicas mais próximo da atualidade. Isso se torna mais claro não apenas nas 
declarações utilizadas aqui para ilustrar o cenário atual, mas principalmente nas dificuldades 
enfrentadas pelos entrevistados para falar sobre o tema. Nenhum dos entrevistados da área 
de biologia, por exemplo, relacionou sua disciplina com as pesquisas atuais em clonagem, 
melhoramento genético de sementes, agro-negócio e outros. Foram mais comuns respostas 
que afirmavam a inexistência de relação com os conteúdos escolares e as tecnologias sem, 
contudo, haver um questionamento acerca de sua atualização. A dificuldade em abordar o 
tema já seria um indício da necessidade de sua discussão nos meios educacionais. Assim, 
não se pode atribuir a maior parcela da culpa apenas ao professor. 


  


IV. Considerações finais 


 A partir das reflexões anteriores, qualquer tentativa de extrapolação para um cenário 
mais amplo do que o pesquisado corre riscos. No entanto, foi possível observar entre os 
entrevistados que ao mesmo tempo em que a tecnologia como objeto de ensino parece ser 
pertinente na sociedade contemporânea, sua implementação em sala de aula não tem se 
mostrado fácil, por vários problemas, alguns dos quais já mencionados. De fato, verifica-se 
que mesmo a compreensão da tecnologia para além de ilustração complementar aos 
conteúdos clássicos ou da utilização de produtos tecnológicos é pouco clara. 


 Um dos principais obstáculos para a superação desse estado adentra no campo 
epistemológico, pois se refere ao status atribuído à tecnologia em relação à ciência. Isso se 







manifesta principalmente quando se assume aquela como mera aplicação desta, o que já foi 
apontado por Gérard Fourez (2003) ao salientar que: 


A ideologia dominante dos professores é que as tecnologias são aplicações das 
ciências. Quando as tecnologias são assim apresentadas, é como se uma vez 
compreendidas as ciências, as tecnologias seguissem automaticamente. E isto, em 
que pese na maior parte do tempo, a construção de uma tecnologia implica em 
considerações sociais, econômicas e culturais que vão muito além de uma aplicação 
das ciências. (Fourez, 2003, p.10) 


  


Na seqüência, o autor afirma ainda que se as tecnologias forem compreendidas 
simplificadamente inviabilizaria seu estudo crítico e se assume a utilidade e a aplicabilidade 
como sendo bom por si mesmas. Desse modo, Fourez (1997 e 2003) defende que os alunos 
deveriam compreender o funcionamento dos aparatos tecnológicos, bem como as 
implicações sociais da tecnologia, para negociar com os produtos científico-tecnológicos que 
estão em sua volta e estar em condições de entender que se estabelecem relações de 
poder a respeito de seu uso. Isso se evidencia quando historicamente se verifica que ao 
mesmo tempo em que a ciência e a tecnologia garantiram a sobrevivência e, em certa 
medida, a melhoria na qualidade de vida do homem, ultrapassaram o atendimento das 
necessidades básicas e criaram novas necessidades e asseguraram também àqueles que 
às detêm a possibilidade do controle sobre os outros homens.  


Sob esse enfoque as críticas dirigidas às Diretrizes Curriculares e aos Parâmetros 
Curriculares, para as quais estes documentos subordinam as escolhas didáticas aos 
processos produtivos e aos meios de produção são enfraquecidas, pois a presença da 
tecnologia no currículo escolar ganha novo sentido: o de contribuir para o desenvolvimento 
da autonomia crítica do aluno.  


Para isso, também a aproximação entre a tecnologia e a ciência teria que ser 
entendida. Poder-se-ia localizar historicamente no Renascimento a aproximação entre a 
técnica (ainda não seria próprio falar em tecnologia) e as ciências exatas, a fim de buscar 
um certo domínio da existência humana. É Karl Marx quem vai alertar para a dimensão 
ideológica da tecnologia e sua relação com o poder e com os interesses hegemônicos. 
Assim, a crítica deveria apontar para a compreensão da tecnologia como prática racional por 
excelência, sustentando, desse modo, uma tecnocracia, que consiste, conforme Fourez 
(1997) em “uma abordagem que pretende evitar as negociações relativas à tomada de 
decisões, deixando-as aos técnicos, que atuarão de uma maneira menos “política” e mais 
“neutra”, baseando-se unicamente em resultados científicos e tecnológicos” (p.23). Nessa 
perspectiva, destaca Fourez, a falta de uma cultura científica e tecnológica na população 
tornaria vulnerável os sistemas democráticos e a racionalidade como instrumento de crítica 
seria enfraquecida, conforme alertam Arendt (2003) e Habermas (1987).  


O outro problema é a superação da tecnologia como simples aplicação da ciência, o 
que exigiria um modelo epistemológico próprio, conforme é defendido por Bunge (1980, 
1985). A ausência de uma discussão gnosiológica acerca da tecnologia pode levar a 
interpretações discutíveis, como as mencionadas anteriormente, as quais têm implicações 
didáticas. Michel Caillot (1996), ao discutir a possibilidade de utilização em outras áreas do 
conhecimento do modelo teórico da Transposição Didática proposto inicialmente por Yves 
Chevallard (1991) para as matemáticas, verifica que a concepção de competências 
escolares entre as disciplinas de física e química, tidas historicamente como próximas, são 
muito distintas no programa curricular francês. Entre outras explicações, Caillot destaca que 
a física e a química atribuem distintos status à tecnologia. Para os físicos, interessa mais a 
epistéme, os saberes oriundos dos cientistas e de sua potencialidade na compreensão do 
mundo. Os químicos, por sua vez, estreitam as relações com a tekhné. A isso se soma uma 
dimensão econômica. Ou seja, a química tem uma indústria química correspondente, que 







acaba interferindo inclusive na formação profissional, o que acontece, se é que ocorre, em 
menor escala com a física. Caillot (1996) alerta que seria necessário reconhecer que os 
saberes escolares teriam outras fontes de saberes que não apenas aqueles oriundos das 
práticas científicas, mas também de outras práticas sociais, nas quais se daria a 
necessidade de conhecimentos. 


Essa redução do status atribuído à tecnologia ante os ditos saberes teóricos 
(contemplativos) e práticos (ética e política, por exemplo) remonta a Aristóteles, embora este 
admitisse que a técnica contivesse saberes empíricos. Paradoxalmente, com a Revolução 
Industrial a tecnologia passa definitivamente a fazer parte da história humana e amplia suas 
necessidades. A partir daí o homem não procura mais se adaptar à natureza, mas busca 
adequar esta as suas demandas. Todavia, essa notoriedade não garantiu que a tecnologia 
fosse objeto de amplas discussões filosóficas, se comparada à ciência.  


Utges et al. (1996) alertam que mesmo um conceito para a tecnologia ou uma 
distinção entre esta e a técnica não é simples. No entanto, é possível atribuir a esta as 
atividades artesanais que recorrem a saberes vulgares, enquanto que aquela está próxima 
das práticas industriais e/ou se serve de saberes científicos e que transformam, criam ou 
controlam coisas naturais ou sociais. Para Rosenblueth (1980), “a tecnologia não está 
separada da teoria nem é mera aplicação da ciência pura: tem uma componente criativa 
particularmente manifesta na pesquisa tecnológica e no planejamento de políticas 
tecnológicas” (p.191). Para este autor, as tecnologias são compatíveis com a ciência 
moderna e controláveis por seus métodos. Utges et al. (1996) acrescentam ainda que não 
seria prudente atribuir à ciência a racionalidade na compreensão dos fenômenos naturais e 
reservar à tecnologia o papel de ciência aplicada puramente empirista.  


Uma possibilidade de distinção entre a ciência e a tecnologia estaria na 
intencionalidade que sustenta seus desenvolvimentos. Enquanto que a tecnologia se 
associa a uma funcionalidade e a uma utilidade, a ciência se apóia em pretensões menos 
imediatas. A isso se soma o fato de que em alguns períodos históricos os inventos 
tecnológicos precederam ou caminharam paralelamente à ciência, conforme foi discutido 
anteriormente. Atualmente, fica ainda mais difícil separar nitidamente os avanços científicos 
dos tecnológicos, bem como suas precedências, basta para isso recorrer a exemplos como 
aceleradores de partículas e a clonagem, além do aparecimento de novas especialidades 
científico-tecnológicas.  


Cabe, todavia, questionar os objetivos que se espera atingir com a adoção da 
tecnologia como objeto de ensino. Uma abordagem poderia tratar da explicação dos 
aparatos tecnológicos, seu funcionamento, os conhecimentos científicos envolvidos e 
informações técnicas que pudessem orientar possíveis tomadas de decisões. Outra 
alternativa seria trazer para a escola saberes que têm suas origens nas tecnologias, como 
os sistemas complexos de controle, e a necessidade de planejamento e projetos, conforme 
sugere Cajas (2001), com destaque para o fato de que qualquer planejamento ou projeto 
implica fazer escolhas, privilegiar algumas coisas e sacrificar outras, implicando aspectos 
racionais, organizacionais e criativos. 


O que se pretende não é formar alunos técnicos em alguma coisa, mas um sujeito 
que saiba encarar a tecnologia com responsabilidade e com senso crítico, superando 
inclusive a falsa necessidade de consumo que o mundo moderno parece impor às pessoas. 
Para isso uma reflexão filosófica acerca da tecnologia pode ser de grande ajuda, conforme 
ressalta Cupani (2004). Espera-se, finalmente, que as questões aqui levantadas contribuam 
para novas investidas na compreensão da tecnologia como um saber a ser ensinado na 
escola, para além da mera ilustração ou para equivocadamente justificar um ensino de 
ciência que serve apenas àqueles que terão a chance de prosseguir nos estudos.  
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